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CONGRESSO NACIONAL 

ATO DO PRESIDENTE 
DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 24, DE 2006

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 290, de 12 
de abril de 2006, que “Abre crédito extraordinário, em favor de diversos Órgãos do Poder Executivo, no 
valor de R$1.775.849.258,00, para os fins que especifica“, terá sua vigência prorrogada pelo período 
de sessenta dias, a partir de 11 de junho de 2006, tendo em vista que sua votação não foi encerrada 
nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 1º de junho de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa 
do Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE 
DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 25, DE 2006

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 291, de 
13 de abril de 2006, que “Dispõe sobre o reajuste dos benefícios mantidos pela previdência social, 
a partir de 1º de abril de 2006”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir 
de 12 de junho de 2006, tendo em vista que sua votação não foi encenada nas duas Casas do Con-
gresso Nacional.

Congresso Nacional, 1º de junho de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa 
do Congresso Nacional.
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bens imóveis de domínio da União; e o Decreto-Lei 
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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 72ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 1º de junho de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Romeu Tuma e Geraldo Mesquita Júnior
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 56 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) – A 
Presidência informa ao Plenário que se encerrou ontem 
o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Resolução nº 34, de 2006 (MSF nº 145/2006), que 
autoriza o Estado de Mato Grosso do Sul a contratar 
operação de crédito externo, com garantia da União, 
com o Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da 
Bacia do Prata – Fonplata, no valor de até vinte e oito 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América.

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

– Mensagem nº 46, de 2006-CN (nº 428/2006, na ori-
gem), do Presidente da República, que encami-
nha ao Congresso Nacional, nos termos do § 6º 
do art. 2º da Lei nº 11.178, de 20 de setembro 
de 2005, relatório de avaliação do cumprimento 
da meta de superávit primário do conjunto dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e do 
Programa de Dispêndios Globais das empresas 
estatais federais não-financeiras, referente ao 
primeiro quadrimestre de 2006.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A mensagem que acaba de ser lida vai à Comis-
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca-
lização.

Será feita comunicação à Câmara dos Depu-
tados.

Sobre a mesa, mensagens que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGEM Nº 159, DE 2006 
(Nº 419/2006, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição e com o disposto nos arts. 18, I e 56, 

do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, 
aprovado pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro 
de 1986, bem como no art. 59 do Anexo I ao De-
creto nº 5.032, de 5 de abril de 2004, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor Jacques Claude François 
Michel Fernandes Vieira Guilbaud, Ministro de Pri-
meira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Especial do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
à República da Guiné.

Os méritos do Embaixador Jacques Claude Fran-
çois Michel Fernandes Vieira Guilbaud que me induzi-
ram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada 
função constam da anexa informação do Ministério 
das Relações Exteriores.

Brasília, 29 de maio de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM Nº 152 DP/AFEPA/G-MRE/APES

Brasília, 26 de abril de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Cons-
tituição Federal e com o disposto nos artigos 18, I e 
56 do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, 
aprovado pelo Decreto nº 93.325, de lº de outubro de 
1986, bem como no art. 59 do Anexo I ao Decreto nº 
5.032, de 5 de abril de 2004, submeto à apreciação 
de Vossa Excelência a anexa minuta de Mensagem 
ao Senado Federal destinada à indicação do Senhor 
Jacques Claude François Michel Fernandes Vieira 
Guilbaud, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Especial do Ministério das Rela-
ções Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República da Guiné.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o país e curriculum vitae do Embaixador Jac-
ques Claude François Michel Fernandes Vieira Guil-
baud que, juntamente com a Mensagem ora submetida 
à apreciação de Vossa Excelência, serão apresenta-
dos ao Senado Federal para exame por parte de seus 
ilustres membros.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amo-
rim.



18818 Sexta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2006



Junho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 2 18819 



18820 Sexta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2006



Junho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 2 18821 



18822 Sexta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2006



Junho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 2 18823 

Aviso nº 582 – C. Civil

Em 29 de maio de 2006

Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,

Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 
qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública submete à consideração dessa Casa o 
nome do Senhor Jacques Claude François Michel 
Fernandes Vieira Guilbaud, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Es-
pecial do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República da Guiné.

Atenciosamente. – Dilma Rousseff, Ministra de Es-
tado Chefe da Casa Civil da Presidência da República.

MENSAGEM Nº 160, DE 2006 

(Nº 426/2006, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal,

De conformidade com o art. 52, inciso III, alínea 

f, da Constituição, combinado com o art. 6º da Lei nº 

9.961, de 28 de janeiro de 2000, submeto à aprecia-

ção de Vossas Excelências o nome do Senhor José 

Leôncio de Andrade Feitosa para ser reconduzido ao 

cargo de Diretor da Agência Nacional de Saúde Su-

plementar – ANS.

Brasília, 29 de maio de 2006. – Luiz Inácio Lula 

da Silva.
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Aviso nº 582-E – C. Civil

Brasília, 29 de maio de 2006 

Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração dessa Casa o nome do Senhor 
José Leôncio de Andrade Feitosa para ser reconduzi-
do ao cargo de Diretor da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar – ANS.

Atenciosamente. – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– As matérias vão, respectivamente, às Comissões 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional e de As-
suntos Sociais.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
OFÍCIOS 

DE MINISTROS DE ESTADOS

– Nº 48/2006, de 25 de maio último, do Ministro do 
Desenvolvimento Agrário, encaminhando infor-
mações em resposta ao Requerimento nº 1.010, 
de 2005, do Senador Flexa Ribeiro;

– Nº 50/2006, de 25 de maio último, do Ministro do 
Desenvolvimento Agrário, encaminhando infor-
mações em resposta ao Requerimento nº 82, de 
2006, do Senador Arthur Virgílio; e

– Nº 161/2006, de 23 de maio último, do Ministro da 
Educação, encaminhando informações em res-
posta ao Requerimento nº 111, de 2006, do Se-
nador Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, aos 
Requerentes.

O Requerimento nº 82, de 2006, está à dis-
posição do Requerente na Secretaria-Geral da 
Mesa.

Os demais Requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, aviso que passo a ler.

É lido o seguinte:

– Aviso nº 16, de 2006 (nº 638-GP/TCU/2006, do 
Presidente do Tribunal de Contas da União), en-
caminhando ao Congresso Nacional, em cum-
primento ao disposto no § 4º do artigo 71 da 
Constituição Federal, o Relatório das Atividades 
daquele Tribunal, referente ao 1º trimestre do 
exercício de 2006.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O aviso que acaba de ser lido vai à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Depu-
tados.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 316, DE 2006 
(Nº 1.346/2004, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Novo Horizonte FM Ltda., para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Unaí, 
Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 159, de 4 de junho de 2003, que outorga 
permissão à Rádio Novo Horizinte FM Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada na cidade de Unaí, Estado de Minas 
Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 
MENSAGEM Nº 790, DE 2003

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 3º do art. 223, da Constituição, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comu-
nicações, o ato constante da Portaria nº 159, de 4 de 
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junho de 2003, que outorga permissão à Rádio Novo 
Horizonte FM Ltda., para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada, na cidade de 
Unaí, Estado de Minas Gerais.

Brasília, 23 de dezembro de 2003. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

 
MC Nº 58 EM

Brasília, 12 de junho de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. De conformidade com as atribuições legais e 
regulamentares cometidas a este Ministério, determi-
nou-se a publicação da Concorrência nº 13/98-SSR/
MC, com vistas a implantação de uma estação de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Unaí, Estado de Minas Gerais.

2. A Comissão Especial de Âmbito Nacional, 
criada pela Portaria nº 63, de 5 de fevereiro de 1997, 
alterada pela Portaria nº 795, de 17 de dezembro 
de 1997, depois de analisar a documentação de 
habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com obser-
vância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
da legislação específica de radiodifusão, concluiu 
que a Rádio Novo Horizonte FM Ltda., (Processo 
nº 53710.000331/98), obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edi-
tal, tomando-se assim a vencedora da Concorrência, 
conforme ato da mesma comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 
223 da Constituição, o ato de outorga somente pro-

duzirá efeitos legais após deliberação do Congres-
so Nacional, para onde solicito seja encaminhado o 
referido ato.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

 
PORTARIA Nº 159, DE 4 DE JUNHO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, em conformidade com o 
art. 32 do Regulamento dos Serviços de Radio-
difusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 
de outubro de 1963, com a redação que lhe foi 
dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 de novembro de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo 
nº 53710.000331/1998, Concorrência nº 013/1998-
SSR/MC, e do PARECER CONJUR/MC nº 391, de 
19 de maio de 2003, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio Novo Hori-
zonte FM Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade de Unaí, 
Estado de Minas Gerais.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.



Junho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 2 18827 



18828 Sexta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2006



Junho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 2 18829 



18830 Sexta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2006

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 317, DE 2006 

(Nº 2.116/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga concessão 
à Fundação Virginius da Gama e Melo para 
executar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens na cidade de João Pessoa, Es-
tado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº, de 18 de outubro de 2005, que outorga 
concessão à Fundação Virginius da Gama e Melo para 
executar, por 15 (quinze) anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens, 
com fins exclusivamente educativos, na cidade de João 
Pessoa, Estado da Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra es vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 726, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante do Decreto de 18 
de outubro de 2005, que “Outorga concessão à Fun-
dação Virginius da Gama e Melo, para executar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens, com fins exclusi-
vamente educativos, no Município de João Pessoa, 
Estado da Paraíba”.

Brasília, 20 de outubro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 97 EM

Brasília, 21 de março de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a Vossa Excelência o Processo 
nº 53000.040556/2003, de interesse da Fundação 
Virginius da Gama e Melo, objeto de concessão para 
executar serviço de radiodifusão de sons e imagens, 
com fins exclusivamente educativos, no município de 
João Pessoa, Estado da Paraíba.

2. De acordo com o art. 14, § 2º, do Decreto-lei 
nº 236, de 28 de fevereiro de 1967 e com o art. 13 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 2.108, 
de 24 de dezembro de 1996, não dependerá de edital 
a outorga para execução de serviço de radiodifusão 
com fhn exclusivamente educativos.

3. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 
da Constituição Federal, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o referido 
ato, acompanhado do processo correspondente.

Respeitosamente, – Eunício Oliveira, Ministro 
de Estado das Comunicações.

DECRETO DE 18 DE OUTUBRO DE 2005

Outorga concessão à Fundação Virgi-
nius da Gama e Melo, para executar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens, com fins 
exclusivamente educativos, no Município de 
João Pessoa, Estado da Paraíba.

O Vice-Presidente da República, no exercício 
do cargo de Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, 
e 223, caput, da Constituição, e 34, § 1º, da Lei nº 
4.117, de 27 de agosto de 1962, e tendo em vista o 
disposto no art. 14, § 2º, do Decreto-Lei nº 236, de 
28 de fevereiro de 1967, e no art. 13, § 1º, do Regu-
lamento de Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo 
Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo nº 
53000.040556/2003,

Decreta:
Art. 1º Fica outorgada concessão à Fundação 

Virginius da Gama e Melo, para executar, pelo prazo 
de quinze anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão de sons e imagens, com fins exclusi-
vamente educativos, no Município de João Pessoa, 
Estado da Paraíba.

Parágrafo único. A concessão ora outorgada re-
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações assu-
midas pela outorgada.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 3º O contrato decorrente dessa concessão 
deverá ser assinado dentro de sessenta dias, a contar 
da data de publicação da deliberação de que trata o 
art. 2º, sob pena de tornar-se nulo, de pleno direito, o 
ato de outorga.

Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 18 de outubro de 2005; 184º da Inde-
pendência e 117º da República.
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PARECER Nº 28/2005/CORNN/CGSA 
/DOS/SSCE/MC 

Referência: Processo nº 53000.040556/2003.

Interessada: Fundação Virginius da Gama e Melo

Assunto: Outorga de serviço de radiodifusão.

Ementa: Independe de edital a outorga para serviço de 
radiodifusão com fins exclusivamente educativos.

Conclusão: À apreciação da douta CONJUR.

I – Dos Fatos

A Fundação Virginius da Gama e Melo, com 
sede no Município de João Pessoa, Estado da Paraí-
ba, requer lhe seja outorgada permissão para execu-
tar o serviço de radiodifusão de sons e imagens, com 
fins exclusivamente educativos, no Município de João 
Pessoa/PB, mediante utilização do canal 4E, previsto 
no Plano Básico de Distribuição de Canais do referi-
do serviço.

Trata-se de fundação de direito privado, sem fins 
lucrativos, com autonomia patrimonial, administrativa 
e financeira que estipulou, dentre seus objetivos, exe-
cutar e manter serviços de radiodifusão com fins ex-
clusivamente educativos.

Para atender aos requisitos estabelecidos pela 
legislação que tutela os serviços de radiodifusão, 
a entidade apresentou toda a documentação per-
tinente.

A escritura pública com o estatuto social da en-
tidade encontra-se devidamente matriculada no Re-
gistro Civil de Pessoas Jurídicas, atendendo a todos 
os requisitos dispostos no Código Civil brasileiro e na 
legislação específica de radiodifusão.

O cargo de diretor executivo está ocupado pelo 
Sr. Otaciano Pereira Saraiva de Moura, cabendo a ele 
a representação ativa e passiva da entidade, nos atos 
de sua administração.

Compõem a diretoria da entidade, ainda, o Sr. 
João Pereira de Moura Neto (Presidente), e o Sr. Arael 
Menezes da Costa (Vice Presidente).

II – Do Mérito

A outorga de permissão, concessão e autoriza-
ção para executar serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens está prevista na Constituição Federal 
(art. 21, inciso XII, alínea a).

É também a Carta Magna, em seu art. 223, 
que atribui ao Poder Executivo competência para 
outorgar concessão, permissão e autorização para 
o referido serviço. A eficácia do correspondente 

ato está condicionada à deliberação do Congres-
so Nacional.

O Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 
1963, em seu art. 13, com a redação que lhe deu o De-
creto nº  2.108, de 24 de dezembro de 1996, publicado 
no DOU, de 26 subseqüente, dispensa a publicação de 
edital para a outorga de serviço de radiodifusão com 
fins exclusivamente educativos.

“Art. 13.  ................................................
(...)
§ 1º É dispensável a licitação para 

outorga para execução de Serviços de Ra-
diodifusão com fins exclusivamente edu-
cativos.”

A documentação instrutória concernente à enti-
dade e aos seus diretores está em ordem. A entidade 
encaminhou a declaração prevista na Portaria Inter-
ministerial nº 651, de 15 de abril de 1999, publicada 
no DOU, de 19 de abril de 1999 (fl. 91).

O deferimento da outorga pretendida não im-
plicará em descumprimento dos limites fixados pelo 
Decreto-lei nº 236/67, quanto aos diretores, conforme 
declaração nos autos (fl. 93).

Também formulou pedido para outorga de per-
missão para executar o serviço de radiodifusão de 
sons e imagens, com fins exclusivamente educativos, 
naquela localidade, a Fundação Santo Antonio (pro-
cesso nº 53000.013889/2004), Fundação Educati-
va Natureza Viva (processo nº 53103.000202/2002), 
Fundação Brasileira de Pesquisa e Ensino (processo 
53000.002572/2000), Fundação de Incentivo a Pes-
quisa (processo 53000.039205/2004) e Fundação 
Cultural e Educativa Ronaldo Cunha Lima (processo 
53000.010807/2004).

III –  Conclusão

Face à correta instrução do processo, em ob-
servância aos dispositivos legais que regem os servi-
ços de radiodifusão, sugerimos o envio destes autos 
à douta Consultoria Jurídica deste Ministério, para 
apreciação.

Posteriormente à decisão da outorga, o processo 
deverá ser encaminhado ao Congresso Nacional, onde 
o ato de outorga será apreciado, conforme dispõe a 
Constituição Federal (art. 223).

É o parecer sub-censura.
Brasília, 11 de fevereiro de 2005. – Marcelo 

Fiúza Lima, Coordenador de Radiodifusão – regiões 
Norte e Nordeste. 
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De acordo. À consideração do Sr. Secretário de 
Serviços de Comunicação Eletrônica.

Brasília, 11 de fevereiro de 2005. – Anacleto Ro-
drigues Cordeiro, Coordenador-Geral de Outorga de 
Serviços de Áudio.

De acordo. A consideração do Sr. Secretário de 
Serviços de Comunicação Eletrônica.

Brasília, 14 de fevereiro de 2005. – Carlos Al-
berto Freire Resende, Diretor do Departamento de 
Outorga e Serviços.

Encaminhem-se os autos à douta Consultoria 
Jurídica, para prosseguimento.

Brasília, 14 de fevereiro de 2005. – Sérgio Luiz 
de Moraes Diniz, Secretário de Serviços de Comuni-
cação Eletrônica.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 318, DE 2006 

(Nº 1.965/2005 na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão a 
Colinas FM Ltda, para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modula-
da na cidade de Ibaiti, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a nº  370, de 

23 de setembro de 2004, que outorga permissão a Colinas 
FM Ltda, para explorar, por 10 (dez) anos, sem  direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Ibaiti, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 554, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de ex-
posição de motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº  370, 
de 23 de setembro de 2004, que outorga permissão 
à Colinas FM Ltda., para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada, no Município 
de Ibaiti, Estado do Paraná.

Brasília,  24 de agosto de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 261 EM

Brasília, 28 de setembro de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-

minou-se a publicação da Concorrência nº 30/2000-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Ibaiti, Estado do Paraná.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação 
específica de radiodifusão, concluiu que à Colinas FM 
Ltda. (Processo nº 53740.000441/2000) obteve a maior 
pontuação do valor ponderado, nos termos estabele-
cidos pelo edital, tornando-se assim a vencedora da 
concorrência, conforme ato da mesma Comissão, que 
homologuei, havendo por bem outorgar a permissão, 
na forma da portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Eunício Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 370, DE 23 DE SETEMBRO DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53740.000441/2000, Concorrência nº 
30/2000-SSR/MC, e do PARECER CONJUR/MC Nº 
1129-2.29/2004, de 3 de agosto de 2004, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Colinas FM Ltda. para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifüsão sonora em freqüência 
modulada, no Município de Ibaiti, Estado do Paraná.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberaçao de 
que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se nulo, 
de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.



Junho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 2 18833 



18834 Sexta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2006



Junho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 2 18835 



18836 Sexta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2006

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 319, DE 2006 

(Nº 1.982/2005, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Integrada Conhecer a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
São Luís Gonzaga do Maranhão, Estado 
do Maranhão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 150, de 16 de fevereiro de 2005, que autoriza 
a Associação Integrada Conhecer a executar, por 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de São Luís Gon-
zaga do Maranhão, Estado do Maranhão.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 611, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 2.950, de 18 de dezembro de 2002, 
alterada pela de nº 623, de 9 de dezembro de 2003 – 
Associação Comunitária de Desenvolvimento Cultural e 
Artístico de Santa Fé, na cidade de Santa Fé – PR;

2 – Portaria nº 98, de 23 de janeiro de 2004 – As-
sociação dos Moradores do Loteamento Bonanza II, 
na cidade de Moreno – PE;

3 – Portaria nº 140, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação de Assistência aos Menores Carentes 
de Barra do Mendes – Bahia, no Município de Barra 
do Mendes – BA;

4 – Portaria nº 148, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação de Proteção e Assistência à Maternidade 
e a Infância Dr. João Moreira, no Município de Santa 
Quitéria do Maranhão – MA;

5 – Portaria nº 149, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação de Radiodifusão Comunitária Alto Ale-
gre do Pindaré – ARCAP, no Município de Alto Alegre 
do Pindaré – MA;

6 – Portaria nº 150, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação Integrada Conhecer, no Município de 
São Luís Gonzaga do Maranhão – MA; e

7 – Portaria nº 153, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação Comunitária de Radiodifusão do Bairro 

Vila Santa Branca – Sintonia FM 91,1, no Município 
de Ribeirão das Neves – MG.

Brasília, 20 de setembro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 163 EM

Brasília, 26 de abril de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de outor-

ga de autorização e respectiva documentação para que 
a entidade Associação Integrada Conhecer, no Município 
de São Luís Gonzaga do Maranhão, Estado do Mara-
nhão, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o caput do art. 223, da Constituição 
e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural mas, também, servem de elo à integração, por 
meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que o 
Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria nº 83, 
de 24 de março de 2003, com a finalidade de proceder 
criteriosa análise dos processos pendentes, referentes 
à autorização de funcionamento e execução das Rádios 
Comunitárias, manifestou-se favoravelmente ao pleito, 
constatando a legalidade e a regularidade do Processo 
Administrativo nº 53680.000651/98, que ora faço acompa-
nhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitucio-
nais e legais, a outorga de autorização, objeto do presen-
te processo, passará a produzir efeitos legais somente 
após deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 
3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente. – Eunício Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 150, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53680.000651/98 e do Parecer/MC/
Conjur/GAT/Nº 954 – 1.08/2004, resolve:
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Art. 1º Outorgar autorização à Associação Integra-
da Conhecer, com sede na Rua Humberto de Campos, 
nº 143 – Centro, no Município de São Luís Gonzaga do 
Maranhão, Estado do Maranhão, para executar serviço 
de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar 
com o sistema irradiante localizado nas coorde-
nadas geográficas com latitude em 04º23’34”S e 
longitude em 44º40’01”W, utilizando a freqüência 
de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Eunício Oliveira.

RELATÓRIO Nº 166/2004/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.680.000.651/98 protoco-
lizado em 29 de setembro de 1998.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Integrada Conhecer, Muni-
cípio de São Luís Gonzaga do Maranhão, Estado do 
Maranhão.

I – Introdução

1. A Associação Integrada Conhecer, inscrita no 
CNPJ sob o número 01.882.363/0001-60, no Estado 
do Maranhão, com sede na Rua Humberto de Cam-
pos, 143, Centro, Município de São Luís Gonzaga do 
Maranhão, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, conforme requerimento datado 
de 9 de setembro de 1998 subscrito por representante 
legal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifu-
são Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser trata-
da como requerente, baseou o seu pleito nos termos 
do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial 
da União – DOU, de 14 de dezembro de 1998 que 
contempla a localidade onde pretende instalar o seu 

transmissor, assim como o sistema irradiante e res-
pectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• Atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo circulo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Rua Humberto de Campos, 143, Cen-
tro, no Município de São Luís Gonzaga do Maranhão, 
Estado do Maranhão, de coordenadas geográficas em 
04º22’34”S de latitude e 44º40’01”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deve-
riam ser mantidas, pelo que se depreende da memória 
do documento de folhas 134 e 135, denominado de 
“Roteiro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua 
vez trata de outros dados, quais sejam: informações 
sobre geração de coordenadas geográficas, instru-
ções sobre coordenadas coincidentes com os levanta-
mentos do IBGE, compatibilização de distanciamento 
do canal, situação da estação em faixa de fronteira, 
endereço proposto para instalação da antena; planta 
de arruamento, endereços da sede e do sistema irra-
diante, outros dados e conclusão. Vale salientar que 
ao final, a entidade apontou novas coordenadas, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos II, 
IV, VIII, da Norma nº 2/98, comprovação de necessá-
ria alteração estatutária, cópia do CNPJ e/ou Estatuto 
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Social das Entidades que manifestaram apoio, cópia 
do CNPJ da requerente e declaração do endereço da 
sede, cujo cumprimento e aplicação dos critérios es-
tabelecidos na legislação específica resultou no sa-
neamento dos autos e posterior seleção da Entidade, 
tendo sido solicitada a apresentação do projeto técnico 
(fls. 138 a 264).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado 
o “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 141 e 
142, firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-
se o roteiro de verificação de instalação da estação, 
constatando-se conformidade com a Norma nº 2/98, 
em especial as exigências inscritas em seu item 6.11, 
conforme observa-se nas folhas 266 e 267. Ressalta-
mos que nestes documentos constam as seguintes 
informações: identificação da entidade; os endereços 
da sede administrativa e de localização do transmissor, 
sistema irradiante e estúdio; características técnicas 
dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência efetiva ir-
radiada e intensidade de campo no limite da área de 
serviço, diagramas de irradiação do sistema irradiante 
e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 264 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98.

• ata de constituição e atual ata de 
eleição dos dirigentes, devidamente regis-
tradas e em conformidade com os precei-
tos dispostos no Código Civil brasileiro e 
adequados às finalidades e requisitos da 
Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Complemen-
tar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7. incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e ainda, demais decla-

rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Integrada Conhecer

• quadro diretivo
Presidente: Francisco Eufrasino Sousa
Vice-presidente: Elias Magalhães de Sousa
1º Secretário: Lucimar Rodrigues da Silva
2º Secretário: Maria do Carmo Sousa Bezerra
1º Tesoureiro: Fernando José Muniz Carneiro
2º Tesoureiro: Joaquim Ferreira da Silva
1º Dir. Comunicação: José Gomes da Silva

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio 

Rua Humberto de Campos, 143, Centro, Muni-
cípio de São Luís Gonzaga do Maranhão, Estado do 
Maranhão.

• coordenadas geográficas
04º23’34” de latitude e 44º40’01” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 266 e 267, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 141 
e 142 que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Integrada Conhe-
cer, no sentido de conceder-lhe a autorização para a 
exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circunscri-
tas no Processo Administrativo nº 53.680.000.651/98 
de 29 de setembro de 1998.

Brasília, 17 de junho de 2004.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 320, DE 2006 

(Nº 1.990/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção e Movimento Comunitário Rádio Ser-
tão FM a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Ibimirim, Estado 
de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 137, de 16 de fevereiro de 2005, que autoriza 
a Associação e Movimento Comunitário Rádio Sertão 
FM a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de ex-
clusividade. serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Ibimirim, Estado de Pernambuco.

Art. 2º este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 606, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de exposições de motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações, autorizações às entida-
des abaixo relacionadas para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços 
de radiodifusão comunitária, conforme os seguin-
tes atos:

1 – Portaria nº 133, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação de Difusão Comunitária Guarani, no Mu-
nicípio de Caetés – PE; e

2 – Portaria nº 137, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação e Movimento Comunitário Rádio Sertão 
FM, no Município de Ibimirim – PE.

Brasília, 19 de setembro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 123 EM

Brasília, 5 de abril de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a Vª Exª portaria de outorga de 
autorização e respectiva documentação para que a 
entidade Associação e Movimento Comunitário Rá-
dio Sertão FM, no município de lbimirim, Estado de 
Pernambuco, explore o serviço de radiodifusão co-
munitária, em conformidade com o caput do art. 223, 

da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
dc 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço, cuja documentação inclui manifestação de 
apoio da comunidade, numa demonstração de re-
ceptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvi-
mento e a sedimentação da cultura geral das loca-
lidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da ini-
ciativa comandada por Vª Exª essas ações permi-
tem que as entidades trabalhem em conjunto com 
a comunidade, auxiliando não só no processo edu-
cacional, social e cultural mas, também, servem de 
elo à integração, por meio de informações benéfi-
cas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53103.000736/98, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Eunício Lopes de Oli-
veira.

PORTARIA Nº 137, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53103.000736/98 e do Parecer/MC/
Conjur/GAT/Nº 1.165 – 1.08/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação e Mo-
vimento Comunitário Rádio Sertão FM, com sede na 
Rua Manoel Vicente, s/nº, Bairro Lajes, no Município 
de Ibimirim, Estado de Pernambuco, para executar 
serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade.
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Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subse-
qüentes, seus regulamentos e normas complemen-
tares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 08º32’15”S e longitude em 
37º41’24”W, utilizando a frequência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.

RELATÓRIO Nº 347/2003-DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.103.000.736-98, protoco-
lizado em 21-9-03.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação e Movimento Comunitário 
Rádio Sertão FM, localidade de Ibimirim, Estado de 
Pernambuco.

I – Introdução

1. A Associação e Movimento Comunitário 
Rádio Sertão FM, inscrita no CNPJ sob o número 
02.695.019/0001-25, no Estado de Pernambuco, com 
sede na rua manoel Vicente, s/nº, Lajes, cidade de 
Ibimirim, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, conforme requerimento datado de 18 
de setembro de 1998, subscrito por representante le-
gal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifu-
são Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 18 de Março de 1999, que contem-
pla a localidade onde preterido instalar o seu trans-
missor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outra entidade foi objeto de exame por parte do Depar-

tamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 
sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo 
sido seu processo devidamente analisado e arquivado. 
Os motivos do arquivamento, bem como a indicação 
da relação constando o respectivo nome e processo, 
se encontram abaixo explicitadas:

a) Associação Comunitária e Cultural Vale do 
Moxotó – Processo nº 53.103.000.015-99, arquivado 
pelos seguintes fatos e fundamentos: “A Entidade não 
cumpriu as exigências elencadas no Ofício nº 288/00, 
datado de 9-2-00, ocorrendo por sua vez a perda do 
prazo por decurso do tempo e configuração de infrin-
gências aos arts. 7 e 9 da Lei ...” conforme comunicado 
à entidade por meio do ofício nº 2860, datado de 27 
de junho de 2000 (cópia anexa).

II – Relatório

• atos consecutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documenta-
ção apresentada e vem por meio deste, relatar toda a 
instrução do presente o processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 2/98, 
de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Av. Manoel Vicente, s/nº, Lajes, 
na cidade de Ibimirim, Estado de Pernambuco, de co-
ordenadas geográficas em 08º32’15”S de latitude e 
37º41’24’W de longitude.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 55 – 58, denominado de “Rotei-
ro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
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amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências passí-
veis do cumprimento das seguintes exigências: apre-
sentação da documentação elencada no subitem 6.7 
incisos I, II, III, IV, V, VIII, e X da Norma 2/98, com-
provação de necessária alteração estatutária, cópia 
do CNPJ retificado da requerente e declaração do 
endereço da sede. Diante da regularidade técnico-
jurídica do processo a Entidade foi selecionada, ten-
do sido solicitada a apresentação do projeto técnico 
(fls. 65 a 163).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 154, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 159 e 160. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 164, dos autos correspon-
dente ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 

XIX e X da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Complemen-
tar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes 
do quadro administrativo da requerente, de-
monstrando a sua regularidade, conforme 
indicado no subitem 6.7, incisos III, IV, V e 
VIII da Norma Complementar nº 2/98 e ainda, 
demais declarações e documentos requeri-
dos com intuito de confirmar alguns dados 
informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação e Movimento Comunitário Rádio Ser-

tão FM;

• quadro diretivo
Presidente: Adailton de Deus Lima
Vice-Presidente: Nelsi de Deus Lima
1º Secretário: Elaine Cristina da Conceição
2º Secretário: Geilda Ferreira de Lima
1º Tesoureiro: Maria de Fátima dos Santos
2º Tesoureiro: José Vieira Freire
Pres. Do Cons. Comunitário: Cécero Ramos de Albu-
querque

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Manoel Vicente, s/nº Lajes, cidade de Ibimi-
rim, Estado de Pernambuco;

• coordenadas geográficas
08º32’15” de latitude e 37º41’24” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 159 e 160, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 154 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação e Movimento Co-
munitário Rádio Sertão FM, no sentido de conceder-lhe 
a autorização para a exploração do serviço de radiodi-
fusão comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
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condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53.103.000.736-98 de 21 de setembro de 1998.

Brasília, 7 de novembro de 2005. – Relator da 
conclusão Jurídica, Sibela Leandra Portela, Chefe 
de Divisão/SSR,

Relator da conclusão Técnica, Regina Aparecida 
Monteiro, Chefe de Serviço/SSR.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 321, DE 2006 

(Nº 2.013/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária de Desenvolvimento Cultu-
ral e Artístico de Araçuaí a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
Araçuaí, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 565, de 5 de novembro de 2003, que au-
toriza a Associação Comunitária de Desenvolvimento 
Cultural e Artístico de Araçuaí a executar, por 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Araçuaí, Estado de 
Minas Gerais.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 652, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de exposições de motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações, autorizações às entida-
des abaixo relacionadas para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços 
de radiodifusão comunitária, conforme os seguin-
tes atos:

1 – Portaria nº 565, de 5 de novembro de 2003 
– Associação Comunitária Desenvolvimento Cultural e 
Artístico de Araçuaí, na cidade de Araçuaí – MG;

2 – Portaria nº 767, de 22 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária de Apoio Social 22 de Ou-
tubro, na cidade de Rincão – SP;

3 – Portaria nº 179, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária de Conchal, na cidade de Con-
chal – SP;

4 – Portaria nº 207, de 28 de abril de 2004 – As-
sociação da Juventude do Município de Montes Altos 
– MA, no Município de Montes Altos – MA;

5 – Portaria nº 538, de 22 de dezembro de 2004 
– Associação Cultural Comunitária Rádio Provisão FM, 
no Município de Caruaru – PE;

6 – Portaria nº 72, de 4 de fevereiro de 2005 
– Clube de Mães e Idosos Maria Isabel de Medeiros, 
no Município de Natal – RN;

7 – Portaria nº 77, de 14 de fevereiro de 2005 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
Vida Nova, no Município de Franca – SP; e

8 – Portaria nº 170, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação de Desenvolvimento Comunitário e Cul-
tural de Regeneração (PI) ADERE, no Município de 
Regeneração – PI.

Brasília, 4 de outubro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 527 EM

Brasília, 26 de novembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a V. Exª portaria de outorga de 
autorização e respectiva documentação para que a 
entidade Associação Comunitária de Desenvolvimento 
Cultural e Artístico de Araçuaí, na cidade de Araçuaí, 
Estado de Minas Gerais, explore o serviço de radio-
difusão comunitária, em conformidade com o caput 
do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço, cuja documentação inclui manifestação de 
apoio da comunidade, numa demonstração de re-
ceptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvi-
mento e a sedimentação da cultura geral das loca-
lidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por V. Exª, essas ações permitem que as 
entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não só no processo educacional, social e 
cultural mas, também, servem de elo à integração, por 
meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
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do Processo Administrativo nº 53710.000673/02, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 565, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº  2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53710.000673/02 e do Parecer/Con-
jur/MC nº 1300/2003, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Co-
munitária de Desenvolvimento Cultural e Artístico de 
Araçuaí, com sede na Rua João José de Souza, nº 755, 
Bairro Alto Bela Vista, na cidade de Araçuaí, Estado 
de Minas Gerais, para executar serviço de radiodifu-
são comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº  9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 16050’52”S e longitude em 
42003’25”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 246/2003-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53.710.000.673/02, protoco-
lizado em 27 de junho de 2002.

Objeto: Requerimento de autorização para  a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária de Desenvol-
vimento Cultural e Artístico de Araçuaí, localidade de 
Aracuaí, Estado de Minas Gerais.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária de Desenvolvimento 
Cultural e Artístico de Araçuaí, inscrita no CNPJ sob o 
número 05.094.799/0001-46, no Estado de Minas Ge-
rais, com sede na Rua João José de Souza, nº 755, 
Bairro Alto Bela Vista, cidade de Araçuaí, dirigiu-se ao 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, con-
forme requerimento datado de 14 de junho de 2002, 
subscrito por representante legal. no qual demonstrou 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamen-
to do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado 
pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 24 de maio de 2002, que contempla a 
localidade onde pretende instalar o seu transmissor, as-
sim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outra entidade foi objeto de exame por parte do Depar-
tamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 
sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo 
sido seu processo devidamente analisado e arquivado. 
O motivo do arquivamentos, bem como a indicação da 
relação constando o respectivo nome e processo, se 
encontra abaixo explicitada:

a) Associação União dos Moradores do Bairro 
Esplanada – Processo nº 53.710.000.434/99, arqui-
vado pelos seguintes fatos e fundamentos: a referida 
Associação deixou de encaminhar toda a documen-
tação solicitada no ofício 6903/02 de 21-11-02, tendo 
ocorrido a perda do prazo por decurso do tempo, res-
tando comprovada a sua falta de interesse processual, 
conforme comunicado à entidade por meio do ofício nº 
3689/03, datado de 16-5-2003 (cópia anexa).

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para a 
regular análise dos requerimentos, passou ao exame do 
pleito formulado pela requerente, de acordo com petição 
de folha 1, bem como toda a documentação apresen-
tada e vem por meio deste, relatar toda a instrução do 
presente o processo administrativo, em conformidade 
com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-
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2-1998, o Regulamento do Servico de Radiodifusão Co-
munitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 
e Norma Complementar nº 2/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua João José de Souza, no 
755, Bairro Alto Bela Vista, na cidade de Araçuaí, Es-
tado de Minas Gerais, de coordenadas geográficas 
em 16º50’52”S de latitude e 42º03’25”W de longitude, 
consoante aos dados constantes do Aviso publicado 
no DOU, de 24-5-2002.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 326 e 327, denominado de “Ro-
teiro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE,  compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
de comprovação de necessária alteração estatutária, 
comprovante de válida existência das entidades que 
manifestaram apoio à iniciativa, cópia do CNPJ da 
requerente e declaração do endereço da sede, ten-
do sido solicitada a apresentação de projeto técnico 
(fls.330 a 373).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 340, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 374 e 375. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 373 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 2/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Comunitária de Desenvolvimento 

Cultural e Artístico de Araçuaí;

• quadro diretivo
Presidente: Andréia Roberta Pereira Santos
Vice-presidente: Iarley da Cunha Melo
Secretária Geral: Odinaia Pereira Santos
Tesoureira: Luciane Souza Pereira
Dir. Administ: Ilson Cardoso de Sá
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• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua João José de Souza, 775, Bairro Alto Bela 
Vista, cidade de Araçuaí, Estado de Minas Gerais.

• coordenadas geográficas
16º50’52” de latitude e 42º03’25” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de instalação da Estação” – fls. 374 e 375, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 340 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
de Desenvolvimento e Artístico de Araçuaí, no senti-
do de conceder-lhe a autorização para a exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 
pretendida, dentro das condições circunscritas no Pro-
cesso Administrativo nº 53.710.000.673/02, de 27 de 
junho de 2002.

Brasília, 8 de setembro de 2003 – Aline Oliveira 
Prado, Chefe de Serviço/SSR – Regina Aparecida 
Monteiro, Relatora da conclusão Técnica

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 322, DE 2006 

(Nº 2.020/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Aurora FM Ltda, para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada na cidade de Caxias, Estado do Ma-
ranhão.

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 2.922, de 17 de dezembro de 2002, que 
outorga permissão Aurora FM Ltda, para explorar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Caxias, Estado do Maranhão.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MC Nº 153 EM

Brasília, 24 de julho de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. De conformidade com as atribuições legais e 
regulamentares cometidas a este Ministério, determi-
nou-se a publicação da Concorrência nº 133/97-SSR/
MC, com vistas à implantação de uma estação de ra-

diodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Caxias, Estado do Maranhão.

2. A Comissão Especial de Âmbito Nacional, 
criada pela Portaria nº 63, de 5 de fevereiro de 1997, 
alterada pela Portaria nº 795, de 17 de dezembro de 
1997, depois de analisar a documentação de habili-
tação e as propostas técnica e de preço pela outorga 
das entidades proponentes, com observância da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação es-
pecífica de radiodifusão, concluiu que a Aurora FM 
Ltda. (Processo nº 53680.000091/98) obteve a maior 
pontuação do valor ponderado, nos termos estabele-
cidos pelo edital, tornando-se assim a vencedora da 
concorrência, conforme ato da mesma Comissão, que 
homologuei, havendo por bem outorgar a permissão, 
na forma da portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Assinado eletronicamente 
por: Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 2.922, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53680.000091/98, Concorrência 
nº  133/97-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Aurora FM Ltda. para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Caxias, Estado do Maranhão.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição. 

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.



18846 Sexta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2006



Junho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 2 18847 



18848 Sexta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2006



Junho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 2 18849 



18850 Sexta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2006

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 323, DE 2006 

(Nº 2.027/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Rádio 
Comunidade Porciúncula a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Porciúncula, Estado do Rio de 
Janeiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria no 273, de 13 de junho de 2005, que autoriza 
a Rádio Comunidade Porciúncula a executar, por 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Porciúncula, 
Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 599, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações, autorizações às entida-
des abaixo relacionadas para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços 
de radiodifusão comunitária, conforme os seguin-
tes atos:

1 – Portaria nº 395, de 28 de julho de 2003 – As-
sociação de Comunicação e Educação de Marco, na 
Cidade de Marco – CE;

2 – Portaria nº 29, de 15 de janeiro de 2004 – As-
sociação Comunitária Educativa e Cultural Itauense 
(ACECI) Itaú – RN, na Cidade de Itaú – RN;

3 – Portaria nº 80, de 15 de fevereiro de 2005 
– Associação Cultural de Comunicação Alternativa, no 
Município de Santa Cruz do Rio Pardo – SP;

4 – Portaria nº 119, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação Cultural Comunitária Nova Birigui, no 
Município de Birigui – SP;

5 – Portaria no 127, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
de Diamante do Norte, no Município de Diamante do 
Norte – PR;

6 – Portaria nº 136, de 16 de fevereiro de 2005 
– Sociedade de Radiodifusão Comunitária de São 
Bento do Una, no Município de São Bento do Una 
– PE;

7 – Portaria nº 155, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação Cultural Comunitária Camponovense, 
no Município de Campos Novos – SC; e

8 – Portaria nº 273, de 13 de junho de 2005 
– Rádio Comunidade Porciúncula, no Município de 
Porciúncula – RJ.

Brasília, 14 de setembro de 2005.

MC Nº 218 EM

Brasília, 21 de junho de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Rádio Comunidade Porciúncula, 
no Município de Porciúncula, Estado do Rio de Janei-
ro, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o caput do art. 223, da Constituição 
e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelëncia, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural mas, também, servem de elo à integração, por 
meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53000.003985/02, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Eunício Lopes de Oli-
veira.
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PORTARIA Nº 273, DE 13 DE JUNHO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Decreto no 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53000.003985/02 e do PARECER/MC/CON-
JUR/GAT/No 0346 – 1.08/2005, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Rádio Comunidade 
Porciúncula, com sede na Rua Deputado Carlos Pinto 
Filho, no 196, no Município de Porciúncula, Estado do 
Rio de Janeiro, para executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-a pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográiticas com latitude em 20º57’44”S e longitude em 
42o02’39”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.

RELATÓRIO Nº 165 /2004/RAOCOM 
/DOS/SSCE/LC

Referencia: Processo nº  53000003985/02, protocoli-
zado em 14-11-2002

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Rádio Comunidade Porciúncula, Municí-
pio de Porciúncula, Estado do Rio de Janeiro.

I – Introdução

1. A Rádio Comunidade Porciúncula, inscrita no 
CNPI sob o número 05.136.573/0001-60, no Estado do 
Rio de Janeiro, com sede Rua Deputado Carlos Pinto 
Filho, nº 196, no Município de Porciúncula, dirigiu-se ao 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações. confor-
me requerimento datado de 13 de Novembro de 2002. 
subscrito por representante legal, no qual demonstrou 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamen-
to do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado 
pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 11-11-2002 que contempla a locali-
dade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outra entidade foi objeto de exame por parte do Depar-
tamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 
sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo 
sido seu processo devidamente analisado e arquivado. 
O motivo do arquivamento, bem como a indicação da 
relação constando o respectivo nome e processo, se 
encontra abaixo explicitada:

a) Associação Comunitária de Desenvolvimen-
to Cultural e Social de Porciúncula – Processo no 

53770001157/02, arquivado pelos seguintes fatos e 
fundamentos: não encaminhou qualquer documenta-
ção no prazo legal, conforme comunicado à entidade 
por meio do ofício nº 922, datado de 30-1-2004, cuja 
cópia do ofício e respectivo AR Postal se encontram 
anexos. Saliente-se que, frente a ciência do arquiva-
mento dos autos, a entidade apresentou solicitação 
para reconsideração dos autos, tendo sido a mesma 
objeto de análise pelo Departamento que decidiu pela 
não reconsideração conforme os fatos e fundamentos 
dispostos no ofício nº 7.393 de 17-6-2004.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para a 
regular análise dos requerimentos, passou ao exame do 
pleito formulado pela requerente, de acordo com petição 
de folha 1, bem como toda a documentação apresentada 
e vem por meio deste, relatar toda a instrução do pre-
sente processo administrativo, em conformidade com a 
legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e Norma 
Complementar nº 2/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Rua Deputado Carlos Pinto Filho, 
nº 196, no Município de Porciúncula, Estado do Rio de 
Janeiro, de coordenadas geográficas em 42º02’39’S 
de latitude e 20º57’44”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
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ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 93, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata de 
outros dados, quais sejam: informações sobre geração 
de coordenadas geográficas, instruções sobre coorde-
nadas coincidentes com os levantamentos do IBGE, 
compatibilização de distanciamento do canal, situação 
da estação em faixa de fronteira, endereço proposto 
para instalação da antena; planta de arruamento, en-
dereços da sede e do sistema irradiante, outros dados 
e conclusão. Vale salientar que ao final, a entidade 
apontou novas coordenadas, o que foi objeto de análise 
e conclusão por este Departamento, que constatou a 
possibilidade de aceitação dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos IV, 
VIII da Norma 2/98, comprovação de necessária altera-
ção estatutária, comprovante de válida existência das 
entidades que manifestaram apoio à iniciativa, cópia 
do CNPJ retificado da requerente e declaração do en-
dereço da sede. em decorrência de tal fato a Entidade 
foi selecionada, tendo sido solicitada a apresentação 
do projeto técnico (fls. 96 a 166).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 145/146, fir-
mado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma 2/98, em especial as exi-
gências inscritas em seu item 6.11, conforme observa-
se nas folhas 156/157 Ressaltamos que nestes docu-
mentos constam as seguintes informações: identificação 
da entidade; os endereços da sede administrativa e de 
localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 
características técnicas dos equipamentos (transmissor) 
e acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 166, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispostos 
no Código Civil brasileiro adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 

Código Civil brasileiro adequados às finalida-
des e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Complemen-
tar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e ainda, demais decla-
rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Rádio Comunidade Porciúncula

• quadro diretivo
Presidente: Fernando Prevatto da Fonseca
Vice-Presidente: Salvador José Fernandes
Secretário Geral: Jaqueline Theodoro da Fonseca
2º Secretário: Zilma Helena Merigue da Cunha
Tesoureiro : Maurício Rocha
Diretor Cultural: Jorge Lima da Conceição

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rádio Comunidade Porciúncula, Município de 
Porciúncula, Estado do Rio de Janeiro;

• coordenadas geográficas
20º57’44”s de latitude e 42º02’39”w de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação fls. 156/157, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” fls 145/146 
que se referem à localização da estação.
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11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Rádio Comunidade Porciún-
cula, no sentido de conceder-lhe a autorização para a 
exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circuns-
critas no Processo Administrativo nº 53000003985/02, 
de 14 de Novembro de 2002.

Brasília, 17 de junho de 2004. Relator da Conclu-
são Jurídica, Luciana Coelho, Chefe de Serviço/SSR 
– Relator de Conclusão Técnica, Neide Aparecida da 
Silva, Chefe de Divisão/SSR. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 324,  DE 2006 

(Nº 2.054/2005 , na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão à 
Fundação Educativa “Joao Henrique Dan-
tas” para executar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade 
de Carnaúba dos Dantas, Estado do Rio 
Grande do Norte.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 8, de 20 de janeiro de 2005, que outor-
ga permissão a Fundação Educativa “João Henrique 
Dantas” para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, com fins exclusivamente educa-
tivos, na cidade de Carnaúba dos Dantas, Estado do 
Rio Grande do Norte.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 681, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 8, 
de 20 de janeiro de 2005, que outorga permissão à 
Fundação Educativa “João Henrique Dantas” para exe-
cutar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão sonora em freqüéncia 
modulada, com fins exclusivamente educativos, no 
município de Camaúba dos Damas, Estado do Rio 
Grande do Norte.

Brasília, 13 de outubro de 2005.

MC Nº 20 EM

Brasília, 31 de janeiro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência o Processo                           

nº 53000.045664/2003, de interesse da Fundação 
Educativa “João Henrique Dantas”, objeto de permis-
são para executar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, com fins exclusivamente educa-
tivos, no Município de Carnaúba dos Dantas, Estado 
do Ria Grande da Norte.

2. De acordo com o art. 13, § 1º, do Regulamento 
dos Serviços de Radiodifhsão, aprovado pelo Decreto 
nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação 
que lhe foi dada pelo Decreto nº 2.108, de 24 de de-
zembro de 1996, não dependerá de edital a outorga 
para execução de serviço de radiodifüsão com fins 
exclusivamente educativos.

3. Cumpre ressaltar que o pedido se encontra 
devidamente instruído, de acordo com aplicável, de-
monstrando possuir a entidade as qualificações exi-
gidas para a execução do serviço, o que levou este 
Ministério a outorgar a permissão, nos termos da in-
clusa Portaria.

4. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 
da Constituição Federal, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o referido 
ato, acompanhado do processo correspondente.

Respeitosamente, – Eunício Lopes de Oli-
veira.

PORTARIA Nº 8, DE 20 DE JANEIRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, em conformidade com o § 
1º do art 13, do Regulamento dos Serviços de Ra-
diodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 
de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada 
pelo Decreto nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo   nº 53000.045664/2003, e  do PARECER/MC/
CONJUR/MGT/Nº 1870-1.07/2004, de 21 de dezem-
bro de 2004, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Fundação Educati-
va “João Henrique Dantas” Para Executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins 
exclusivamente educativos, no município de Carnaúba 
dos Dantas, Estado do Rio Grande do Norte.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada re-
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações assu-
midas pela outorgada.
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Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.

PARECER Nº 480/2004/CORNN/CGSA/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53000.045664/2003.

Interessada: Fundação Educativa “João Henrique 
Dantas”

Assunto: Outorga de serviço de radiodifusão em 
caráter educativo.

Ementa: Independe de edital a outorga para serviço de 
radiodifusão com fins exclusivamente educativos.

Conclusão: À apreciação da douta Conjur.

I – Dos Fatos

A Fundação Educativa “João Henrique Dantas”, 
com sede no Município de Carnaúba dos Dantas, Esta-
do do Rio Grande do Norte, requer-lhe seja outorgada 
permissão para executar o serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada, com fins exclusivamente 
educativos, no Município de Carnaúba dos Dantas/RN, 
mediante utilização do canal 230E, previsto no Plano 
Básico de Distribuição de Canais do referido serviço.

Trata-se de fnndação de direito privado, sem fins 
lucrativos, com autonomia patrimonial, administrativa 
e financeira que estipulou, dentre seus objetivos, exe-
cutar e manter serviços de radiodifusão com fins ex-
clusivamente educativos.

Para atender aos requisitos estabelecidos pela 
legislação que tutela os serviços de radiodifusão, a en-
tidade apresentou toda a documentação pertinente.

A escritura pública com o estatuto social da en-
tidade encontra-se devidamente matriculada no Re-
gistro Civil de Pessoas Jurídicas, atendendo a todos 
os requisitos dispostos no Código Civil Brasileiro e na 
legislação específica de radiodifusão.

O cargo de Presidente está ocupado pelo Sr. 
Aristóteles Estevam de Medeiros Filho, cabendo a ele 
a representação ativa e passiva da entidade, nos atos 
de sua administração.

Compõem a Diretoria Executiva da entidade, ain-
da, a Sra. Juçara Medeiros (Vice-Presidente) e a Sra. 
Carla Adriana de Medeiros (Diretora Administrativa).

II – Do Mérito

A outorga de permissão, concessão e autoriza-
ção para executar serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens está prevista na Constituição Federal 
(art. 21, inciso XII, alínea a).

É também a Carta Magna, em seu art. 223, 
que atribui ao Poder Executivo competência para 
outorgar concessão, permissão e autorização para 
o referido serviço. A eficácia do correspondente 
ato está condicionada à deliberação do Congres-
so Nacional.

O Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 
1963, em seu art. 13, com a redação que lhe deu o De-
creto nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996, publicado 
no DOU, de 26 subseqüente, dispensa a publicação de 
edital para a outorga de serviço de radiodifusão com 
fins exclusivamente educativos.

“Art. 13.  ................................................
 ..............................................................
§ 1º É dispensável a licitação para outor-

ga para execução de Serviços de Radiodifusão 
com fins exclusivamente educativos.”

A documentação instrutória concernente à enti-
dade e aos seus diretores está em ordem. A entidade 
encaminhou a declaração prevista na Portaria Inter-
ministerial nº 651, de 15 de abril de 1999, publicada 
no DOU, de 19 de abril de 1999 (fl. 22).

O deferimento da outorga pretendida não im-
plicará em descumprimento dos limites fixados pelo 
Decreto-Lei nº 236/67, quanto aos diretores, conforme 
declaração nos autos (fl. 20).

Não há concorrentes para outorga de permissão 
para executar o serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, com fins exclusivamente edu-
cativos, naquela localidade.

III – Conclusão

Em face da correta instrução do processo, em 
observância aos dispositivos legais que regem os 
serviços de radiodifusão, sugerimos o envio destes 
autos à douta Consultoria Jurídica deste Ministério, 
para apreciação.

Posteriormente à decisão da outorga, o processo 
deverá ser encaminhado ao Congresso Nacional, onde 
o ato de outorga será apreciado, conforme dispõe a 
Constituição Federal (art. 223).

É o parecer sub-censura.
Brasília, 10 de dezembro de 2004. – Marcelo 

Fiuza Lima, Coordenador de Radiodifusão – Regiões 
Norte e Nordeste.

De acordo. À consideração do Sr. Diretor do De-
partamento dc Outorga de Serviços.

Brasília, 10 de dezembro de 2004. – Anacleto 
Rodrigues Cordeiro, Coordenador-Geral de Outorga 
de Serviços de Áudio.
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De acordo. À consideração do Sr. Secretário de 
Serviços de Comunicação Eletrônica.

Brasília, 13 de dezembro de 2004. – Carlos Al-
berto Freire Resende, Diretor do Departamento de 
Outorga e Serviços.

Encaminhem-se os autos à douta Consultoria 
Jurídica, para prosseguimento.

Brasília 15 de dezembro de 2004. – Sérgio Luiz 
de Morais Diniz,

Secretário de Serviços de Comunicação Eletrô-
nica Substituto.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 325, 2006 

(Nº 2.072/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão à 
Fundação Cultural Aurora do Povo – FUN-
CAP, para executar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade 
de Aurora, Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 281, de 1º de julho de 2004, que outorga 
permissão à Fundação Cultural Aurora do Povo – FUN-
CAP, para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqü-
ência modulada, com fins exclusivamente educativos, 
na cidade de Aurora, Estado do Ceará.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 711, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de ex-
posição de motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 281, de 
1º de julho de 2004, que outorga permissão à Funda-
ção Cultural Aurora do Povo – FUNCAP, para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modula-

da, com fins exclusivamente educativos, no Município 
de Aurora, Estado do Ceará.

Brasília, 17 de outubro de 2005. – 

MC Nº 223 EM

Brasília, 14 de junho de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a V. Exª o Processo nº 

53000.001702/2003, de interesse da Fundação Cul-
tural Aurora do Povo – FUNCAP, objeto da permissão 
para executar serviço de radiodifusão sonora em freqü-
ência modulada, com fins exclusivamente educativos, 
no Município de Aurora, Estado de Ceará

2. De acordo com o art. 13, § 1º, do Regulamen-
to dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo De-
creto-Lei nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 2.108, de 
24 de dezembro de 1996, não dependerá de edital a 
outorga para a execução de serviço de radiodifusão 
com fins exclusivamente educativos.

3. Cumpre ressaltar que o pedido encontra-se de-
vidamente instruído, de acordo com a legislação aplicá-
vel, demonstrando possuir a entidade as qualificações 
exigidas para a execução do serviço, o que me levou a 
outorgar a permissão, nos termos da inclusa portaria.

4. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 
da Constituição Federal, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o referido 
ato, acompanhado do processo que lhe deu origem.

Respeitosamente, – Eunício Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 281, DE 1º DE JULHO DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no arti-
go 13, § 1º, do Regulamento dos Serviços de Radio-
difusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de 
outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo 
Decreto nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo nº 
53000.001702/2003, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Fundação Cultural 
Aurora do Povo – FUNCAP, para executar, pelo prazo 
de 10 anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins 
exclusivamente educativos, no Município de Aurora, 
Estado do Ceará.
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Art. 2º A permissão ora outorgada reger-se-á pelo 
Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subse-
qüentes, regulamentos e obrigações assumidas pela 
outorgada.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.

PARECER Nº 151 /2004/DOS/SSCE/MC

Referencia: Processou0 53000.001702/2003.

Interessada: Fundação Cultural Aurora do Povo – 
FUNCAP.

Assunto: Outorga de serviço de radiodifusão.

Ementa: independe de edital a outorga para serviço de 
radiodifusão com fins exclusivaniente educativos.

Conclusão: À apreciação da douta CONJUR.

I – Dos Fatos

A Fundação Cultural Aurora do Povo – FUNCAP, 
com sede na cidade de Aurora, Estado do Ceará, 
requer lhe seja outorgada permissão-para executar 
o serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada, com fins exclusivamente educativos, naquela 
localidade, mediante utilização do canal 272E, pre-
visto no Plano Básico de Distribuição de Canais do 
referido serviço.

Trata-se de fundação de direito privado, sem fins 
lucrativos, com autonomia patrimonial, administrativa 
e financeira que estipulou, dentre seus objetivos, exe-
cutar e manter serviços de radiodifusão com fins ex-
clusivamente educativos.

Para atender aos requisitos estabelecidos pela 
legislação que tutela os serviços de radiodifusão, 
a entidade apresentou toda a documentação per-
tinente.

A escritura pública com o estatuto social da en-
tidade encontra-se devidamente matriculada no Re-
gistro Civil de Pessoas Jurídicas, atendendo a todos 
os requisitos dispostos no Código Civil Brasileiro e na 
legislação especifica de radiodifusão.

O cargo de Diretor Presidente está ocupado pelo 
Sr. José Fernandes de Oliveira, cabendo a ele a re-
presentação ativa e passiva da entidade, nos atos de 
sua administração.

Compõem o Conselho Diretor da entidade, ainda, 
o Sr. Paulo Eliomar do Nascimento (Diretor de Apoio e 
Desenvolvimento), a Sra. Maria Iracilda Leite Saraiva 
(Diretora Secretária), o Sr. Pedro Guedes Rolim (Di-
retor Tesoureiro).

II – Do Mérito

A outorga de permissão, concessão e autoriza-
ção para executar serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens está prevista na Constituição Federal 
(art. 21, inciso XIII, alínea a.

E também a Carta Magna, em seu art. 223, que 
atribui ao Poder Executivo competência para outorgar 
concessão, pennissão e autorização para o referido 
serviço. A eficácia do correspondente ato está condi-
cionada à deliberação do Congresso Nacional.

O Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 
1963, em seu art. 13, com a redação que lhe deu o De-
creto nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996, publicado 
no DOU, de 26 subseqüente, dispensa a publicação de 
edital para a outorga de serviço dc radiodifusão com 
fins exclusivamente educativos.

“Art 13.  .................................................
(..)
§ 1º É dispensável a licitação para outor-

ga para execução de Serviços de Radiodifusão 
com fins exclusivamente educativos”.

A documentação instrutória concernente à enti-
dade e aos seus diretores está em ordem. A entidade 
encaminhou a declaração prevista na Portaria lntermi-
nisterial nº 651, de 15 de abril de 1999, publicada no 
DOU, de l9 de abril de 1999 (fl. 19).

O deferimento da outorga pretendida não im-
plicará em descümprimento dos limites fixados pelo 
Decreto-Lei nº 236/67, quanto aos diretores, conforme 
declaração nos autos (fl. 20).

Também formulou pedido para outorga de per-
missão para executar o serviço de radiodifusão sonora 
com frequência modulada, com fins exclusamente edu-
cativos, naquela localidade, a Fundação Antônia Maria 
da Conceição (processo nº 53000 002370/03)

III – Conclusão

Em face da correta instrução do processo, em 
observância aos dispositivos legais  que regem os 
serviços de radiodifusão, sugerimos o envio destes 
autos à douta Consultoria Jurídica deste Ministério, 
para apreciação.

Posteriormente à decisão da outorga, o processo 
deverá ser encaminhado ao Coigresso Nacional, onde 
o ato de outorga será apreciado, conforme dispõe a 
Constituição Federal (art 223).

É o parecer sub-censura.
Brasília, 4 de maio de 2004. – Marcelo Fiuza 

Lima, Coordenador de Radiodifusão – regiões Norte 
e Nordeste.
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De acordo. À consideração do Sr. Diretor do De-
partamento de Outorga de Serviços.

Brasília, 4 de maio de 2004. – Anacleto Rodri-
gues Cordeiro, Coordenador-Geral de Outorga de 
Serviços de Áudio.

À Consideração do Sr. Secretário de Serviços de 
Comunicação Eletrônica.

Brasília, 4 de maio de 2004. – Carlos Alberto 
Freire Resende, Diretor do Departamento de Outor-
ga de Serviços.

Encaminhem-se os autos à douta Consultoria 
Jurídica, para prosseguimento.

Elifas Chaves Gurgel do Amaral, Secretário de 
Serviços de Comunicação Eletrônica.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 326,  DE 2006 

(Nº 2.081/2005,  na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que  autoriza a Associação 
Comunitária de Cooperação e Desenvolvi-
mento Cultural de Viçosa do Ceará a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n0 321, de 5 de julho de 2005, que autoriza a 
Associaçâo Comunitária de Cooperação e Desenvol-
vimento Cultural de Viçosa do Ceará a executar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Viçosa do 
Ceará, Estado do Ceará.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua públicação.

MENSAGEM Nº 759, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº  227, de 3 de maio de 2004 – So-
ciedade Amigos dos Bairros Casa Grande I e II, no 
município de Francisco Morato – SP;

2 – Portaria nº 489, de 26 de novembro dc 2004 
– Associação Comunitária para o Desenvolvimento de 
Guaraci, no município de Guaraci – SP;

3 – Portaria nº 535, de 22 de dezembro de 2004 
– Associação de Rádio Difusão Comunitária “Rádio 
Consciência Rural de Marajó – FM de São Sebastião 

da Boa Vista – Pará –ARCCRRURALDOMARAJÓ/FM”, 
no município de São Sebastião da Boa Vista – PA;

4 – Portaria nº 4, de 19 de janeiro de 2005 – As-
sociação Comunitária dos Moradores de João XXIII, 
no município de Fortaleza – CE;

5 – Portaria nº 321, de 5 de julho de 2005 – Asso-
ciação Comunitária de Cooperação e Desenvolvimento 
Cultural de Viçosa do Ceará, no município de Viçosa 
do Ceará –  CE; e

6 – Portaria nº 417, de 14 de setembro de 2005 
– Associação Beneficente e Cultural Rádio Comunitária 
“Voz das Rocas”, no município de Natal – RN,

Brasília, 8 de novembro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 265 EM

Brasília, 15 de setembro de 2005

Excelentissimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Comunitária de Coopera-
ção e Desenvolvimento Cultural de Viçosa do Ceará, 
no Município de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará, 
explore o serviço de radiodifusão comunitária, em con-
formidade com o caput do art. 223, da Constituição e 
a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural mas, também, servem de elo á integração, por 
meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que o 
Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria nº 83, 
de 24 de março de 2003, com a finalidade de proceder 
criteriosa análise dos processos pendentes, referentes 
à autorização de funcionamento e execução das Rádios 
Comunitárias, manifestou-se favoravelmente ao pleito, 
constatando a legalidade e a regularidade do Processo 
Administrativo nº 53650.000610/99, que ora faço acompa-
nhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
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somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 321 DE 5 DE JULHO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inci-
so II do art. 9º e  art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53650.000610/99 e do PARECER/MC/
CONJUR/GAT/Nº 1.082 – 1.08/2005, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Comunitá-
ria de Cooperação e Desenvolvimento Cultural de Viçosa 
do Ceará, com sede na Rua Professor João Viana, s/nº 
– Centro, no município de Viçosa do Ceará, Estado do 
Ceará, para executar serviço de radiodifusão comunitária, 
pela prazo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográffcas com latitude em 03033’44”S e longitude em 
41005’32”W, utilizando a freqüência de 104,9MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art.  4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Eunício Oliveira.

RELATÓRIO FINAL 
ENTIDADE SELECIONADA E SEM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 109/2005/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53650.000610/99 protocoli-
zado em 17-4-1999.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária de Cooperação 
e Desenvolvimento Cultural de Viçosa do Ceará, mu-
nicípio de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará

I – Introdução

1. . A Associação Comunitária de Cooperação e 
Desenvolvimento Cultural de Viçosa do Ceará, inscrita 
no CNPJ sob o número 02.272.072/0001-13, no Esta-
do do Ceará, com sede na Rua Professor João Viana 
s/nº – Centro, município de Viçosa do Ceará, dirigiu-
se ao Senhor Ministro de Estado das Comunicações, 

conforme requerimento datado de 5 de abril de 1999, 
subscrito por representante legal, no qual demonstrou 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamen-
to do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado 
pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
7º Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, da 27-3-00 que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim corno 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com pe-
tição de folha 1, bem como toda a documentação apre-
sentada e vem por meio deste, relatar toda a instrução 
do presente processo administrativo, em conformidade 
03ºcom a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 
19-2-1998, o Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-
1998 e Norma Complementar nº 1/2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo circulo de raio igual a 1 km, com centro 
localizado na Rua Professor João Viana s/nº com a Rua 
Salustiano de pinho s/nº, no município de Viçosa do Ce-
ará, Estado do Ceará, de coordenadas geográficas em 
3º 33’ 44”S de latitude e 41º41º 05’ 32”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 58/60 e 429/30, denominado de 
“Roteiro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua 
vez trata de outros dados, quais sejam: informações 
sobre geração de coordenadas geográficas, instruções 
sobre coordenadas coincidentes com os levantamen-
tos do IBGE, compatibilização de distanciamento do 
canal, situação da estação em faixa de fronteira, en-
dereço proposto para instalação da antena, planta de 
arruamento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7. Considerando a seleção desta requerente , 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
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da documentação que foi encaminhada pela requerente, 
constataram-se pendência passíveis do cumprimento 
das seguintes exigências: apresentação elencada no 
subitem 7.1 alíneas a, b, c, f, g, h, i, j, l, o, e p, da Norma 
Complementar nº 1/2004, comprovação de necessária 
alteração estatutária, comprovante de válida existên-
cia das entidades que manifestaram apoio à iniciativa, 
cópia do CNPJ retificado da requerente e declaração 
do endereço da sede à Rua Professor João Viana s/nº 

– Centro, tendo sido solicitada a apresentação do projeto 
técnico, em conformidade com o disposto no subitem 
12.1 e alíneas da citada Norma (fls. 123 a 131).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 123, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar 1/2004, em 
especial as exigências inscritas em seu subitem 12.1 e 
alíneas, conforme observa-se nas folhas 123 a 131 e 
165/7. Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; caracte-
rísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 109, 138, 150/7, 169/346, 348/70, 
373/96, 397/401,405/28 e 435 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98 e pressu-
postos da Norma Complementar nº 1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Comunitária de 

Cooperação e Desenvolvimento Cultural de Viçosa do 
Ceará, no sentido de conceder-lhe a autorização para a 
exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circuns-
critas no Processo Administrativo nº 53650.000610/99, 
de 17 de abril de 1999.

Brasília,    de   de 2005.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília,   de    de 2005. – Waldemar Gonçalves 

Ortunho Junior, Coordenador – Geral.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília,  2 de junho de 2005. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outor-
ga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 109/2005/RADCOM/SSCE/
MC Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para exame 
e parecer.

Brasília, 2 de junho de 2005. – Sérgio Luiz de Mo-
rais Diniz, Secretário de Comunicação Eletrônica.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 327, DE 2006 

(Nº 2.085/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga a concessão 
à Rádio Jericoacoara Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Jijoca de Jericoacoara, 
Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-
creto s/nº, de 8 de dezembro de 2003, que outorga 
concessão à Rádio Jericoacoara Ltda., para explorar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Jijoca de Jericoacoara, Estado do Ceará.

Art. 2º Este decreto legislativo entra es vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 750, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição,  submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
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Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante do Decreto de 8 
de dezembro de 2003, que “Outorga concessão às 
entidades que menciona, para explorar serviço de ra-
diodifusão, e dá outras providências”.

Brasília, 3 de novembro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 325 EM

Brasília, 19 de agosto de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Em conformidade com as atribuições legais e 

regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a instauração de procedimento licitatório, 
na modalidade Concorrência, com vistas á outorga 
de concessão para explorar o serviço de radiodifusão 
sonora em onda média nas localidades e Unidades da 
Federação abaixo indicadas.

2. A Comissão Especial de Âmbito Nacional, 
criada pela Portaria nº 63, de 5 de Fevereiro de 1997, 
alterada pela Portaria nº 795, de 17 de dezembro de 
1997, após analisar a documentação de habilitação 
e as propostas técnica e de preço das entidades pro-
ponentes, com observância da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e da legislação específica de radiodi-
fusão, concluiu que obtiveram a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelos res-
pectivos Editais, tornando-se assim Vencedoras das 
Concorrências, conforme atos da mesma Comissão, 
que homologuei, as seguintes entidades:

Sistema Lajes de Comunicações Ltda., na cidade de 
Acopiara, Estado do Ceará (Processo nº 53650.000661/98 
e Concorrência nº 126/97 – SSR/MC);

Rádio Jericoacoara Ltda., na cidade de Jericoa-
coara, Estado do Ceará (Processo nº 53650.000654/98 
e Concorrência nº 126/197-SSRJMC);

Rádio Britto Ltda., na cidade de Anicuns, Estado 
de Goiás (Processo nº 53670.000143/98 e Concorrên-
cia nº 11/98–SSR/MC);

Rede Brasileira de Rádio e Televisão Ltda., na 
cidade de Barra do Bugres, Estado de Mato Grosso 
(Processo nº 53670.000144198 e Concorrência nº 
11/98 – SSR/MC);

Rádio Vale das Esmeraldas Ltda., na cidade de Pon-
talina, Estado de Goiás (Processo nº 53670.000141/98 
e Concorrência nº 011/98 – SSR/MC);

3. Nessa conformidade, e em observância ao 
que dispõe o art. 29 do Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 
de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada 
pelo Decreto nº 1.720, de 28 de novembro de 1995, 
submeto á elevada consideração de Vossa Excelência 
projeto de decreto que trata da outorga de concessão 
às referidas entidades para explorar os serviços dc 
radiodifusão mencionados.

4. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 
da Constituição, os atos de outorga somente produ-
zirão efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito sejam encaminhados os 
referidos atos.

Respeitosamente, – Miro Teixeira, Ministro de 
Estado das Comunicações.

DECRETO DE 8 DE DEZEMBRO DE 2003

Outorga concessão às entidades que 
menciona, para explorar serviço de radio-
difusão, e dá outras providências.

O Vice-Presidente da República, no exercício do 
cargo de Presidente da República, usando das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, da 
Constituição, e 34, § 1º, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto 
de 1962, e tendo em vista o disposto no art. 29 do Re-
gulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo 
Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963,

Decreta:
Art. 1º Fica outorgada concessão às entidades 

abaixo mencionadas para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em onda média:

I – Sistema Lajes de Comunicações Ltda., na 
cidade de Acopiara, Estado do Ceará (Processo nº 
53650.000661/98 e Concorrência nº 126/97-SSR/MC);

II – Rádio Jericoacoara Ltda., na cidade de Jijo-
ca de Jericoacoara, Estado do Ceará (Processo nº 

53650.000654/98 e Concorrência nº 126/97 –SSR/MC);
III – Rádio Britto Ltda., na cidade de Anicuns, 

Estado de Goiás (Processo nº 53670.000143/98 e 
Concorrência nº 11/98 – SSR/MC);

IV – Rede Brasileira de Rádio e Televisão Ltda., 
na cidade de Edéia, Estado de Goiás (Processo nº 
53670.000144/98 e Concorrência nº 11/98 – SSR/MC);

V – Rádio Vale das Esmeraldas Ltda., na cidade de 
Pontalina, Estado de Goiás (Processo nº 53670.000141/98 
e Concorrência nº 011/98 – SSR/MC)

Art. 2º As concessões ora outorgadas reger-se-
ão pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pelas outorgas.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 4º Os contratos decorrentes destas conces-
sões deverão ser assinados dentro de sessenta dias, 
a contar da data de publicação da deliberação de que 
trata o art. 3º, sob pena de tornar-se nula, de pleno 
direito, a outorga concedida.

Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 4 de dezembro de 2003; 182º da Inde-
pendência e 115º da República. – Miro Teixeira.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 316 a 327, 
de 2006, que acabam de ser lidos, tramitarão com prazo 
determinado de quarenta e cinco dias, de acordo com 
o art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Ple-
nário em 25 de março de 2003, os Projetos lidos serão 
apreciados terminativamente pela Comissão de Edu-
cação, onde poderão receber emendas pelo prazo de 
cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, b, combinado 
com o art. 375, I, ambos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Constituição 
que passo a ler.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 24, DE 2006

Acrescenta art. 95 ao Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias, para 
tornar facultativa a permanência de Es-
tados, Distrito Federal e Municípios na 
condição de contribuintes do Programa 
de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público – PASEP.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O Ato das Disposições Constitucionais 
Transitárias passa a vigorar acrescido do seguinte 
art. 95:

“Art. 95. É facultada a desvinculação 
de Estados, Distrito Federal e Municípios do 
Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público, de que trata o art. 239 da 
Constituição Federal, mediante leis dos res-
pectivos entes.

Parágrafo único. A contribuição para o 
programa permanecerá obrigatória até o fim do 
exercício financeiro no qual forem aprovadas 
as leis referidas no caput deste artigo.”

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

A presente Proposta de Emenda à Constitui-
ção visa a acrescentar artigo ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, com o fito de conceder a 

Estados, Distrito Federal e Municípios a faculdade de 
se desvincularem do Programa de Formação do Pa-
trimônio do Servidor Público (PASEP), mediante leis 
dos referidos entes.

O Pasep foi criado pela Lei Complementar nº 8, 
de 1970, com a finalidade de arrecadar recursos dos 
entes das administrações públicas federal, estadual, 
distrital e municipal, para distribuição aos servidores 
públicos ativos, na forma de depósitos em contas ban-
cárias individualizadas, cujos rendimentos poderiam 
ser resgatados anualmente e o montante retirado por 
ocasião de casamento ou transferência para inativi-
dade. O cálculo dos valores depositados em benefício 
de cada servidor levava em conta a sua remuneração 
e o seu tempo de serviço. Nos termos do art. 8º da 
mencionada lei complementar, a participação de esta-
dos e municípios no programa era facultativa, eis que 
condicionada à aprovação de lei do respectivo ente 
prevendo a sua adesão ao Pasep.

Com o advento da Constituição de 1988, o regime 
do Pasep sofreu substancial alteração. De feito, o art. 
239 da nova Carta constitucionalizou a contribuição, 
ao tempo em que mudou radicalmente a destinação 
dos recursos arrecadados, que agora devem ser utili-
zados em programas de desenvolvimento econômico, 
no financiamento do seguro desemprego e do abono 
anul a trabalhadores com remuneração mensal de até 
dois salários mínimos.

A despeito da opinião de juristas de tomo, como 
Geraldo Ataliba, no sentido de considerar facultativa, 
mesmo após 1988, a permanência de estados e mu-
nicípios no programa, o Supremo Tribunal Federal, em 
decisão de abril de 2002, fixou a interpretação do art. 
239 da Lei Maior, firmando o entendimento de que a 
contribuição do Pasep se revestia de caráter tributário. 
Disso decorre ser compulsório o seu pagamento por 
parte dos entes federados.

Ora, em nossa visão, os estados e municípios 
aderiram ao programa tendo em mira os benefícios 
que ele traria aos seus servidores. Uma vez extinta 
essa destinação, não pode permanecer compulsória a 
cobrança, sobretudo em uma Federação onde o ente 
central, detendo liberdade para criar novos tributos 
– e o tem feito –, aumenta cada vez mais a sua par-
ticipação no total de recursos arrecadados da socie-
dade pelo setor público, ao passo que a participação 
de estados e municipios tende a decrescer, os pro-
gramas hoje financiados pela contribuição do Pasep 
são, segundo entendemos, uma responsabilidade do 
Governo Federal. Os outros entes da Federação já se 
encontram demasiadamente onerados para se verem 
compelidos a também contribuir financeiramente no 
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atendimento dos fins previstos no art. 239 da Consti-
tuição Federal.

Nossa proposta consiste, basicamente, em tor-
nar facultativa a permanência de estados e municípios 
como contribuintes do Pasep. A desvinculação se da-
ria por lei do respectivo ente. Tivemos o cuidado de 
inserir na proposição dispositivo que retarda os efeitos 
da eventual desvinculação para o fim do exercício no 
qual for aprovada a lei. Com isso, evitamos surpresas 

no planejamento, na programação e na execução or-
çamentária federal.

Animados pelo propósito de fortalecer a Fede-
ração brasileira, livrando estados e municípios de um 
dos encargos que lhes estiola a capacidade de inves-
timento, apresentamos a presente proposta de emen-
da à Constituição, para cuja aprovação solicitamos o 
apoio de nossos pares.

Sala das Sessões, – Senador Luiz Otávio.



Junho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 2 18869 

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Art. 1º O Presidente da República, o Presidente 
do Supremo Tribunal Federal e os membros do Con-
gresso Nacional prestarão o compromisso de manter, 
defender e cumprir a Constituição, no ato e na data 
de sua promulgação.

 ..............................................................
 ..............................................................
 ..............................................................

Art. 94. Os regimes especiais de tributação para 
microempresas e empresas de pequeno porte próprios 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios cessarão a partir da entrada em vigor do regime 
previsto no art. 146, II, d, da Constituição.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A Proposta de Emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições constantes dos art. 
354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria será publicada e remetida à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O projeto que acaba de ser lido será publicado e 
remetido à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização.

Nos termos das normas constantes da Resolu-
ção nº 1, de 2001-CN (Ofícios CN nºs 823 e 824, de 
2004), a Presidência estabelece o seguinte calendário 
para tramitação do projeto:

Leitura: 1º-6-2006
Até 6-6 Publicação e distribuição de avulsos;
Até 14-6 Prazo final para apresentação de emendas;
Até 19-6 Publicação e distribuição de avulsos das 
emendas;
Até 29-6 Encaminhamento do parecer final à Mesa do 
Congresso Nacional.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 178, DE 2006

Acrescenta artigo à Lei nº 4.886, de 
9 de dezembro de 1965, para explicitar a 
aplicação das normas do Código de Defe-
sa do Consumidor – Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 – às atividades do repre-
sentante comercial autônomo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 4.886, de 9 de dezembro de 1965, 

passa vigorar acrescida do seguinte art. 29-A:

“Art. 29-A. O representante comercial 
autônomo é fornecedor para os fins da Lei nº 

8.078, de 11 de 1990”.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A legislação que disciplina as atividades dos re-
presentantes comerciais autônomos é farta em normas 
acerca das relações entre o representante e a empre-
sa representada. No entanto, a Lei nº 4.886, de 1965, 
mesmo depois das alterações promovidas pela Lei nº 

8.420, de 1992, não traz dispositivos que regulem as 
relações entre o representante e os consumidores dos 
bens ofertados.

Com isso, podem pairar dúvidas sobre a aplicabili-
dade do Código de Defesa do Consumidor às relações 
entre os representantes comerciais e os compradores 
de seus produtos. Tal indefinição jurídica prejudica os 
consumidores e dificulta a defesa de seus direitos, bem 
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como a prevenção e a reparação de danos causados 
por abusos dos representantes comerciais.

Por essa razão, muito embora o art. 3º do Código 
de Defesa do Consumidor não pareça excluir os re-
presentantes comerciais da definição de fornecedor, 
propomos a explicitação dessa condição na legislação 
própria, haja vista o caráter sui generis da atividade de 
representação comercial autônoma, em que se inter-
medeiam negócios para as empresas representadas, 
mas sem o vínculo empregatício que poderia excluir 
a responsabilidade do representante.

Contamos com o apoio dos dignos Pares para a 
aprovação deste Projeto de lei, que tem por objetivo 
aperfeiçoar a defesa do consumidor, em atendimento 
ao princípio insculpido no art. 170, V, da Constituição 
da República.

Sala das Sessões. – Senadora Serys Slhessa-
renko.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 4.886, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1965

Regula as atividades dos represen-
tantes comerciais autônomos.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Art. 1º  ...................................................  
Art. 29. Salvo autorização expressa, não 

poderá o representante conceder abatimentos, 
descontos ou dilações, nem agir em desacordo 
com as instruções do representado.

Art. 30.  ..................................................
....................................................................................  

LEI Nº 8.420, DE 8 DE MAIO DE 1992

Introduz alterações na Lei nº 4.886, 
de 9 de dezembro de 1965, que regula as 
atividades dos representantes comerciais 
autônomos.

O Presidente sa República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Art. 1º  ...................................................
....................................................................................

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteçao do consumi-
dor e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

TÍTULO I 
Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 1º  ...................................................
....................................................................................

Art. 3º Fornecedor é toda pessoa física ou jurídi-
ca, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 
como os entes despersonalizados, que desenvolvem 
atividade de produção, montagem, criação, constru-
ção, transformação, importação, exportação, distri-
buição ou comercialização de produtos ou prestação 
de serviços.

§ 1º Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, 
material ou imaterial.

§ 2º Serviço é qualquer atividade fornecida no 
mercado de consumo, mediante remuneração, inclu-
sive as de natureza bancária, financeira, de crédito e 
securitária, salvo as decorrentes das relações de ca-
ráter trabalhista.

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1º  ...................................................  
....................................................................................

TÍTULO VII 
Da Ordem Econômica e Financeira

CAPÍTULO I 
Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valo-
rização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem 
por fim assegurar a todos existência digna, conforme 
os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios:

I –  .........................................................
V – defesa do consumidor;
VI –  .......................................................

....................................................................................  

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O Projeto de Lei do Senado nº 178, de 2006, vai à 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, em decisão terminantiva.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Sobre a mesa, projeto que passo a ler.
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É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 38, DE 2006

Altera o art. 91 do Regimento Inter-
no do Senado Federal, para que os trata-
dos e acordos internacionais passem a 
ser apreciados de modo terminativo pelas 
comissões.

O Congresso Nacional resolve:
Art. 1º O caput do art. 91 do Regimento Interno 

do Senado Federal passa a vigorar acrescido do se-
guinte inciso:

Art. 91.  ..................................................
 ..............................................................
III – tratados ou acordos internacionais 

(Const., art. 49, I.(NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Art. 3º Fica revogado o inciso I do § 1° do art. 91 
do Regimento Interno do Senado Federal.

Justificação

Este Projeto de Resolução tem por escopo permitir 
que a apreciação dos tratados e acordos internacio-
nais, competência exclusiva do Congresso Nacional, 
entre tantas outras que reforçam o caráter do moderno 
Estado de Direito, seja feita de modo terminativo pelas 
comissões permanentes.

Tendo em vista o grande e constante volume de 
matérias dessa natureza a serem discutidas e votadas, 
julgamos da maior conveniência a alteração regimental 
nos termos aqui propostos, cuja aprovação ensejará 
maior celeridade no trato de questões da mais alta 
relevância confiada ao Poder Legislativo. Tal modifi-
cação em nada prejudicará a seriedade das decisões 
a serem tomadas com relação aos tratados e acordos 
internacionais, porque o § 3° do art. 91 do Regimento 
prevê a interposição de recurso para a apreciação da 
matéria em Plenário, a ser assinado por um décimo 
dos senadores, em caso de não haver consenso so-
bre o assunto.

A celeridade no cumprimento das tarefas con-
gressuais é uma das metas mais urgentes para o apri-
moramento da instituição parlamentar. Não foi outro o 
motivo que levou o legislador constituinte a inserir, no 
art. 58, o mandamento contido no inciso I do seu § 2°, 
que confere às comissões a competência para discutir 
e votar projeto de lei que dispensar, na forma do re-
gimento, a competência do plenário, salvo se houver 
recurso de um décimo dos membros da Casa.

O Regimento Interno do Senado, em atenção ao 
comando constitucional, estabeleceu, no seu art. 91, 

as matérias que dispensam a apreciação em Plenário. 
Pensamos que, justamente pela grande importância 
dos tratados e acordos internacionais, que demandam 
urgência e seriedade nas suas discussões e votações, 
tais documentos podem, ao lado das matérias citadas 
no dispositivo, ser apreciados em caráter terminativo. 
Assim, esperamos de nossos ilustres Pares a apro-
vação da nossa iniciativa, que foi apresentada com o 
intuito de contribuir para o aprimoramento das funções 
parlamentares.

Sala das Sessões. – Senador Roberto Sa-
turnino.

LEGISLAÇÃO CITADA

....................................................................................
Art. 91. Às comissões, no âmbito de suas atribui-

ções, cabe, dispensada a competência do Plenário, 
nos termos do art. 58, § 2°, I, da Constituição, discutir 
e votar:
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A Presidência comunica ao Plenário que fica aberto 
prazo de cinco dias úteis para apresentação de emen-
das perante a Mesa ao Projeto de Resolução 38, de 
2006, lido anteriormente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 631, DE 2006
Requeiro, nos termos da lei, inserção em ata 

de voto de pesar à família do Senhor Alfredo Mussi, 
pelo seu falecimento. O Senhor Alfredo era pai do ex-
presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina, Desembargador Jorge Mussi.

Sala das Sessões. –  Senadora Ideli Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) – A 
Presidência encaminhará o voto de pesar solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 632, DE 2006

Requeiro, nos termos do número 12, alínea c, 
inciso II do art. 255 do Regimento Interno do Senado 
que sobre o PLS nº 5/2006, que “acrescenta art. 7–A à 
Lei nº 4.769/65, para dispor sobre o exercício da Pro-
fissão de Técnico de Nível Médio em Administração e 
sua inclusão nos Conselhos que regem a atividade e 
dá outras providências”, seja ouvida, também, a Co-
missão de Educação, além da comissão constante do 
despacho inicial.

Sala das Sessões, 1º de junho de 2006. – Sena-
dora Ideli Salvatti.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 633, DE 2006

Solicita informações ao Ministro de 
Estado das Relações Exteriores a respei-
to das providências adotadas em relação 
às notícias da imprensa nacional sobre a 
atuação da CIA no Brasil.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, com base no § 2º 

do art. 50 da Constituição Federal, que, ouvida a Mesa, 
sejam solicitadas ao Ministro de Estado das Relações 
Exteriores informações sobre as providências adotadas 
pelo Governo brasileiro em relação aos fatos noticiados 
pela imprensa nacional de que representantes da Agên-
cia Central de Inteligência – CIA, órgão do governo dos 
Estados Unidos da América, teriam repassados para 
a empresa privada Kroll informações confidenciais de 
reuniões mantidas com autoridades brasileiras.

Justificação

A imprensa nacional vem publicando, de forma 
sistemática, inclusive com divulgação de documentos, 
de que a Empresa Kroll, quando prestava serviços para 
a Brasil Telecom, teria usado informações da agência 
americana de inteligência para espionar o Governo 
brasileiro.

Em sendo verdadeiras tais afirmações, ter-se-ia 
configurado atividades atentatórias à soberania nacio-
nal, mediante a associação de uma empresa particu-
lar – a KrolI, já objeto de inquéritos instaurados pelo 
Departamento de Polícia Federal – DPF, à Agência 
Central de Inteligência – CIA, órgão do Governo dos 
Estados Unidos da América para as atividades de in-
teligência.

As matérias dão seguimento também a uma 
campanha repleta de calúnia e difamação contra au-
toridades, inclusive o subscritor deste Requerimento, 
iniciada por meio da revista Veja (edição nº 1.956) do 
dia 17 do corrente mês, como detentores de contas 
bancárias no exterior.

A esse respeito, sentindo-me moralmente afeta-
do pelas aleivosias, apresentei ontem, perante a Co-
missão de Controle das Atividades de Inteligência do 
Congresso Nacional Requerimento de convite para 
que o Adido Chefe da Representação da Agência de 
Inteligência, acreditado junto à Embaixada dos Estados 
Unidos da América no Brasil preste à referida Comis-

são informações sobre esses fatos. Também na tarde 
de ontem, no Plenário do Senado, tive oportunidade 
de me manifestar a respeito, apresentando os meus 
protestos sobre todos esses fatos.

Quero crer também na falsidade das imputações 
que fazem a membros da Embaixada dos EUA no Bra-
sil, cabendo a essa representação diplomática, salvo 
melhor juízo, manifestar-se sobre tais assertivas.

Aliás, em nota do jornal do Correio Braziliense 
de hoje (1º-6-2006) o Ministro-Conselheiro da Embai-
xada dos Estados Unidos no Brasil, Sr. Phillip T. Chicola 
teria negado que “representantes americanos tenham 
procurado autoridades brasileiras para defender inte-
resses do dono do Opportunity, Daniel Dantes, e da 
empresa de investigação Kroll”.

Tratando-se de assunto de tamanha gravidade, 
que envolve a segurança nacional, é que requeiro as 
informações solicitadas.

Sala das Sessões, 1º de junho de 2006. – Sena-
dor Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A Presidência defere ad referendum o requerimento 
que acaba de ser lido.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF n° 378/PT

Brasília, 1º de junho de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência 

para solicitar que seja o Deputado Eduardo Valverde 
(PT/RO), indicado como membro suplente na Comis-
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca-
lização, em substituição ao Deputado Rubens Otoni 
(PT/GO).

Atenciosamente, Deputado Fernando Ferro, Lí-
der em exercício do PT.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Será feita a substituição solicitada.

Sem prejuízo da lista de oradores, concedo a 
palavra ao Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Romeu Tuma, Srªs e Srs. 
Senadores, quero, aqui, externar algo que tenho sen-
tido nesses últimos dias quanto à disputa presidencial 
e às escolhas que os Partidos têm realizado.

Primeiramente, quero reiterar o quão importante 
é para nós, brasileiros, estarmos em ano eleitoral com 
as instituições democráticas em pleno funcionamento. 
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O Congresso Nacional está atuando com todo vigor. Fo-
ram realizadas inúmeras Comissões Parlamentares de 
Inquérito. Em que pesem as tensões e as dificuldades 
políticas, avançamos muito no exame, na apreciação e 
na votação de inúmeros projetos de lei, de emendas à 
Constituição e de indicações de nomes. Vimos o Supre-
mo Tribunal Federal tomar decisões muito importantes 
para a Nação brasileira. Além disso, percebermos a 
relação do Supremo com o Congresso Nacional, ora 
garantindo, como desejava a Oposição, a realização 
de Comissões Parlamentares de Inquérito e o direito 
da Minoria, composta constitucionalmente por um ter-
ço ou mais dos representantes do povo no Congresso, 
ora garantindo também direitos que a base do Gover-
no solicitou ao Supremo Tribunal Federal que fossem 
assegurados. Vimos também o Poder Executivo fun-
cionar, com muitos acertos e com alguns erros. Enfim, 
o Congresso Nacional esteve sempre atento, fazendo 
críticas, que são necessárias e próprias.

Ademais, vimos órgãos do Governo como a Po-
lícia Federal e o Ministério da Corregedoria-Geral fun-
cionando plenamente. Também o Ministério Público e 
a Procuradoria-Geral da República funcionaram com 
muita independência, sob a direção do Procurador-
Geral Antônio Fernando, que deu exemplo disso, as-
sim por diante.

Sr. Presidente, no momento, notamos que os di-
versos Partidos políticos estão definindo seus respec-
tivos candidatos para Presidente e para Vice-Presiden-
te: o PDT definiu a candidatura do Senador Cristovam 
Buarque para a Presidente, mas não definiu a do Vice; 
o P-SOL apresenta a Senadora Heloísa Helena para 
Presidente e Cid Benjamin para o cargo de Vice – em 
princípio, já estão definidos; ontem, o PFL e o PSDB 
definiram como candidatos a Presidente e a Vice-Pre-
sidente o ex-Governador Geraldo Alckmin e o Senador 
José Jorge, respectivamente.

É importante respeitar a decisão do Deputado Ro-
berto Freire, Presidente do PPS, que está anunciando 
que não será candidato à Presidência, provavelmente 
em entendimento com o PDT, em que Cristovam Bu-
arque será o candidato, se for confirmado isso.

Mas também gostaria de fazer uma reflexão a 
respeito do meu próprio Partido e das possibilidades 
que estão sendo objeto de diálogos e de conversas 
entre o Partido dos Trabalhadores, o Partido Socialista 
Brasileiro e o PCdoB, cujos respectivos Presidentes 
estão reunidos hoje com o Presidente do PT, Ricardo 
Berzoini.

Ainda ontem, o Presidente do PMDB paulista, 
Orestes Quércia, teve um diálogo com o Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, com o Senador Aloizio Mer-
cadante e com o Ministro das Relações Institucionais, 

Tarso Genro, a respeito de possível entendimento entre 
o Partido dos Trabalhadores e o PMDB, que é o maior 
Partido brasileiro. Segundo foi noticiado, o Presidente 
Lula abriu ao PMDB a possibilidade, até que se encer-
re este mês de junho, de definições últimas, de ter um 
companheiro de chapa membro do PMDB.

Nesses últimos dias, tenho refletido sobre isso e 
conversado com inúmeras pessoas. Inclusive, na noite 
de terça-feira, nós, Senadores do PT, tivemos um jan-
tar, em que estiveram também presentes o Senador 
Romero Jucá, Líder do Governo, designado ontem, ofi-
cialmente, pelo Presidente Lula, e ainda os Senadores 
Antonio Carlos Valadares e Sérgio Zambiasi, que são 
da base de apoio do Governo ou pelo menos com ela 
têm muita afinidade.

Naquela ocasião, externei para meus companhei-
ros o que vou lhes dizer agora: se o PMDB, porventura, 
tomar a decisão de designar um candidato à Presi-
dência da República – e, hoje, está por ser indicado o 
Senador Pedro Simon; se isso for realizado, teremos, 
obviamente, o maior respeito pela decisão do PMDB 
de tê-lo indicado, pois se trata de um dos Senadores 
mais respeitados nesta Casa e no Brasil –, que bom 
será para o Brasil haver alternativa para os brasilei-
ros poderem também escolher o Senador Pedro Si-
mon como candidato à Presidência junto aos demais. 
Externei a meus Colegas que, se for para haver essa 
coligação do PT com o PSB, com o PCdoB e com o 
PMDB, quem sabe até com outros Partidos...

Senadora Heloísa Helena, desculpe-me se por-
ventura a incomodo por falar alto das coisas que me 
vêm à cabeça, mas gostaria de...

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – As coisas 
que vêm à cabeça de V. Exª, meu querido amigo, com-
panheiro, nunca me incomodam.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Está bem.

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – E V. Exª 
já sabe exatamente o que me incomoda.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Está certo. Hoje, estou externando um sentimento, 
como tantas vezes o fiz, e sempre interagimos. E qual 
é este meu sentimento? Se for para considerar um 
candidato a Vice-Presidente, quero salientar, obvia-
mente, que tenho todo respeito pelo Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e por sua forma de escolher. Sua 
Excelência é a primeira pessoa que precisa esco-
lher seu candidato a Vice-Presidente, porque se trata 
da importância de haver muito entrosamento entre o 
Presidente e o Vice-Presidente durante o período do 
mandato. Mas, se o Presidente da República avaliar 
que deve convidar novamente o Vice-Presidente José 
Alencar para continuar sua jornada juntos, muito bem, 



Junho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 2 18879 

pois tenho também o maior respeito e consideração 
pelo Vice-Presidente José Alencar, que foi nosso co-
lega aqui. Estarei apoiando ambos.

Porém, se for para levar adiante a proposta de 
o PMDB estar junto com o PT – é claro que o Presi-
dente Lula está refletindo a respeito –, digo aqui, para 
pensarmos juntos, com o Presidente, a sua escolha. 
Considero que o Senador Pedro Simon seria uma ex-
celente alternativa. Se, porventura, o PMDB decidir 
não ter candidato próprio à Presidência e tiver a con-
sideração de se unir ao Partido dos Trabalhadores, por 
inúmeras razões, avalio que o Senador Pedro Simon 
será uma ótima escolha.

E que razões são essas? Pela afinidade que tive-
mos em toda a batalha pela democracia; pelo sentido 
republicano; pelo sentido de sempre olhar em primeiro 
lugar o interesse maior da Nação, da população brasi-
leira; pela grande experiência que S. Exª acumulou nos 
anos em que foi Governador do Estado do Rio Grande 
do Sul e em que foi Senador por diversas vezes.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, Senador Romeu Tuma, só vou com-
pletar essas razões.

Desde 1991, quando aqui cheguei, tive no Sena-
dor Pedro Simon uma das pessoas com maior afinida-
de comigo próprio e com respeito aos propósitos do 
Partido dos Trabalhadores. Sempre percebi no Senador 
Pedro Simon uma pessoa que fazia ao PT recomenda-
ções e, às vezes, críticas, mas como as de um amigo. 
O respeito e a admiração dele pelo PT e por iniciativas 
desse Partido podem ser ilustrados.

Senador Cristovam Buarque, quando S. Exª aqui 
apresentou um projeto de lei – tendo vivenciado, em 
Porto Alegre, os méritos do Orçamento Participativo, co-
locados em prática pelos Prefeitos Olívio Dutra e Tarso 
Genro – para instituir, em nível de União, o Orçamento 
Participativo, com o apoio dos mais diversos segmen-
tos e organizações da sociedade civil, interagindo com 
o Congresso e com o Poder Executivo, inspirou-se na 
experiência positiva que V. Exª também instituiu aqui 
como Governador do Distrito Federal. Inclusive, dei 
parecer favorável a esse projeto de lei.

Quando era Presidente Itamar Franco, Betinho e 
D. Mauro Morelli fizeram proposições relativas à segu-
rança alimentar, juntamente com o Presidente Lula, en-
tão Presidente de honra do PT. O Senador Pedro Simon 
ficou muito interessado e pediu-me que chamasse Luiz 
Inácio Lula da Silva, que veio ao meu gabinete. Tive-
mos uma reunião com o Senador Pedro Simon, então 
Líder do Governo Itamar Franco, e, disso, resultou em 
o Presidente Itamar Franco receber o hoje Presidente 

Lula, que, então, designou D. Mauro Morelli e Betinho 
para levarem adiante aquela proposta do Conselho de 
Segurança Alimentar, que se desenvolveu no Projeto 
Fome Zero e assim por diante.

Nas inúmeras ocasiões em que o Senador Pedro 
Simon, durante este mandato, teceu críticas ao Go-
verno do Presidente Lula, sempre o fez sob a forma 
de recomendação, para que o amigo errasse menos 
e caminhasse na direção correta.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª precisa de muito tempo ainda, Senador?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Já 
vou concluir, Sr. Presidente. Só vou conceder aparte 
ao Senador Cristovam Buarque e encerrar meu pro-
nunciamento.

Concedo, com muita honra, um aparte ao meu 
companheiro de Senado e de tantos anos de jornada, 
Senador Cristovam Buarque, amigo comum meu, de 
Pedro Simon e do Presidente Lula.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – É ver-
dade. Senador, uma das coisas que a opinião pública, 
o povo brasileiro e todos nós, seus colegas, mais ad-
miramos em V. Exª é sua capacidade de analisar as 
coisas com abnegação, de examinar o problema com 
a seriedade de quem não está dentro do processo, e 
V. Exª está fazendo uma análise perfeita. Mas é preci-
so lembrar que o Senador Pedro Simon deve ser uma 
das dez pessoas mais preparadas, do ponto de vista 
moral, político e técnico, para ser Presidente da Re-
pública. Por isso, S. Exª está mais do que preparado 
para ser Vice-Presidente também. Mas, para que S. Exª 
seja Vice do Presidente Lula, será necessário que um 
dos dois mostre mudanças, porque tem havido con-
frontos nos discursos dele em relação ao Governo do 
Presidente Lula. Qual é dos dois que vai mudar, para 
que um possa ser Vice do outro? Quando o povo bra-
sileiro vê hoje a foto do ex-Governador Quércia com 
o Presidente Lula, muita gente se pergunta: qual dos 
dois mudou, para que se encontrassem? Talvez, os 
dois tenham mudado. E acho que mudança não é algo 
necessariamente negativo. Aliás, em geral, quando se 
muda para melhor, é algo positivo. Vamos supor que, 
no caso do ex-Governador e do Presidente, a mudança 
tenha sido para melhor. Mas como é que houve esse 
encontro? Como seria o encontro entre o Presidente 
Lula e o Senador Pedro Simon depois das discordân-
cias em relação às ações do Presidente manifestadas 
nos discursos a que temos assistido aqui? Como é 
que explicaríamos ao povo brasileiro esse casamento 
depois de tanto divórcio entre eles?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Senador Cristovam Buarque, ontem, quando fiz a 
sugestão por telefone ao Ministro Tarso Genro, S. Exª 
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me disse: “Se o Senador Pedro Simon der um sentido 
programático a essa união...” Falo no sentido que V. Exª 
tantas vezes aqui prega: vamos colocar idéias, projetos 
e programas em ação! Se essa possível união pode 
ser feita no sentido de transformações republicanas, 
como tem sugerido o Senador Jefferson Péres – po-
dem-se, quem sabe, até colher sugestões dos demais 
candidatos à Presidência, incluindo V. Exª, a Senadora 
Heloísa Helena e outros –, as coisas podem até avan-
çar num sentido melhor. Tenho o maior respeito tanto 
por V. Exª, agora candidato à Presidência, quanto pela 
Senadora Heloísa Helena, também candidata à Presi-
dência. Deixo isso como uma sugestão.

Agradeço ao Presidente Romeu Tuma. Fica a 
sugestão, para que o Senador Pedro Simon, o PMDB, 
os meus companheiros e o próprio Presidente da Re-
pública reflitam a respeito dessa sugestão.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Senador Eduardo Suplicy, concordo com V. Exª quanto 
às referências feitas ao Senador Pedro Simon.

Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buar-
que, primeiro orador inscrito.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Sr. 
Presidente, Senador Romeu Tuma, Srs. Senadores, Srª 
Senadora presente, eu faço parte do bloco de oposi-
ção, mas não posso deixar de vir aqui hoje fazer um 
comentário positivo a respeito do que estamos lendo 
nos jornais sobre uma iniciativa do Governo Federal. 
Ao mesmo em tempo que faço esse comentário posi-
tivo, farei um alerta e uma cobrança.

O aspecto positivo que quero aqui ressaltar é a 
notícia de que o Governo Federal finalmente vai dar 
um reajuste substancial, razoável, aos servidores pú-
blicos – aproveito a presença da Senadora Ideli para 
cumprimentar o Governo por essa proposta de au-
mento salarial aos servidores públicos. Creio que es-
távamos precisando disso. Digo “nós” até no sentido 
formal, porque como professor universitário, se algum 
dia voltar para minha sala de aula, contarei com esse 
benefício.

Ao mesmo tempo, como disse, quero fazer um 
alerta e uma cobrança. O alerta é no sentido de que 
esse reajuste seja feito respeitando-se a responsabi-
lidade fiscal e mantendo-se a estabilidade monetária. 
Digo isso, porque nós vivemos, no passado, décadas 
de uma constante mentira: aumentava-se salário em 
um dia e roubava-se no outro por meio da inflação. O 
Governo Lula, até aqui, tem sido responsável, sim, na 
manutenção do equilíbrio fiscal, inclusive, a um custo 
político alto. Espero que esse demorado mas corre-
tíssimo reajuste, esse aumento de salário seja dado 

com a responsabilidade que sempre defendi – e não 
deixarei de fazê-lo apenas porque sou agora do bloco 
de oposição. Esse é o alerta.

A cobrança, Senadora Ideli Salvatti – em seguida 
concedo-lhe o aparte –, é no sentido de que o Governo 
Federal, que está conseguindo, com esforço e, espero, 
com responsabilidade fiscal, conceder esse aumento, 
faça um esforço para que possamos aumentar ainda 
mais os recursos para outros destinos. Precisamos 
de R$7 bilhões para começar a dar um salto na edu-
cação básica.

O Governo Federal ofereceu um Fundeb que da-
ria R$4,5 bilhões daqui a quatro anos. Emenda feita no 
Senado traz os R$4,5 para este ano. Bastariam R$3 
bilhões a mais para, a partir de 2007, começarmos a 
dar um salto no salário dos professores, inclusive os 
municipais e estaduais, que não serão beneficiados 
por esse reajuste que o Governo Federal dará a seus 
funcionários, reajuste este que, volto a insistir, louvo 
e apóio.

Se é possível conceder um aumento para esses 
160 mil servidores – se fizermos a conta, totalizará 
mais de R$1.000,00 por mês em média –, por que é 
que, no caso da educação, daremos apenas R$10,00 
por mês a cada aluno, valor a que vai corresponder o 
Fundeb se não for vetada – consulto a esse respeito 
a Senadora Ideli Salvatti – a emenda que traz para o 
próximo ano ou este ano ainda – há tempo – o valor 
integral do Fundeb, os R$4,5 bilhões?

Se conseguimos R$1.000,00 para os servidores 
públicos, como eu, vamos conseguir um pouquinho mais 
e aumentar os R$10,00 do Fundeb por mês por aluno 
para R$20,00. Mil reais para nós, servidores públicos, 
e R$10,00 para as crianças de todo o Brasil!

O PDT virá com candidato próprio à Presidência, o 
qual vai, sim, defender em seu discurso o investimento 
na educação básica, vai defender um papel do Governo 
Federal que vá muito além do Fundeb, no sentido de 
intervir na educação municipal e estadual, mas também 
de oferecer mais recursos além dos parcos recursos 
do Fundeb, e vai propor isso mantendo a responsabi-
lidade fiscal. Vamos, sim, mostrar que é possível tirar 
de alguns lugares para colocar na educação básica e 
também em outros projetos sociais.

Era isso o que gostaria de falar hoje aqui antes 
de falar um pouco sobre o discurso do Senador Edu-
ardo Suplicy. Antes, porém, concedo um aparte à Se-
nadora Ideli Salvatti.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Senador 
Cristovam Buarque, em primeiro lugar é importante 
realçar que já foi enviada uma medida provisória que 
estabelece reajuste para alguns segmentos do funcio-
nalismo público – os professores universitários, profes-
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sores de 1º e 2º grau, o pessoal do Banco Central, da 
Ciência e Tecnologia e dos fiscais agropecuários. Mas 
teremos outras medidas provisórias porque, neste ano, 
tivemos uma situação com relação aos servidores que 
já tinha sido uma experiência positiva relativamente ao 
salário mínimo, quando, já no Orçamento do ano pas-
sado, foi negociado o reajuste do salário mínimo pelas 
centrais sindicais na tramitação do Orçamento. Então, 
no caso do salário mínimo, foram dois anos seguidos 
em que o aumento foi negociado na época certa, que 
é a época da responsabilidade fiscal. Trata-se de con-
ter, dentro da possibilidade orçamentária, o que se vai 
conceder em termos de gastos do Governo. Este ano 
tivemos a oportunidade de ter essa experiência com os 
servidores públicos. Acompanhei isso com muita aten-
ção porque, pela primeira vez, Santa Catarina teve o 
Relator do Orçamento, o Deputado Carlito Merss, que 
é professor da rede pública de ensino do meu Estado. 
E a experiência foi extremamente positiva, em primei-
ro lugar, porque elevou o montante. Inicialmente, na 
proposta original do Governo, havia menos da meta-
de dos recursos que finalmente foram aprovados no 
Orçamento destinados a recompor tabelas, a dar rea-
juste, a corrigir as distorções que, infelizmente, temos 
na questão salarial dos servidores públicos federais, 
tanto que, no final, o Orçamento acabou contemplando 
R$5,1 bilhões para serem repassados aos servidores 
públicos nessas recomposições e correções. Portanto, 
acho que fizemos, neste ano, de forma correta, como 
V. Exª mesmo está propugnando. Ou seja: fazer a re-
composição, termos os reajustes negociados dentro 
das possibilidades do Orçamento. Queria deixar este 
registro. Infelizmente, está sendo feito por medida pro-
visória, porque, com o atraso na votação do Orçamen-
to e com a pauta trancada nas duas Casas, se fosse 
enviado na forma de projeto de lei, os servidores não 
conseguiriam ter o reajuste que negociaram na épo-
ca correta, dentro da possibilidade do Orçamento, e 
acabariam perdendo vários outros meses antes de 
terem direito àquilo que eles conquistaram nas ne-
gociações. Mas tenho o entendimento, Senador Cris-
tovam Buarque, de que devemos caminhar a passos 
cada vez mais largos e mais céleres para alocar cada 
vez mais recursos na área da educação. V. Exª tem 
sempre trazido esse assunto, o que é louvável, cor-
reto e adequado. Com relação ao Fundeb, já tivemos 
alguns avanços porque, como V. Exª mesmo disse, na 
proposta original eram R$4,5 bilhões lá na frente. Já 
conseguimos trazer para mais perto. Não sei se temos 
capacidade financeira de trazer ainda para mais perto, 
mas tenho certeza absoluta de que, se fizermos bem a 
reforma tributária que esta Casa já aprovou há quase 
três anos e que está encalhada na Câmara, para unifi-

car ICMS, para podermos ter avanços tributários, para 
podermos simplificar e tentar diminuir a carga tributá-
ria, permitiremos que, com a arrecadação, tenhamos 
mais recursos para a educação. Queria parabenizá-lo 
mais uma vez portrazer insistentemente este assunto 
de mais verbas para a educação, porque efetivamen-
te é aquilo que já se sabe: quando não se investe na 
prevenção, depois tem que se investir na repressão. 
E a melhor prevenção sempre é a nossa tão querida 
educação, já que nós dois somos da área, com muito 
gosto, prazer e honra.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – E 
quem foi continua sendo professor.

Senadora Ideli Salvatti, vim aqui fazer um elogio 
ao ato do Governo, mesmo que por medida provisó-
ria, e não vejo problema neste caso. Contem comigo 
para aprová-la. Se não vier para todos, se vier para 
alguns segmentos, acho melhor aprovar para estes 
segmentos enquanto brigamos para que venha para 
os outros. Mas volto a insistir no risco e na cobrança, 
para os quais faço um alerta: isso não pode vir trazen-
do de volta a inflação, porque aí é um falso aumento 
de salário, é uma mentira, como durante décadas se 
fez no Brasil.

Em segundo lugar, não se trata apenas cobrar 
mais recursos. Cada vez que falamos em educação, 
pergunta-se: de onde vem o dinheiro? Estou mostran-
do que para alguns setores que têm força, porque são 
organizados, porque são sindicalizados, o dinheiro 
chega. Só que não tem sindicato de criança da escola 
básica, não tem sindicato de analfabetos. E a prova é 
que o Tribunal de Contas que está aprovando hoje as 
contas do Governo Federal referentes ao ano de 2005 
está fazendo isso com ressalvas. E uma delas é que 
se aplicou menos do que deveria na educação, Sena-
dor Romeu Tuma. Sou muito correto, portanto quero 
deixar claro que não foi uma diferença grande a que 
faltou: tinha que se investir 30% e chegou-se a mais 
de 29%, mas não foi tudo. O Ministro Valmir Campelo 
– que já foi desta Casa e representou com tanta honra 
para todos nós o Distrito Federal –, relator do processo, 
diz que não houve o pleno cumprimento da obrigação 
do Governo Federal com a educação.

Vamos, sim, apoiar o aumento de salários para 
os servidores federais, mas vamos cobrar a interven-
ção do Governo Federal para aumentar os salários 
dos dois milhões de professores das redes munici-
pais e estaduais, porque sem a intervenção da União 
na educação básica não vamos mudar. Enquanto a 
educação estiver nos ombros dos pobres prefeitos, 
ela não vai ser suficientemente boa e, pior, vai ser de-
sigual, porque há uma grande desigualdade entre as 
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escolas decorrente da grande desigualdade entre as 
cidades brasileiras.

Este é o meu recado: oposição sim, mas reco-
nhecendo um fato, alertando para um risco e cobrando 
o que está faltando.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Obrigado, Senador Cristovam Buarque.

Com a palavra a Senadora Lúcia Vânia. Em se-
guida, a Senadora Ideli Salvatti.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Pois não, Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria de 
pedir a palavra pela Liderança da Minoria na hora 
oportuna.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Se V. Exª concordar, Senador Alvaro Dias, eu lhe 
concederei a palavra depois da Senadora Lúcia Vânia, 
por cinco minutos. Em seguida, falará a Senadora Ideli 
Salvatti, como inscrita.

Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, em janeiro deste ano, o 
Brasil deveria ter comemorado uma data muito signifi-
cativa para uma parcela expressiva de sua população. 
Refiro-me aos dez anos de lançamento do benefício 
da prestação continuada, principal instrumento social 
da Lei Orgânica da Assistência Social (Loas). 

Lançado em 1º de janeiro de 1996, o Benefício 
de Prestação Continuada merecia ter sido lembrado 
pelo atual Governo, mas o Presidente Lula preferiu 
esquecer a data, porque precisaria recordar que este, 
sim, é o maior programa de transferência de renda do 
Brasil, um programa que não leva a marca de ninguém 
que ocupe o Palácio do Planalto e, portanto, não pode 
ser barganhado nestas eleições.

Ao criar a Secretaria Nacional de Assistência 
Social, o Presidente Fernando Henrique Cardoso pro-
pôs-se a fazer cumprir a Lei Orgânica da Assistência 
Social, a Lei nº 8.742/93. 

A Loas regulamenta os arts. 203 e 204 da Cons-
tituição Federal e se constitui no estatuto que rege as 
relações entre o Estado e a sociedade na consolidação 
da assistência social como política pública, direito do 
cidadão e dever do Estado.

Entre os objetivos da assistência social como 
política de seguridade social não contributiva está o 
seguinte: “a garantia de 1 (um) salário mínimo de be-
nefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao 
idoso que comprovem não possuir meios de prover a 

sua própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família”. (art. 20 da Loas)

No final de 1996, 1.035.970 pessoas, entre idosos 
e portadores de deficiência, já estavam beneficiando-
se do programa. 

Em dezembro de 2005, 2.277.365 pessoas esta-
vam incluídas no Benefício de Prestação Continuada.

O Governo, no entanto, não sabe quantos mais 
poderiam ser beneficiados, porque não tem um levan-
tamento a respeito do número de idosos e deficientes 
que se enquadram nos critérios do programa. Não 
tem nem faz questão de ter. Ao atual Governo não in-
teressa divulgar um programa que não vai lhe trazer 
dividendos eleitoreiros. 

O Presidente Lula sabe que a regulamentação da 
Lei Orgânica da Assistência Social deu um caráter a 
programas como o Benefício da Prestação Continuada. 
Ele passou a ser uma política pública de direito e não 
uma política de favores, de doação, de troca. Esse é 
um benefício comprometido com a justiça social, que 
visa a atingir um universo da população comprometi-
da na capacidade de prover sua própria manutenção. 
Mas nem o Presidente Lula nem seus assessores mais 
diretos se preocupam com isso. 

Ao Governo não interessam, por exemplo, estudos 
abalizados como o do Instituto de Pesquisa Aplicada, 
que é um órgão do próprio Governo, ligado ao Minis-
tério do Planejamento, Orçamento e Gestão. O estudo 
do Ipea, de março de 2006, recomenda, por exemplo, 
a expansão do Programa de Benefício de Prestação 
Continuada (Loas), cuja base legal é a própria Cons-
tituição de 1988. 

O objetivo da análise do Ipea é contribuir para o 
gerenciamento e a melhoria do programa, e seria im-
portante que o Governo prestasse atenção às reco-
mendações dos pesquisadores. Um deles afirma, em 
entrevista, que o Benefício da Prestação Continuada 
é o programa que mais alcança os extremamente po-
bres, porque alcança mais os indigentes do que ou-
tros programas. 

Ocorre que o desinteresse do atual Governo pelo 
Programa tem facilitado as fraudes e distorções. Há 
casos, como os apontados pelo jornal Correio Brazi-
liense, de famílias com renda de mais de R$1 mil, que 
estão incluídas no Programa. E há também falhas nas 
perícias médicas, onde não existe consenso entre os 
profissionais sobre as deficiências permanentes que 
dão direito ao benefício. 

O que falta, na verdade, é que o Presidente Lula 
aceite a importância social desse Programa indepen-
dente do fato de não ter o carimbo do seu Partido ou 
do seu governo. 
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São milhões de pessoas que precisam do bene-
fício mensal de um salário mínimo para viver em con-
dições mais dignas, que estão fora do Programa pela 
insensibilidade de muitos que poderiam colaborar. 

O Benefício da Prestação Continuada é um di-
reito do cidadão e um dever do Estado. Não depende 
de cartão carimbado com a estrela de um partido. Dei-
xar de divulgar esse direito é mais do que uma falha. 
É um gesto injustificável de um governo que vive do 
marketing de programas sociais criados para enfeitar 
a campanha eleitoral de 3 de outubro.

Nesses pouco mais de cinco meses que faltam 
até às eleições, o Partido do Presidente Lula está so-
mente preocupado em mostrar aquilo que enche os 
olhos da população, como o Bolsa-Família, que é um 
programa, na minha visão, assistencialista, embora 
tenha os seus méritos pela sua emergência.

Além das fraudes rotineiras denunciadas prati-
camente desde a sua implantação, o Bolsa-Família 
não prioriza o controle das contrapartidas por parte 
das famílias, o que deixa claro o total desinteresse 
do atual Governo na cobrança das condicionalidades 
pertinentes, eliminando, assim, uma das principais ca-
racterísticas do Programa que é a inclusão social da 
população mais carente.

Política não se faz com programas imediatistas. 
Política se faz com programas que garantam distribui-
ção de renda, emprego, saúde, qualidade de vida. Mas 
isso é assunto para quem quer levar a política pública 
a sério, principalmente a social.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – V. Exª me 
permite um aparte?

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Concedo 
o aparte ao Senador Leonel Pavan.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Sr. Presiden-
te, com a permissão de V. Exª, antes que a Senadora 
encerre o seu pronunciamento, quero cumprimentá-la 
por trazer um tema com o qual todos estamos preo-
cupados e do qual S. Exª tem grande conhecimento e 
experiência. A Senadora Lúcia Vânia trabalhou justa-
mente na área social, no Governo Fernando Henrique 
Cardoso, quando exerceu o cargo de Secretária. Quem 
foi prefeito – e na época fui Prefeito da cidade Balneário 
de Camboriú – sabe, como eu sei, o quanto o Governo 
Fernando Henrique Cardoso realizou na área social, 
principalmente na Pasta em que a Senadora trabalhou. 
S. Exª é uma pessoa preparada, e foi eleita Senadora 
muito mais por tudo que realizou naquela Pasta do que 
pelo seu nome – aliás, um nome construído em cima 
de um trabalho sério.

Sinto saudade daquela época em que não exis-
tiam programas e tudo teve de ser feito. Tiveram de 
construir tudo, buscar alternativas, meios, recursos, 

fazer pesquisas no Brasil. Elaborou-se um projeto para 
longos e longos anos. O Presidente Lula pegou um 
Governo com tudo funcionando, prontinho. Bastava 
continuar; mas começaram a inventar. Nessa inven-
ção – não quero fazer críticas que não sejam boas 
– iniciaram, mas não finalizaram; criaram, mas não 
fizeram com que resultados positivos chegassem às 
pessoas mais necessitadas. Há uma diferença muito 
grande entre a época em que a Senadora iniciou seu 
trabalho na Secretaria de Desenvolvimento Social do 
Governo Fernando Henrique Cardoso e agora. Antes, 
era preciso criar, inventar, fazer, pesquisar, e, agora, 
era só continuar. Infelizmente eles não estão conse-
guindo prosseguir com tudo aquilo que V. Exª, Senadora 
Lúcia Vânia, realizou no Governo Fernando Henrique 
Cardoso. Parabéns pelo que fizeste e pelo que ainda 
estás fazendo pelo nosso Brasil!

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agrade-
ço ao Senador Leonel Pavan pelo aparte. Realmente, 
aquele foi um período rico, em que pudemos mudar 
inteiramente a estrutura da assistência social neste 
País. Naquela época, tivemos dificuldades de extinguir 
a LBA, um órgão que já vinha prestando um serviço 
assistencial há mais de cinqüenta anos no País. Re-
formulamos toda a política social e retiramos aquela 
estrutura que era fragmentada, paralela e corrupta. 
Com isso, pudemos implantar a Lei Orgânica da As-
sistência Social, que é uma conquista da sociedade, 
do povo brasileiro. Pensávamos que, após a definição 
da assistência social como uma política pública, re-
alizaríamos, daí para frente, um trabalho que fosse 
educativo e promovesse as pessoas para que elas 
não ficassem nesta roda-viva de apenas receber algo 
durante um período ou outro.

Agradeço ao Senador Leonel Pavan pelas con-
siderações e encerro o meu pronunciamento, agra-
decendo ao Sr. Presidente a tolerância em relação 
ao tempo.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Leonel 
Pavan. Em seguida, concederei a palavra ao Senador 
Alvaro Dias, como Líder da Minoria.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Ro-
meu Tuma, gostaria de requerer a V. Exª a permuta da 
inscrição com o nosso Líder, Senador Arthur Virgílio, já 
devidamente autorizada por S. Exª, para que eu possa 
falar em seu nome. Peço a V. Exª essa compreensão.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª falará em seguida.
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Obri-
gado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR ALVARO DIAS NA SESSÃO DO 
DIA 01 DE JUNHO DE 2006, QUE, RETIRA-
DO PELO ORADOR PARA REVISÃO, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Muito obrigado, Senador.

Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti.
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Pela ordem, Senador.
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Peço a minha ins-
crição antes da Ordem do Dia, pela liderança do PDT, 
quando for possível, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) – 
V. Exª falará em seguida à Senadora Heloísa Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P–SOL – AL) – O 
Senador Jefferson Péres pode falar antes de mim, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Jefferson Péres, assim que sair a Senado-
ra Ideli Salvatti da tribuna, V. Exª usará da palavra, se 
estiver presente.

Senadora Ideli Salvatti, marcarei o tempo a par-
tir de agora.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Pois não, Senador Romeu Tuma, agradeço-lhe.

Há um ditado popular que diz que “em casa que 
falta pão, todos brigam e todos têm razão”. Todos acham 
que têm razão, Senador Romeu Tuma, isso é que é o 
pior. Em campanha eleitoral, Senador Romeu Tuma, 
quando falta voto, todos brigam e ficam boquirrotos. 
Fala-se muito.

É interessante que V. Exªs, da tribuna, fiquem re-
lembrando declarações de A, de B ou de C concedidas 
há alguns anos. Nem quero entrar nesse debate, Se-
nador Romeu Tuma, porque, só nesses últimos dias, 
o que teve de pefelista falando de pefelista, de tucano 
falando de tucano, de tucano falando de pefelista, daria 
um calhamaço de declarações. Mas tudo fogo amigo, 
todos gentis uns com os outros. Então, não quero en-
trar nessa polêmica. 

Ontem, ponderamos com o Presidente Renan 
Calheiros sobre a realização de acordos entre os Líde-
res, para que, na semana que vem, conseguíssemos 
um esforço concentrado para votar as matérias, as 
medidas provisórias; matérias referentes ao Fundeb; 
às autoridades; aos empréstimos para os Estados, 
cuja matéria já foi aprovada na Comissão de Assun-
tos Econômicos. 

Naquele momento – é interessante –, houve re-
clamações no sentido de que o Presidente Lula estaria 
no seu horário de expediente, recebendo ou fazendo 
tratativas, sei lá eu, que poderiam ser interpretadas 
como de caráter eleitoral. Mas também houve, nesta 
semana, em pleno horário da Ordem do Dia, um evento 
de caráter eleitoral, que foi a consagração da chapa do 
PSDB e do PFL, que ocorreu aqui, nas dependências. 
Entendemos que isso é legítimo, correto e adequado, 
porque estamos todos nos preparando efetivamente 
para o processo eleitoral. 

Portanto, eu gostaria apenas de reiterar os meus 
votos para que o PSDB e o PFL se entendam, que a 
briga interna fique só nos bastidores, que parem de 
trocar gentilezas pela imprensa, até porque muitas das 
gentilezas ficariam melhor em outra boca, e não na do 
fogo amigo. De qualquer forma, para nós é muito impor-
tante que haja pacificação, para que, nestas eleições, 
haja propostas adequadas para o debate político e 
para que, efetivamente, a população analise, no dia 1º 
de outubro, o que ela quer para o País, a partir do que 
for transmitido de concreto, de positivo e de propostas 
– e não de baixaria – benéficas para o País.

Mas o que me traz à tribuna é uma outra ques-
tão: relembrar o que levou à retomada do crescimento 
do PIB, porque há alguns números, apresentados por 
vários Parlamentares que vieram à tribuna, com os 
quais não concordo. 

Há uma tecla na qual batem insistentemente: 
os resultados, principalmente os que aparecem nas 
pesquisas eleitorais, que apontam para a possibilida-
de de reeleição do Presidente Lula, estão vinculados 
à propaganda. Dizem alguns: “Isso é porque há muita 
propaganda”. Ou ainda: “É preciso investigar o gasto 
de propaganda”.

Por mais propaganda que se faça, ninguém con-
vence ninguém se a mensagem da propaganda não 
tiver a ver com a realidade. Pode-se até enganar em 
um primeiro momento, mas não há propaganda que 
dê sustentabilidade permanente a determinadas pro-
posições e situações. 

É interessante porque o resultado da retomada 
do crescimento do PIB aponta exatamente, nos dois 
principais pilares, para ações concretas, concretíssi-
mas, que foram adotadas pelo Governo Lula. 
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Portanto, fica demonstrado à exaustão que não 
se deve, obviamente, continuar a bater nessa tecla, 
de que se trata de uma peça de marketing, porque os 
resultados palpáveis, concretos, medidos de forma 
científica, têm como pilar exatamente o crescimento do 
quê? O que é que permitiu a retomada do crescimento 
nesse primeiro trimestre de 2006? Foi exatamente o 
investimento e a construção civil. 

Está registrado em praticamente todos os jornais 
de hoje: “A economia brasileira mudou sua forma de 
crescer no primeiro trimestre do ano. Pela primeira vez, 
desde 2003, o mercado interno foi o único responsá-
vel pela expansão”. 

O que é mercado interno? É o poder de compra 
da população brasileira. E o que faz as pessoas com-
prarem mais? Aumento de renda; aumento de postos 
de trabalho; aumento do crédito, da democratização 
do crédito. E, no caso do investimento, também, está 
identificado que este crescimento dos investimentos 
tem a ver com outro setor, que recebeu, indiscutivel-
mente, incentivos significativos no último período: o 
setor da construção civil. 

O Noblat, no dia de hoje, faz um calendário, que 
chama de “calendário das bondades do Governo Lula”. 
E vai listando: dezembro, janeiro, março, abril, maio 
etc. E, nesse calendário, Senador Romeu Tuma, estão 
contidas exatamente as questões que deram sustenta-
bilidade para a retomada do crescimento, tendo como 
base o aumento da demanda do mercado interno, do 
poder de compra e o aumento dos investimentos; de 
forma muito especial, à construção civil.

Se relembrarmos, trata-se da recuperação do 
poder de compra do salário mínimo, da reformulação 
na tabela do Imposto de Renda, de todos os inves-
timentos colocados na área de saneamento, do au-
mento de recursos, dos pacotes que tivemos, inclusive 
para a agricultura – só para a agricultura foram três. 
Há também o aumento no valor da merenda escolar, 
do aumento no valor e na amplitude do Bolsa-Famí-
lia. Ou seja, uma série de medidas foram adotadas. A 
construção civil, por exemplo, teve um implemento em 
termos de crédito no valor de R$18 bilhões. Esse foi o 
valor da ampliação do crédito para a construção civil, 
acrescido de todas as medidas de desoneração tribu-
tária nos produtos de consumo, principalmente para 
aquilo que chamamos de habitação popular. 

Tenho muito orgulho de essa ser uma bandeira 
levantada inicialmente pelo setor da construção civil 
catarinense. Tivemos a oportunidade de acompanhar 
o trabalho de todos os representantes do setor de 
material de construção civil, tanto da indústria quan-
to do comércio, em várias reuniões do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio. Inicialmente, 

a denominação dada pelo setor foi “cesta básica do 
material de construção civil”, que, depois, acabou se 
transformando em uma política de desoneração da 
carga tributária dos principais produtos.

As medidas do apelidado “calendário de bonda-
des” foram políticas de direcionamento de recursos, 
de investimentos, de inclusão social, de distribuição 
de renda. Está aí o resultado do trabalho de averigua-
ção, a constatação do crescimento do PIB, que teve 
efetivamente esses dois alicerces.

Para nós, é muito importante trazer esses dados, 
pois tudo aquilo que falamos tem sempre de vir acom-
panhado das provas. Às vezes, o discurso é muito em-
polgante, é muito bonito, mas tem de vir acompanhado 
das provas, da realidade.

Tenho o entendimento de que, no debate que 
temos feito para o processo eleitoral deste ano, de-
veríamos estar muito mais compenetrados em fazer 
a análise das políticas adotadas até agora, conside-
rando se vamos continuar ou não, se vamos superar 
ou aperfeiçoar. Conforme tive a oportunidade de dizer 
pelo menos umas três vezes nesta tribuna só esta 
semana, os elementos que estão contidos na eleva-
ção do PIB neste primeiro semestre e nos indicadores 
apontados por estudos realizados pelo Banco Mundial, 
que analisou os programas de transferência de renda 
na América Latina, que considerou o Programa Bolsa 
Família como o mais focado dos programas de trans-
ferência de renda aplicados neste Continente, porque, 
diferentemente dos demais, o Bolsa-Família é um Pro-
grama que, efetivamente, faz chegar 73% dos recur-
sos aos 20% mais pobres da população, e vejam que 
estes dados são de 2004, portanto, não contam com 
a ampliação significativa do Bolsa-Família nem com a 
unificação do cadastro. 

Portanto, Sr. Presidente, é muito importante tra-
balharmos, porque crescer, este País já cresceu muitas 
vezes. A novidade vista na questão dos indicadores e 
análise do crescimento do PIB – da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílio do IBGE, do estudo feito pelo 
Banco Mundial junto aos programas de transferência 
de renda – é a de que, finalmente, desmontamos uma 
lógica que estava consagrada como absoluta: a lógi-
ca de que só podemos dividir depois de crescer. Ou 
seja: primeiro é preciso crescer, aumentar a riqueza 
para depois dividi-la com os mais pobres. Não! Todos 
esses estudos, realizados por várias fontes – IBGE, 
Banco Mundial, Produto Interno Bruto –, demonstram, 
de forma inequívoca, que invertemos esta lógica. A 
distribuição de renda é o fato gerador do crescimen-
to. E nada mais justo. Quem não quiser apostar nesta 
lógica, quem não quiser apostar que isso é o que im-
porta efetivamente para a população que se apresente 
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com uma proposta diferente. Vamos deixar, no dia 1º 
de outubro, a população brasileira decidir: se ela quer 
crescer primeiro para distribuir depois, como já acon-
teceu durante tantas décadas neste País, ou se ela 
quer continuar apostando na divisão da riqueza, na 
distribuição da riqueza para gerar o crescimento.

Era isso que tinha a dizer, Sr. Presidente. Agrade-
ço a V. Exª pela gentileza de alguns minutos a mais.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Sou eu que agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra, pela Liderança do PDT, ao 
Senador Jefferson Péres, por cinco minutos.

A Senadora Heloísa Helena falará em seguida, 
como inscrita.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 
Liderança do PDT. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, a tônica dos meus dis-
cursos é a crítica. Critico os governos – criticava o do 
Fernando Henrique, critico o Governo atual do Lula, 
critico o próprio Congresso Nacional –, porque esse 
é meu papel de Parlamentar. Tenho de apontar o que 
está errado. Não estou aqui para tecer louvaminhas 
a ninguém.

Entretanto, hoje, surpreendentemente, venho 
exaltar um aspecto positivo do Governo. Ao mesmo 
tempo alegrar os petistas, mas também entristecê-los. 
Refiro-me ao dado auspicioso do crescimento do PIB, 
no primeiro trimestre, de 1,4%, que, se se mantiver 
até o fim do ano, dará um crescimento excepcional de 
5,7%. É claro que esse pode ser um soluço de cresci-
mento, um espasmo apenas, e morrer já no segundo 
trimestre, no terceiro ou no quarto. Mas tudo indica, 
Sr. Presidente, que poderemos, sim, chegar este ano 
a um crescimento de 4%, pelo menos, mantendo uma 
média de 1% a cada trimestre próximo, mesmo, por-
tanto, que o ritmo diminua. Essa é a notícia boa que 
endosso aos petistas. Ouvirem um elogio da Oposição 
é algo que realmente os deixa muito felizes.

Mas a notícia triste que dou ao PT, Sr. Presidente, 
é que, se o Presidente Lula tivesse seguido os conse-
lhos da maioria do PT, o País teria destrambelhado, 
estaria um caos. A verdade é que esse crescimento, se 
for sustentado, Sr. Presidente, deve-se à estabilidade 
macroeconômica que o Governo teve o bom senso de 
manter. Eu abomino este Governo pelo seu descom-
promisso com a ética, por todos esses escândalos, por 
esse esquema gigantesco de corrupção pelo qual ele 
é responsável, por ação ou omissão, mas tenho que 
louvar o Governo no campo da política econômica. A 
verdade é que, se o Lula tivesse seguido o conselho 
da ala radical do PT, o País estaria vivendo tempos 
muito tormentosos e não estaria comemorando o cres-
cimento de 1,4% do PIB, e, talvez, ou provavelmente, 

estaríamos em plena recessão econômica, com fugas 
de capitais, com o descontrole inflacionário...

Ai do Governo Lula se ele tivesse sido irrespon-
sável na condução da economia! E era tudo o que a 
maioria do PT não queria. E é por isso que criticam o 
Lula. Não o criticam por haver cometido sérios deslizes 
no campo da ética, que sempre foi a bandeira do PT; 
criticam-no exatamente pelo que ele fez de acertado.

Sr. Presidente, sou Senador da Oposição e te-
nho criticado sistematicamente o Governo nos últimos 
três anos e seis meses, e nunca, nunca, ainda que se 
procure nos Anais deste Senado, se encontrará um 
pronunciamento meu contra a elevação da taxa de 
juros pelo Banco Central. Sempre fiquei em silêncio, 
porque sempre aplaudi. Era o que o Banco Central 
tinha de fazer mesmo, gostem ou não. O Banco Cen-
tral é o guardião da moeda. O Governo deve entregar 
isso a quem tem autoridade técnica, independência 
e autonomia para fazê-lo, e tomar medidas amargas 
quando necessário. Se o Banco Central não tivesse 
elevado a taxa de juros àquela altura, estaríamos, hoje, 
amargando dias muito ruins, Sr. Presidente. Agora, 
continua sendo responsável, baixando a taxa de ju-
ros sistematicamente, mas de forma dosada. Senador 
Romeu Tuma, já estamos, hoje, com uma taxa real de 
juros de 10,5%; se o Banco Central continuar baixan-
do a taxa, mesmo à razão de 0,5% ao mês, a cada 
reunião do Copom, chegaremos ao fim do ano, pela 
primeira vez em muitos anos, com uma taxa real de 
juros de um dígito, Senador Romeu Tuma! Estaremos 
com uma inflação, no fim do ano, de 4%, com uma 
taxa de juros de 13%; estaremos, portanto, com 9% 
de taxa real de juros, portanto, ainda muito acima da 
média internacional, mas já perfeitamente suportável 
e numa trajetória de queda. 

Engana-se, Sr. Presidente, mas engana-se re-
dondamente quem pensa que no mundo globalizado 
de hoje pode ser irresponsável na condução da polí-
tica macroeconômica. Não pode. Estabilidade mone-
tária é algo absolutamente essencial a qualquer país 
hoje. Equilíbrio das contas públicas não é de direita 
nem de esquerda, é uma questão aritmética. Equilíbrio 
das contas externas, Sr. Presidente, não tem nada de 
socialista nem de liberal, é o que deve fazer todo go-
verno responsável; é o que fazem todos os governos 
do mundo de hoje, Sr. Presidente. 

Portanto, saúdo, sim, a retomada do crescimento 
econômico. Não torço pelo pior, não! Não torço pelo 
“quanto pior melhor”, não! Tomara que essa taxa se 
mantenha até o fim do ano e o País tenha um cres-
cimento de 5%, porque é o que precisamos, Sr. Pre-
sidente, para gerar os empregos necessários, para 
gerar mais de um milhão de empregos por ano. E não 



Junho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 2 18887 

faremos isso sem estabilidade econômica. Não há 
voluntarismo em economia hoje, não, Sr. Presidente! 
Juscelino Kubitscheck, se fosse eleito hoje, ele não 
faria crescimento, não, Sr. Presidente, com o descon-
trole inflacionário do seu governo. 

As restrições, hoje, no mundo globalizado, Sr. 
Presidente, são imperativas. Não se faz mais o que se 
quer, ou o País vira um pária internacional, não cresce 
e entra em crise profunda por muitos anos.

Portanto, para alegria dos petistas, cumprimento 
o Governo pela retomada do crescimento; para tristeza 
deles, graças a Deus ele não seguiu as lições do PT. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Muito bem, Senador.
Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena. 

(Pausa)
Concedo a palavra à Senadora Ana Júlia Care-

pa. (Pausa)
S. Exª desiste.
Concedo a palavra ao Senador Leonel Pavan, 

como orador inscrito, por cessão do Senador Arthur 
Virgílio.

V. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu estava lendo um 
artigo, escrito por Rodrigo Constantino*, intitulado “Um 
Líder Carismático”, que traz uma epígrafe de Schope-
nhauer: “Quem espera que o diabo ande pelo mundo 
com chifres será sempre sua presa.” Diz o artigo: 

Era uma vez um sujeito humilde que resolveu en-
trar para o Partido dos Trabalhadores logo no começo 
de sua existência. Foi praticamente um dos fundadores 
do partido. Tamanha era sua influência sobre os de-
mais membros, que logo se tornou o maior líder dentro 
do partido. Praticamente redigiu o programa que seria 
defendido pelo partido. Este programa era uma mistura 
de socialismo com nacionalismo. 

O programa defendia a “obrigação do governo 
de prover aos cidadãos oportunidades adequadas de 
emprego e vida”. Alertava que “as atividades dos in-
divíduos não podem se chocar com os interesses da 
comunidade, devendo ficar limitadas e confinadas ao 
objetivo do bem geral”. Demandava o “fim do poder 
dos interesses financeiros”, assim como a “divisão dos 
lucros pelas grandes empresas”. Também demandava 
“uma grande expansão dos cuidados aos idosos”, e 
alegava que “o governo deve oferecer uma educação 
pública muito mais abrangente e subsidiar a educação 
das crianças com pais pobres”.

Defendia que “o governo deve assumir a melhoria 
da saúde pública protegendo as mães e filhos e proi-

bindo o trabalho infantil”. Pregava uma “reforma agrária 
para que os pobres tivessem terra para plantar”. Com-
batia o “espírito materialista” e afirmava ser possível 
uma recuperação do povo “somente através do bem 
comum à frente do bem individual”. O meio defendido 
para tanto era o centralismo do poder. 

O Líder era muito carismático e sua retórica po-
pulista conquistava milhões de seguidores. Ele contava 
com um brilhante “marqueteiro”, que muito ajudava na 
roupagem do “messias restaurador”, enfeitiçando as 
massas. Foi projetada a imagem de um homem simples 
e modesto, de personalidade mágica e hipinotizadora, 
um incansável batalhador pelo bem-estar do seu povo. 
Seus devaneios megalomaníacos eram constantes. 
Sua propaganda política incluía constante apelo às 
emoções, repetindo idéias e conceitos de forma sis-
temática, usando frases estereotipadas (...)

Permitam-me aqui dizer, Sr. Senadores, que este 
artigo fala de uma pessoa hoje conhecida por todos 
no mundo inteiro. 

O Estado [segundo ele] seria a locomotiva do 
crescimento econômico, da criação de empregos e do 
resgate do orgulho nacional. A liberdade individual era 
algo totalmente sem importância neste contesto. 

Seu Partido dos Trabalhadores finalmente chegou 
ao poder, através da mesma democracia que era vista 
com desdém por seus membros. Uma farsa para tomar 
o poder. O real objetivo tinha sido conquistado. As táti-
cas de lavagem cerebral tinha surtido efeito. Uma vez 
no governo, o líder foi concentrando mais e mais poder 
para o Estado, controlando a mídia, as empresas, tudo. 
Claro que o resultado foi catastrófico, como não poderia 
deixar de ser. O povo pagou uma elevada conta pelo 
sonho do “messias” que iria salvar a pátria. 

Caro leitor, o líder carismático descrito acima não 
é quem você está pensando. Ele é, na verdade, Adolf 
Hitler, líder do Partido dos Trabalhadores Nacional-So-
cialista da Alemanha, mais conhecido apenas como 
“nazistas”. Schopenhauer estava certo no alerta da 
epígrafe. O diabo costuma se vestir de nobre altruís-
ta. Os chifres aparecem somente depois que a vítima 
vendeu-lhe sua alma. Aí já é tarde demais.

Esse artigo está bastante relacionado com o que 
está ocorrendo atualmente no Brasil.

Sr. Presidente, leio também no jornal uma nota 
de repúdio: “O acordo foi realizado entre o governo 
venezuelano e a Prefeitura de Abreu e Lima, sem en-
volver o Governo federal e estadual, e foi questionado 
por entidades médicas”.

Essas são matérias que saíram ontem na impren-
sa nacional dizendo que Hugo Chaves está levando 
pessoas do Brasil para fazerem cirurgias de catarata 
na Venezuela.
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Nota de repúdio do Secretário Municipal de Saúde 
do Estado de Pernambuco, Ivanildo Cruz, que consi-
derou “um presente” a iniciativa venezuelana e afirmou 
que os pacientes esperavam há muito tempo pelas 
cirurgias.

Para o Presidente da Sociedade de Oftalmologia 
de Pernambuco, Vasco Bravo, o presente é “de gre-
go”. “A comunidade oftalmológica repudia a ajuda”, 
afirmou ele, ao considerar um absurdo a viagem para 
fazer as cirurgias quando elas poderiam ser realiza-
das no País. 

Todos se recordam de que, no Governo de Fer-
nando Henrique Cardoso, José Serra fez um mutirão 
de cirurgias de cataratas no Brasil em que idosos eram 
atendidos. Hoje estamos vendo o novo líder da América 
do Sul, Hugo Chávez – S. Exª esteve recentemente no 
Brasil fazendo palestras e apresentando sugestões para 
diminuir a crise na agricultura do Brasil –, levar pessoas 
do nosso Brasil, do interior de Pernambuco, para fazer 
cirurgias de catarata na Venezuela. Isso é o cúmulo! 
O Presidente Lula tem de acordar! O seu amigo Hugo 
Chávez está lhe ensinando a governar o País.

Nós todos vimos pela imprensa o novo líder da 
América do Sul...

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – V. Exª me permite 
um aparte, Senador Leonel Pavan?

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Senador 
José Jorge, nosso futuro Vice-Presidente da República, 
concedo-lhe um aparte com muito prazer.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Senador Leonel 
Pavan, quero me solidarizar com V. Exª. Realmente, 
o Presidente Hugo Chávez está dando uma lição ao 
Presidente Lula ao encher um jato de pernambucanos 
para fazer cirurgia de olhos na Venezuela. O governo 
do Presidente Lula poderia fazer essas cirurgias no 
País com muito menos recursos. Uma passagem aé-
rea Recife...

Uma passagem aérea Recife-Caracas custa mui-
to mais do que uma cirurgia de catarata. É necessário 
que o Governo do Brasil olhe o que está acontecendo 
na América Latina. O Presidente Lula, que queria ser 
o grande líder da América Latina, perdeu a liderança 
para os petrodólares de Hugo Chávez. É preciso que 
o Brasil preste atenção ao que está acontecendo. O 
episódio com a Bolívia foi uma lição, e a operação nos 
olhos é a segunda lição que Hugo Chávez está dando 
ao Brasil. Meus parabéns a V. Exª. 

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Senador 
José Jorge, agradeço o seu aparte e, a propósito, que-

ro fazer aqui um lembrete. Aliás, há pouco a Senadora 
Ideli lembrou esse assunto. Num pronunciamento em 
Santa Catarina, fui me referir ao Senador José Jorge 
e acabei me referindo aos dois Josés do Senado Fe-
deral. Felizmente, temos dois Josés bons, enquanto o 
PT tem José Genoíno e José Dirceu. Há uma diferen-
ça muito grande entre os dois Josés que temos aqui 
no Senado, do PFL, e os dois Josés do PT. Então eu 
queria apenas fazer esta lembrança: há uma diferen-
ça muito grande.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Foi ape-
nas um problema de memória. V. Exª não conseguia 
se lembrar, e eu tive de ajudá-lo. Senador José Jorge, 
pode ter certeza de que houve socorro a tempo para 
que seu nome não passasse em branco.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – O socorro 
mostrou que José Jorge é conhecido muito mais pela 
oposição, tamanha é a cobrança que ele faz para que 
o Governo seja um governo transparente e atenda os 
idosos, faça as cirurgias de catarata, atenda os agri-
cultores, atenda o Norte e o Nordeste, trabalhe com 
lisura, com honestidade, com ética. Tudo isso...

Tudo isso é o nosso Vice-Presidente José Jor-
ge.

Concedo um aparte, com muita honra, ao Sena-
dor Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador Leo-
nel Pavan, não é um aparte, é apenas uma observação. 
A Senadora Ideli, que quis mostrar ao Brasil um ato 
falho de V. Exª, terminou mostrando um ato falho dela 
própria, que é a fixação que tem por V. Exª. Observe 
os detalhes: esse pequeno deslize foi suficiente para 
chamar a atenção da Senadora, o que é bom. Fique 
sabendo que ela o persegue dia e noite, sem parar, é 
implacável. Muito obrigado.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Depois 
daquela bela lembrança, concedo um aparte à Sena-
dora Ideli.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Senador 
Leonel Pavan, V. Exª é testemunha de que me preo-
cupo com vários aspectos da atuação de V. Exª, mas 
de maneira construtiva. Hoje V. Exª está muito boni-
to, a gravata está combinando com a camisa e com 
o terno – até brincamos com isso! Agora, em termos 
de perseguição, Senador Leonel Pavan, o que teria a 
dizer aqui neste plenário, que é testemunha de algo 
obsessivo? Não sei mais se o problema é psicológico 
ou psiquiátrico!

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Isso é paixão!
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A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Senador 
Leonel Pavan, V. Exª pode ter certeza de que poderá 
contar comigo todas as vezes em que forem neces-
sárias contribuições para a sua elegância e para sua 
memória.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 
Leonel Pavan, para que não seja necessário invocar 
o art 14, invoco o testemunho de V. Exª. V. Exª sabe 
que não é fixação, não é psicológico nem psiquiátri-
co, mas se trata de um bom produto. Quando temos 
um bom produto para explorar, exploramos. Prova do 
rendimento – V. Exª é testemunha disso – é que eu fui 
consagrado em Santa Catarina, que, depois do Piauí, 
é o Estado que mais e-mails me manda, e o faz reli-
giosamente. 

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – É verdade.
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Então, eu 

tenho de continuar explorando o produto. Fui até con-
vidado a disputar o Senado daqui a quatro anos com 
V.Exª!

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Vá lá, vai 
ser bom. 

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Acho fan-
tástico isto: o povo de Santa Catarina me tem como 
herói. 

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Eu acho 
que vai ser boa a disputa. Da última vez, inclusive, a 
disputa foi polarizada com o PFL. 

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Eu queria 
retomar o meu discurso. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O orador precisa terminar o seu discurso. 

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Sendo um 
piauiense, tenho certeza de que Santa Catarina irá me 
receber tão bem como recebeu V. Exª, que é paulista. 
Santa Catarina acolhe bem as pessoas. 

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Permi-
tam-me, Srs. Senadores, eu estou aqui como um juiz 
da paz. 

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Volto a 
dizer: a disputa anterior já foi com o PFL. Não há pro-
blema na repetição. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Por gentileza, esse debate cruzado não pode ocor-
rer. Se V. Exª não conceder o aparte, eu vou cortar o 
microfone. 

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Permita-
me, Sr. Presidente... 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador José Jorge, eu estou aqui pensando o que 
sentirá, daqui a meio século, aquele que ler os Anais 
do Senado e vir esse tipo de discussão.

Continua com a palavra o Senador Leonel Pa-
van. 

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Tenho cer-
teza de que este Plenário é democrático. 

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Conceda-
me por favor, Sr. Presidente, apenas mais dois minutos 
para encerrar o meu pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A Presidência concede a V.Exª apenas dois minutos 
para encerrar o seu pronunciamento. 

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Eu que-
ria encerrar o meu pronunciamento abordando o ar-
tigo do Sr. Rodrigo Constantino, intitulado “Um Líder 
Carismático”.

O artigo mostra que existe uma coincidência muito 
grande entre o que Adolf Hitler fazia e o que se faz hoje 
em relação ao atual Governo. Registro o meu repúdio, 
da mesma forma que existe o repúdio do Secretário 
de Saúde de Pernambuco e, com certeza, de toda a 
população brasileira, ao ver que o líder e Presidente da 
Venezuela, Hugo Chávez, está dando orientações ao 
Presidente Lula de como governar o Brasil e de como 
governar os países em geral, já que aqui não são re-
solvidos os problemas da Saúde, já que aqui não se 
dá continuidade aos programas sociais. 

Quem não se recorda daquele mutirão de cirurgias 
de catarata liderado pelo ex-Ministro da Saúde José 
Serra? Agora Hugo Chávez tem de transportar pessoas 
idosas do Brasil para fazerem cirurgias na Venezuela! 
Isso é uma vergonha para nós, brasileiros, que esta-
mos falando em Fome Zero, que estamos falando em 
projetos sociais, que estamos falando em conquistas, 
em investimentos para as pessoas menos assistidas. 
Hugo Chávez, que já de apoderou do projeto do gás, 
que apresentou um projeto para Lula sair da crise da 
agricultura, agora está querendo resolver os problemas 
do País porque o nosso Governo se mostra incapaz 
de atender os mais necessitados.

Sr. Presidente, quero deixar registradas nos Anais 
desta Casa essas matérias, tanto a que trata do trans-
porte de brasileiros para a Venezuela para fazerem ci-
rurgia de catarata, bem como do artigo intitulado: “Um 
líder Carismático”, por Rodrigo Constantino.

Agradeço, Sr. Presidente, esta oportunidade. E 
que fique o nosso repúdio e a nossa vergonha de termos 
um Brasil tão forte e tão pujante pedindo socorro para 
Venezuela, e logo para quem, para Hugo Chávez.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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No Estadão – 1º-6-2006

CHÁVEZ AGORA PATROCINA CIRURGIAS

79 pernambucanos viajaram ontem para a Venezuela 
e serão operados de catarata por entidade que tem 
parceria cubana 

Angela Lacerda

O presidente venezuelano, Hugo Chávez, quem 
diria, além de ter ganho o título de cidadão honorário 
do Município pernambucano Abreu e Lima, virou agora 
padrinho de quase uma centena de conterraneos. Pa-
trocinados pelo governo da Venezuela, 99 moradores 
da cidade, na região metropolitana do Recife, embar-
caram ontem, no Aeroporto dos Guararapes, às 12h40 
para Caracas, em um avião fretado.

Setenta e nove deles sofrem de catarata em es-
tágio avançado e irão se submeter a cirurgias oftálmi-
cas. Outras 16 viajaram como acompanhantes, além 
de uma equipe de quatro pessoas da prefeitura.

Chávez tornou-se cidadão de Abreu e Lima em 
dezembro, quando também inaugurou os bustos do 
“libertador” Simón Bolívar e do general Abreu e Lima, 
no centro da cidade. Em janeiro, ele levou 40 crian-
ças de uma estadual e outra particular paro conhecer 
Caracas.

O embaixador da Venezuela no Brasil, Júlio Gar-
cia Montoya, esteve no embarque e desejou que os 
pacientes retornem com a visão recuperada, inclusive 
para assistir aos jogos da Copa do Mundo. Ele reiterou 
que através do programa humanitário Misión Milagro 
Internacional, que realiza cirurgias de catarata de gra-
ça em pacientes pobres de países latino-americanos, 
seu país está disposto a atender a todos as prefeituras 
brasileiras que demonstrem interesse.

Segundo ele, a meta do Misión Milagro – uma 
cooperaçao entre Venezuela e Cuba – é fazer cirur-
gias de catarata e epterismo (carnosidades no globo 
ocular) em 600 mil latino-americanos carentes em um 
ano e chegar a 6 milhões em dez anos.

Repúdio

O acordo foi realizado entre o governo vene-
zuelano e a prefeitura de Abreu e Lima, sem envolver 
governo federal e estadual, e foi questionado por en-
tidades médicas.

O secretário municipal de Saúde, Ivanildo Cruz, 
considerou “um presente” a iniciativa venezuelana e 
afirmou que os pacientes esperavam há muito tempo 
pelas cirurgias. Para o presidente da Sociedade de 
Oftalmologia de Pernambuco. Vasco Bravo, o presente 
é “de grego”. “A comunidade oftalmológico repudia a 
ajuda”, afirmou ele, ao considerar um absurdo a via-

gem para fazer as cirurgias quando elas poderiam ser 
realizadas no País.

“Estamos perplexos, e como tudo foi feito à re-
velia dos governos federal e pernambucano, não se 
sabe como foi feita a triagem dos pacientes, quem irá 
operá-los e quem se responsabilizará pelo seguimento 
do tratamento que dura em média seis meses”, dis-
se. Sua preocupacão foi compartilhada pelo secretá-
rio executivo da Secretaria Estadual de Saúde, João 
Alexandre. O secretário afirmou que, mesmo com a 
paralisação no início do ano da campanha do Minis-
tério da Saúde, que habilitou várias clínicas para re-
alização de cirurgias de catarata, o governo estadual 
tem recursos previstos para cirurgias eletivas, sendo 
apenas necessária a entrega de projetos dos municí-
pios. Até agora, apenas Jaboatão dos Guararapes fez 
o dever de casa. Ele lembrou ainda que a Fundação 
Altino Ventura continua realizando, gratuitamente, 200 
cirurgias de catarata por mês.

O prefeito de Abreu e Lima, Flávio Gadelha (sem 
partido) garantiu que a prefeitura assumirá o pós-ope-
ratório em uma clínica particular que fez a seleção dos 
pacientes e os exames pré-operatórios.

Ivanildo Cruz informou que os médicos são todos 
venezuelanos e capacitados por Cuba. Os abreulimen-
ses ficarão em Maracay, a cerca de uma hora de Ca-
racas, por oito dias. Se alguém precisar de nova cirur-
gia, o governo venezuelano arcará com as despesas, 
segundo o embaixador.

“Presidente é homem de Deus  
e olha pelos pobres”

Gratos ao presidente da Venezuela Hugo Chá-
vez, felizes com a possibilidade de recuperar a visão 
e também excitados por viajarem pela primeira vez de 
avião, os pacientes selecionados são idosos e evan-
gélicos em sua grande maioria.

Sem noção de onde fica a Venezuela e da razão 
que levou Chávez a contemplar Abreu e Lima – muni-
cípio de 100 mil habitantes – com o programa huma-
nitário, muitos especulavam. “Acho que é porque o pai 
do presidente Chávez morava aqui numa rua próxima”, 
arriscou João Cícero de Figueiroa, de 67 anos. “Deixa 
de ser burro, João”, retrucou sua esposa, Lúcia. “Quem 
mora aqui é o ‘irmão’ Bolívar.”

Maria Nazaré Nunes da Costa, de 69 anos, não 
tinha idéia da localização da Venezuela. “Uns dizem que 
é para cá, outros dizem que é para lá, eu só sei que é 
longe e que eu vou”, disse. Com seus companheiros, 
Nazaré acredita que é Deus no céu e Chávez na terra. 
“E homem de Deus, olha pelos pobres.”

Simón Bolívar, herói da independência no sécu-
lo 19, é ídolo de Hugo Chávez, que também admira 
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o general Abreu e Lima, pernambucano que foi até 
Caracas lutar ao lado de Bolívar. Chávez esteve em 
Abreu e Lima duas vezes.

A Verdade

O programa “Mutirões de Catarata” foi criado pelo 
governo do PSDB em 1999 (ministro José Serra) e pro-
moveu 360 mil cirurgias em todo o país até 2005, sendo 
considerado um dos programas mais bem sucedidos 
na área de saúde, junto com o Programa da AIDS.

O Brasil é um país com alta incidência de cata-
rata, chegando, em algumas regiões, a acometer 20% 
de pessoas acima de 50 anos de idade.

O governo do PT extinguiu o programa em feverei-
ro de 2005, apesar de haver no país um número grande 
de pessoas aguardando para realizar cirurgias de cata-
rata, inclusive com exames pré-operatórios prontos, e 
que de um momento para outro, elas se viram privadas 
dessa possibilidade com o fim do mutirão.

Depois das reclamações pela extinção do progra-
ma, o MS explicou que o Mutirão foi substituído pelo 
Programa de Cirurgias Eletivas, criado em março de 
2005. Esse novo programa, segundo explicações do 
MS, os gestores do SUS receberiam verbas perante 
comprovação da demanda através de um projeto que 
deve ser encaminhado e aprovado pelo ministério. Se-
gundo o Ministério da Saúde do governo do PT, além 
das quatro cirurgias que integravam os mutirões, fo-
ram incorporados mais 84 especialidades. “O objetivo 
do novo plano é reduzir filas e estabelecer uma nova 
lógica de organização”.

Pelo visto, esse foi mais um programa do governo 
Lula do PT, que não funcionou.

UM LÍDER CARISMÁTICO

por Rodrigo Constantino

“Quem espera que o diabo ande pelo mundo com chi-
fres será sempre sua presa.” (Schopenhauer)

Era uma vez um sujeito humilde, que resolveu 
entrar para o Partido dos Trabalhadores, logo no co-
meço de sua existência. Foi praticamente um dos fun-
dadores do partido. Tamanha era sua influencia sobre 
os demais membros, que logo se tomou o maior líder 
dentro do partido. Praticamente redigiu o programa que 
seria defendido pelo partido. Este programa era uma 
mistura de socialismo com nacionalismo.

O programa defendia a “obrigação do governo 
de prover aos cidadãos oportunidades adequadas de 
emprego e vida”. Alertava que “as atividades dos in-
divíduos não podem se chocar com os interesses da 
comunidade, devendo ficar limitadas e confinadas ao 

objetivo do bem geral”. Demandava o “fim do poder 
dos interesses financeiros”, assim como a “divisão dos 
lucros pelas grandes empresas. Também demandava 
“uma grande expansão dos cuidados aos idosos”, e 
alegava que “o governo deve oferecer uma educação 
pública muito mais abrangente e subsidiar a educação 
das crianças com pais pobres”. Defendia que “o governo 
deve assumir a melhoria da saúde pública protegendo 
as mães e filhos e proibindo o trabalho infantil”. Prega-
va uma “reforma agrária para que os pobres tivessem 
terra para plantar”. Combatia o “espírito materialista” 
e afirmava ser possível uma recuperação do povo “so-
mente através da colocação do bem comum à frente 
do bem individual”. O meio defendido para tanto era o 
centralismo do poder.

O líder era muito carismático, e sua retórica po-
pulista conquistava milhões de seguidores. Ele contava 
com um brilhante “marqueteiro”, que muito ajudava na 
roupagem do “messias restaurador”, enfeitiçando as 
massas. Foi projetada a imagem de um homem simples 
e modesto, de personalidade mágica e hipnotizadora, 
um incansável batalhador pelo bem-estar do seu povo. 
Seus devaneios megalomaníacos eram constantes. 
Sua propaganda política incluia constante apelo às 
emoções, repetindo idéias e conceitos de forma sis-
temática, usando frases estereotipadas e evitando ao 
máximo a objetividade. O Estado seria a locomotiva do 
crescimento econômico, da criação de empregos e do 
resgate do orgulho nacional. A liberdade individual era 
algo totalmente sem importância neste contexto.

Seu Partido dos Trabalhadores finalmente chegou 
ao poder, através da mesma democracia que era vis-
ta com desdém por seus membros. Uma “farsa” para 
tomar o poder. O real objetivo tinha sido conquistado. 
As táticas de lavagem cerebral tinham surtido efeito. 
Uma vez no governo, o líder foi concentrando mais 
e mais poder para o Estado, controlando a mídia, as 
empresas, tudo. Claro que o resultado foi catastrófico, 
como não poderia deixar de ser. O povo pagou uma 
elevada conta pelo sonho do “messias” que iria salvar 
a pátria.

Caro leitor, o líder carismático descrito acima não 
é quem você está pensando.

Ele é, na verdade, Adolf Hitler, líder do Partido 
dos Trabalhadores Nacional-Socialista da Alemanha, 
mais conhecido apenas como “nazistas”. Schopenhauer 
estava certo no alerta da epígrafe. O diabo costuma 
se vestir de nobre altruísta. Os chifres aparecem so-
mente depois que a vítima vendeu-lhe sua alma. Aí já 
é tarde demais.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Leonel Pavan, peço licença a V. Exª. Li o 
noticiário da suspensão das cirurgias de catarata. Vi 
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o início dessas operações na Faculdade Paulista de 
Medicina, na Universidade Federal, na Faculdade de 
Medicina de São Paulo e em tantas outras escolas, em 
que os médicos se ofereceram para, gratuitamente, 
operarem dezenas de cidadãos com catarata, e essas 
operações foram suspensas, proibidas. Isso foi um cho-
que tão profundo, uma facada pelas costas.

V. Exª tem razão em trazer isso à tribuna.
Com a palavra Senador João Ribeiro, pela Li-

derança.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) – 

Pela ordem, tem a palavra o Senador Ney Suassuna.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela or-

dem. Sem revisão do orador) – Senador Romeu Tuma, 
que ocupa a Presidência muito justamente, quero di-
zer a V. Exª que continuamos na tratativa entre Líderes 
para ver se na semana que vem fazemos um tour de 
force, uma votação maciça, mas até agora não con-
seguimos...

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – ... e es-
tamos ainda insistindo.

Digo também que acabei de ceder a vez ao Se-
nador Gilvam Borges para falar pela Liderança do 
PMDB.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Fica anotado.

Pela ordem, tem a palavra o Senador José Jor-
ge.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria de apro-
veitar a presença do Senador Ney Suassuna, Líder do 
PMDB, para fazer um apelo à Presidência, a V. Exª e 
ao Presidente Renan Calheiros para que, na próxima 
semana, possamos votar a emenda do Fundeb. Essa 
emenda já foi aprovada há praticamente um mês na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e, de lá 
para cá, a pauta do Senado tem-se mantido trancada 
por cinco medidas provisórias. A cada dia, o Presidente 
baixa mais medidas provisórias – esta semana, se não 
me engano, foram seis ou sete –, não se conseguindo, 
assim, votar um projeto importante como esse. Sabe-
mos que este é o último ano do Fundef. Nós, aqui, no 
Senado, já aprovamos uma emenda constitucional, da 
qual fui o Relator, prorrogando-o, mas ainda não foi 
aprovada na Câmara. E essa emenda do Fundeb tem 
um artigo prorrogando o Fundef. Por isso, é necessário 

que a pauta seja destrancada e essa emenda, que já 
está aqui há mais de um mês, seja votada. 

Penso que falta mobilização da base do Governo, 
pois aqui tem aparecido apenas um ou dois Senadores 
da base do Governo e os Senadores da Oposição. En-
tão, enquanto isso não for aprovado, ficamos com uma 
responsabilização que não é nossa, porque V. Exª sabe 
melhor do que eu que a base do Governo é a maioria. 
É necessário, portanto, que façamos isso.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Permite-me 
um aparte, Senador José Jorge.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Não é permitido aparte, Senador Ney Suassuna.

Senador José Jorge, por senso de justiça, quero 
dizer que, por várias vezes, o Presidente Renan Calhei-
ros tem alertado sobre a importância do projeto. Como 
V. Exª fez agora, S. Exª já o fez por mais de meia dúzia 
de vezes no plenário. O Senador Renan Calheiros tem 
insistido muito para limpar a pauta e dar como primeira 
discussão e votação o Fundeb.

Acho que V. Exª está batendo na tecla certa, e 
acredito que há a consciência das Lideranças, porque 
não vejo nenhuma Liderança...

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Nobre 
Presidente e Senadora Heloísa Helena, perdoem-me, 
mas quero só complementar a informação.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Há um orador na tribuna.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Só para 
complementar a informação. A informação é a seguin-
te, nobre Senador José Jorge: estamos tentando com 
os Líderes – já chegamos até a fazer um acordo –, 
mas, lamentavelmente, quando chegou aqui, houve 
um desentendimento, e não se chegou à votação. Na 
realidade, temos, além do Fundeb, os agricultores de 
todo o semi-árido, seis medidas provisórias – aliás, 
eu disse cinco e são seis – e uma infinidade de auto-
ridades, inclusive autoridades de agências que estão 
paralisadas. Então, tudo isso nós sabemos. Por isso 
se está insistindo nessa reunião de Lideranças para 
darmos continuidade. Se Deus quiser, terça-feira e 
quarta-feira, votaremos.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Pela 
ordem.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Acho o seguin-
te, Sr. Presidente: na verdade, tem-se de fazer acordo, 
mas, caso contrário, temos de ir para a votação.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Precisa ter número.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presiden-
te, Senador Romeu Tuma, a base do Governo tem 
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a maioria aqui, e não está havendo mobilização por 
parte do Governo. Se o Governo quiser, a Senadora 
Ideli Salvatti, por exemplo, Líder do PT, tem capacida-
de de trazer a base do Governo para cá; se ela tiver a 
base do Governo, ela vota, e alguns de nós, da Oposi-
ção, como eu, a Senadora Heloísa Helena, o Senador 
Heráclito Fortes, que estamos sempre aqui, e V. Exª, 
Senador Romeu Tuma, vamos ajudar a abrir a pauta 
do Governo.

Então, se não houver acordo com as Lideranças, 
vamos por voto; o que não pode é o Senado passar 
um mês – nunca houve isso, estou aqui há oito anos, 
e nunca passamos tanto tempo nessa situação – sem 
votar nada pela desmobilização da base do Governo. 

Nós temos de fazer isso. Apelo ao Senador Ney 
Suassuna para que, se não conseguirmos fazer acor-
do, decidamos no voto.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Tomara que o Governo tenha essa vontade.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Pela 
ordem, Sr. Presidente, bem rapidinho.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador João Ribeiro, um minutinho.

Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora He-
loísa Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Só me desculpando 
com o Senador João Ribeiro, que já está na tribuna, 
mas é só para também fazer uma brevíssima conside-
ração. A generalização é perversa, porque, de alguma 
forma, ao generalizar, divide responsabilidade inclusive 
com quem não tem.

Então, só para deixar registrado que, indepen-
dente de ir ou não para a reunião, estou aqui de se-
gunda à sexta para votar, para votar. Então, não estou 
entre aqueles que estão obstaculizando as votações; 
estou aqui para votar, e, quando discordo, eu me ex-
ponho. Do mesmo jeito que não fui base de bajulação 
do Fernando Henrique, não sou base de bajulação do 
Lula. Então, estou aqui para votar. Se tem Liderança 
que não está aqui para votar por motivação concreta, 
racional, interplanetária ou “vigaristical”, esse não é 
o meu caso.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Com a palavra, o Senador João Ribeiro, por cinco 
minutos, como Líder do PL. 

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PL – TO. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Ro-
meu Tuma, Srªs e Srs Senadores, ontem, abri o site 
mais visitado do Tocantins, que é o site do jornalista 
Cleber Toledo, por sinal o mais visitado do Tocantins 
e um dos mais visitados do Brasil, jornalista sério que 
procura fazer e faz um jornalismo imparcial e procura 

falar e mostrar aquilo que pensa. Não fiquei estarrecido 
nem assustado com o que ele denuncia no seu site, 
porque toda a população do Tocantins tem conheci-
mento do que está ocorrendo, lamentavelmente, no 
meu Estado.

Desta tribuna ou daquela outra, não sei, mas de 
uma dessas tribunas, já denunciei que o Estado do 
Tocantins, hoje, vive um clima policialesco. O Tocan-
tins é o Estado daqueles que se dizem democráticos, 
mas, na verdade, nunca se viu tanto autoritarismo, 
nunca se viu tanta perseguição como está vivendo a 
nossa população.

Sr. Presidente, o título do site do jornalista Cleber 
Toledo, no dia 31/05/2006, às 12h15min39seg: “O To-
cantins no ‘Show de Truman’”. Ele faz referência àquele 
filme de Jim Carrey, àquele filme que eu assisti e que 
muita gente assistiu também. No filme, um grupo de 
pessoas vive num local fechado, como se fosse um Big 
Brother. E ele está se sentindo assim no Estado do To-
cantins, assim como a maioria da população.

Lerei uma pequena parte do seu site – não terei 
tempo de ler tudo, porque quero ainda fazer alguns 
comentários.

Imagine a cena: um sujeito invade o gabinete de 
um figurão do Tocantins e dispara uma frase do tipo 
“agora vocês vão saber quem é esse tal Cleber Tole-
do!”. Nas mãos, ele traz uma folha com a transcrição 
de uma conversa telefônica com críticas que fiz ao 
desempenho político de um setor público e de seus 
dirigentes. Segundo as inúmeras ligações que recebi 
de ontem para hoje, essa história surrealista aconte-
ceu. Pelo que estou sendo informado, não sou o único 
a ser grampeado. Centenas de pessoas do Tocantins 
passam pela mesma situação de ter de viver sob li-
berdade vigiada. É o Estado num verdadeiro “Show de 
Truman”, o maravilhoso filme estrelado por Jim Carrey, 
que vive um personagem que tem suas ações filmadas 
a cada segundo.

Ele descreve no seu site a situação que viveu e, 
mais à frente, faz a seguinte pergunta: 

O que a Polícia Federal está fazendo em relação 
a isso? Centenas e centenas de tocantinenses per-
deram o direito constitucional de privacidade, e o que 
vem sendo feito para impedir que esses criminosos 
continuem agindo?

Ora, Sr. Presidente, o pior. O Cleber Toledo não 
faz acusação direta, não diz quem foi, mas toda a po-
pulação do Estado sabe que são aqueles que estão 
hoje no Governo do Tocantins, lamentavelmente, que 
compraram equipamentos israelenses não sei de onde, 
que, segundo as más línguas e até as informações que 
temos, grampeiam 2.500 linhas de telefone em um úni-
co aparelho. Ele aqui fala que existe a denúncia, que 
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tem alguém numa chácara gravando isso, gravando 
todos nós, políticos.

Há poucos dias, visitando a residência do ex-Go-
vernador Siqueira Campos, meu correligionário político, 
S. Exª me dizia: “Senador João Ribeiro, tenho de mandar 
fazer varredura nos meus telefones quase semanalmente”. 
Há pouco eu falava com S. Exª – não lhe disse que trata-
ria desse assunto hoje –, que me disse: “Senador, você 
sabe que está falando no telefone mais grampeado do 
Brasil”. Eu respondi: “É lamentável, Governador, porque 
não estamos tratando de nada que seja segredo”. 

Senador Gilvam Borges, não podemos discutir 
no telefone as questões políticas, as nossas estraté-
gias. Eles estão colhendo informações a cada minuto, 
a cada segundo. 

Mais de quinhentos Líderes do meu Estado es-
tão grampeados – até aqueles que são correligionários 
deles –, para saber se não estão se preparando para 
fazer o que eles fizeram, para traí-los como eles traíram, 
para fazer o papel de Judas como eles fizeram.

É lamentável que vivamos hoje num Estado jo-
vem, que tem sido exemplo para o Brasil em outros 
assuntos, como em relação a aspectos administrativos, 
pelo menos até o Governo passado, e tenhamos esse 
clima de censura, de tensão.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PL – TO) – Sr. Pre-
sidente, peço mais um ou dois minutos, se for possível, 
para que eu possa concluir.

Há poucos dias, presenciei um fato ocorrido no 
Supremo Tribunal Federal, quando o Tribunal de Contas 
do Estado do Tocantins teve de recorrer àquele Tribunal 
para anular uma PEC que o Governo do Estado havia 
aprovado na Assembléia, onde ele detém 20 dos 24 
Deputados Estaduais. Chegaram ao absurdo, Senador 
Romeu Tuma, de aprovar uma PEC amordaçando o 
Tribunal de Contas do Estado, porque mandou cancelar 
uma licitação viciada com indícios fortes de irregula-
ridades. E, em vez de o Governo atender à determi-
nação do Tribunal, mandou fazer uma PEC tirando os 
poderes do Tribunal de Contas do Estado. E o Tribunal 
de Contas recorreu ao Supremo Tribunal Federal, que, 
por dez votos a zero, devolveu os poderes ao Tribunal 
de Contas do Estado do Tocantins.

Mas, Sr. Presidente, ouvi uma frase de um dos 
Ministros – e quem assistiu àquele julgamento sabe de 
quem estou falando: “Ao examinar essa Adin, pensei: 
“Que Estado é esse? O Tocantins deveria ser moderno, 
mas cheguei à triste conclusão de que esse Estado 
hoje é provinciano”.

Que vergonha, Sr. Presidente, para um Estado 
novo, que deveria ser moderno, que deveria mostrar o 

novo, mostrar obras, mostrar coisas boas para o País, 
dar belos exemplos! 

Terei de voltar à tribuna em outra oportunidade, 
porque, lamentavelmente, o tempo não vai me per-
mitir fazer outras denúncias sérias, como o desvio do 
dinheiro das aposentadorias do funcionalismo público, 
a denúncia sobre o Igeprev, feita aqui ontem pelo Se-
nador Eduardo Siqueira Campos. É uma vergonha o 
que está ocorrendo no nosso Estado! 

Portanto, ficamos estarrecidos com tudo isso que 
está acontecendo. 

Por último, quero dizer ao jornalista Cleber To-
ledo que conte com a nossa solidariedade e o nosso 
respeito. O Cleber não tem nada a esconder, como ele 
diz no seu site. Ele tem uma vida aberta, é um moço 
simples, de poucas posses, mas que tem o respeito e 
a admiração de todos nós tocantinenses, até quando 
ele escreve alguma coisa contra nós. Um jornalista 
respeitado, Sr. Presidente, tem nossa consideração 
mesmo que a matéria seja contra nós, por um motivo 
ou outro, ou porque ele pense diferente daquilo que 
estamos pensando, ou porque ele tenha uma infor-
mação diferente do que está ocorrendo, e, às vezes, 
ele é levado a dar essa informação. Mas esse não é o 
caso do Cleber Toledo.

Quero dizer ao jornalista Cleber Toledo que ele tem 
o respeito e a admiração de todos os homens e mulheres 
do Tocantins pelo excelente trabalho que realiza. 

Tenho certeza de que a Polícia Federal, que é 
séria, fará um trabalho para tirar a máscara daqueles 
que estão querendo viver o dia-a-dia investigando a 
vida da população tocantinense, voltando aos tempos 
da ditadura, lamentavelmente.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Senador João Ribeiro, como Corregedor, pedirei 
as notas taquigráficas do pronunciamento de V. Exª. 
É grave o problema da censura de um parlamentar. 
Encaminharei o caso pela Corregedoria, para que a 
Polícia Federal tome providências – tenho certeza de 
que já as está tomando – também em nome da Cor-
regedoria do Senado. 

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PL – TO) – Sr. Pre-
sidente, para concluir, agradeço o apoio de V. Exª como 
Corregedor desta Casa e um ex-diretor respeitadíssi-
mo da Polícia Federal. Todos são bons, mas não sei se 
teremos outro Romeu Tuma na Polícia Federal.

Todos vivemos assustados. Não podemos con-
versar nada. Ficamos preocupados, porque não sabe-
mos o que eles estão gravando, o que estão juntando, 
o que estão fazendo. Não é gravação autorizada pela 
Justiça, é grampo ilegal!
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) – 
Senador, se um telefone dentro do presídio é uma arma, 
imagine na mão de alguém que, indiscriminadamente, 
vigia as pessoas sem nenhuma ordem judicial.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PL – TO) – Sr. Pre-
sidente, veja a tristeza e a preocupação que vivemos 
com isso, uma vez que quem está usando maldosa-
mente, covardemente, de forma desonesta, é exata-
mente quem detém o poder no Estado, que inventa algo 
contra alguém, para poder fazer uma gravação contra 
outra pessoa correta e séria e que está escutando a 
população do Estado o tempo todo. 

Então, vou deixar aqui essa matéria do jornalista 
Cleber Toledo, que representa o que pensa a grande 

maioria do povo do Tocantins. Não temos prova, lamen-
tavelmente, mas a prova está aqui. Como alguém diz 
que vai desmascarar e mostrar quem é esse Cleber 
Toledo? Com uma gravação telefônica, com grampo 
ilegal, em um órgão do Governo do Estado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Muito obrigado, Senador. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senadora Heloísa Helena, vou conceder a palavra 
a V. Exª ou ao Senador Sérgio Zambiasi.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Pode 
conceder a palavra ao Senador Sérgio Zambiasi, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Então, vamos fazer a inversão. V. Exª falará depois 
do Senador Sérgio Zambiasi.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem. Para me inscrever 
como Líder na hora em que for conveniente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Na intercalação, em seguida falará V. Exª. Estamos 
intercalando um líder e um orador inscrito e V. Exª 
será o próximo.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Romeu Tuma, Srªs e Srs. Senadores, agra-
deço, inicialmente, a gentileza da Senadora Heloísa 
Helena pela inversão da ordem de pronunciamento e 
registro, com muita honra e com muita alegria, a pre-
sença, neste recinto, neste espaço democrático, em 
nossas tribunas de honra, do Sr. Roberto Cervo Me-
lão, Presidente da Associação Gaúcha de Emissoras 
de Rádio e Televisão (Agert); do Dr. Cláudio Zappe, 
Vice-Presidente de Eventos; do Dr. Pedro Farias, Vice-
Presidente Regional; do Sr. Alberto Moreira Rosa, da 
Central de Comunicações do Rio Grande do Sul. Da-
mos as boas-vindas aos representantes dos meios de 
comunicação gaúchos, que aqui estão, Senador Paulo 
Paim, para discutir um projeto que estamos defende-
mos no Congresso Nacional – já fizemos audiências 
públicas – e que pretende flexibilizar, democratizar o 
horário da Voz do Brasil.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, venho 
a esta tribuna para tratar do tema do Mercosul, que, 
em virtude, de fatos recentes e pontuais envolvendo 
seus países-membros, vem sendo alvo do debate e 
da preocupação de seus principais interlocutores e da 
mídia em geral.

Nunca deixamos de reconhecer as dificulda-
des existentes no interior do Bloco, do que é um dos 
exemplos o conflito de interesses em torno da insta-
lação das “papeleiras” na fronteira entre a Argentina 
e o Uruguai.

Mas, além do clima de crise, gostaríamos de 
destacar iniciativas que apontam não apenas para a 
superação desses impasses conjunturais, mas, princi-
palmente, para a afirmação do Bloco. A principal delas 
é a criação do Parlamento do Mercosul, previsto para 
ocorrer até o final deste ano, de acordo com o protocolo 

firmado pelos Chefes de Estado dos países-membros 
em dezembro do ano passado.

Nesse sentido, destaco aqui a importância de 
aprovarmos, com a máxima urgência, o protocolo de 
criação do Parlamento, que deu entrada no Congres-
so Nacional brasileiro no último dia 29, enviado pela 
Casa Civil.

O Brasil tem papel fundamental na aprovação do 
protocolo, o que já foi feito pelo Congresso do Paraguai, 
Sr. Presidente Geraldo Mesquita Júnior, e que precisa 
também acontecer nos demais países do Bloco, além 
do Brasil, Argentina e Uruguai.

O Parlamento do Mercosul será o segundo par-
lamento regional do mundo, depois do Parlamento 
Europeu, cuja importância é inquestionável para a 
construção e consolidação da União Européia.

Já fiz esta afirmação neste plenário e volto a dizer 
que, se o Parlamento do Mercosul já estivesse funcio-
nando, diversas situações de conflito entre os países 
da região já estariam superadas ou não teriam sequer 
surgido. O Parlamento do Mercosul é um fórum, um 
grande espaço público de negociação, capaz de esti-
mular a interlocução entre os países, contribuindo para 
a solução de controvérsias, em todos os seus níveis.

Nesse sentido, gostaria de destacar, com satis-
fação, a oportuna visita realizada, ontem, ao Senado 
Federal, do Sr. José Manuel Durão Barroso, Presidente 
da Comissão Européia, órgão executivo da União Eu-
ropéia, que veio agregar informações e experiências 
da mais alta importância, especialmente diante do 
momento que estamos vivendo, de busca da consoli-
dação do Mercosul.

Natural de Lisboa, Portugal, o Presidente da Co-
missão Européia foi recebido pelo Presidente do Sena-
do Federal, Senador Renan Calheiros, em encontro do 
qual tivemos oportunidade, Senador Geraldo Mesquita 
Júnior, com sua presença também, de participar, ao 
lado de outros colegas Parlamentares. 

A União Européia é, hoje, um exemplo de inte-
gração e, mais do que isso, como bem disse o Presi-
dente José Manuel Durão Barroso, “uma extraordiná-
ria experiência em termos civilizatórios”. Atualmente, 
reunindo 25 países e cerca de 500 milhões de pesso-
as, a União Européia surgiu, em 1951, de um tratado 
entre seis países (Bélgica, Franca, Alemanha, Itália, 
Luxemburgo e Países Baixos), para uso comum do 
carvão e do aço.

Se, hoje, no âmbito do Mercosul, questiona-se 
um quadro de crise, é importante destacar que a União 
Européia nasceu logo após a mais terrível das guer-
ras, a II Guerra Mundial, com os países fragilizados, 
aos pedaços, em um continente destruído e em pa-
íses conflitados, ainda curando suas feridas, como 
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bem destacou aqui ontem o Sr. José Manuel Durão 
Barroso e em entrevista à revista Veja, no último fim 
de semana.

No encontro, o Presidente da Comissão Européia 
ressaltou a importância institucional do Mercosul e tam-
bém o papel de liderança regional do Brasil, destacando 
a relação de equilíbrio entre a legitimidade democrática 
e a soberania de cada um dos países.

Como resultado do encontro, ficou ainda mais 
clara a importância do Parlamento do Mercosul, bem 
como a necessidade de uma integração mais ampla da 
América do Sul, sem prejuízo da globalização.

Na mesma direção desse momento de avanço 
no processo de consolidação do Bloco, trago a este 
Plenário informações sobre diversos acordos que fo-
ram aprovados pela Comissão Parlamentar Conjunta 
do Mercosul e por outras instâncias do Congresso 
Nacional.

Na semana passara, a Comissão Parlamentar 
Conjunta do Mercosul, da qual tenho a honra de ser 
Presidente, aprovou importantes acordos destinados 
a estimular a circulação de pessoas entre os países 
do Bloco, ou seja, o seu aspecto humano.

O primeiro dos acordos analisados estabelece 
a criação do “Visto Mercosul”, que facilitará a circu-
lação temporária de pessoas físicas prestadoras de 
serviço para o exercício de atividades remuneradas 
por um período de até quatro anos. O novo tipo de 
visto poderá ser concedido, no âmbito do Bloco, a ge-
rentes, diretores, administradores, cientistas, profes-
sores, artistas, desportistas e jornalistas, entre outros 
profissionais, exigindo apenas a apresentação de um 
contrato de trabalho emitido no país de origem ou no 
país de destino.

Outro acordo da máxima importância beneficia 
empresários nacionais da Argentina, do Brasil, do Pa-
raguai e do Uruguai, que poderão estabelecer-se no 
território de qualquer outro dos três países sócios do 
Mercosul.

Por meio do acordo, os países comprometem-
se a facilitar o estabelecimento dos empresários, com 
agilização dos trâmites para outorga de autorização 
de residência e expedição de documentos trabalhistas 
e de identidade.

Um terceiro acordo, neste caso, bilateral, celebra-
do entre o Brasil e a Argentina, permite o intercâmbio 
de trabalhadores que venham a exercer no outro país 
uma atividade de aperfeiçoamento profissional remu-
nerada. Os estagiários beneficiados, por um período de 
no máximo 12 meses, deverão ter mais de 18 anos e 
possuir pelo menos um título profissional, universitário 
ou de professor de Português ou de Espanhol.

O último dos quatro acordos voltados para a cir-
culação de pessoas, também celebrado entre o Brasil 
e a Argentina, dá condições para que brasileiros que 
se encontrem na Argentina e para argentinos que es-
tejam no Brasil obtenham a transformação dos vistos 
de turistas e temporários em vistos permanentes. O 
mesmo texto também abre a possibilidade de regulari-
zação de cidadãos em situação de clandestinos, desde 
que saiam do país onde se encontram e reingressem 
de forma regular.

Um quinto acordo entre o Brasil e a Argentina, 
também aprovado na última reunião da Comissão do 
Mercosul, estabelece a cooperação militar nas áreas 
de gestão de política de defesa e ações nas áreas de 
planejamento, de pesquisa e de desenvolvimento.

Aproveito para registrar que, desde segunda-fei-
ra – portanto, nesta semana –, Brasil e Argentina já 
realizam exercícios militares, na fronteira com o Rio 
Grande do Sul, sob a responsabilidade do Comando 
de Defesa Aeroespacial Brasileiro, com o objetivo de 
treinar pilotos e controladores de vôo para agir contra 
vôos não-autorizados, a maioria deles usados para 
contrabando.

Outro acordo aprovado recentemente pela Co-
missão do Mercosul é o que trata da doação, pelo 
Brasil, de um helicóptero para o Uruguai, destinado 
a contribuir com o patrulhamento costeiro do nosso 
vizinho país.

Recentemente, a Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
também aprovou a resolução que trata da integração 
e do funcionamento do Fundo para a Convergência 
Estrutural e Fortalecimento Institucional do Mercosul.

O objetivo do Fundo, que também aprovamos 
na Comissão do Mercosul, do Congresso, é o de pro-
mover a integração entre os países, a fim de reduzir 
suas diferenças estruturais, jurídicas e econômicas, a 
exemplo do que foi feito na União Européia.

São acordos, Sr. Presidente, que, além de seu 
conteúdo objetivo, traduzem, em sua aprovação, um 
esforço, um gesto concreto do Congresso Nacional 
brasileiro de apoio ao processo de construção do Mer-
cosul, em todos os seus aspectos, sejam estruturais, 
econômicos, sociais e, principalmente, humanos.

Para encerrar, destaco que, dentro do espíri-
to positivo dessas iniciativas, estamos antecipando 
a reunião da Comissão do Mercosul para a próxima 
terça-feira, para analisar e votar o Protocolo do Parla-
mento do Mercosul.

Acredito que, aprovando o Protocolo do Parla-
mento do Mercosul, com a urgência que a matéria 
exige, estaremos dando um exemplo de compromisso 
com o avanço do projeto do Mercosul. E, dessa forma, 
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aprofundamos o papel do Mercosul como embrião, 
pólo propulsor da construção da unidade mais ampla 
dos países e dos povos da América do Sul.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB – AC) – Senador Sérgio Zambiasi, como mem-
bro da Comissão Mista do Mercosul, tenho o prazer 
de manifestar meu testemunho aos brasileiros e ao 
povo do Rio Grande do Sul de que o Parlamento do 
Mercosul, que se tornará, em breve, uma realidade, 
será concretizado graças ao esforço, à abnegação e 
ao entusiasmo de Parlamentares como V. Exª.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Muito 
obrigado, Senador Geraldo Mesquita Júnior.

 Durante o discurso do Sr. Sérgio Zam-
biasi, o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Geraldo 
Mesquita Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Concedo a palavra, com muito prazer, 
ao Senador José Agripino, nobre Líder do PFL.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria muito de 
estar aqui aplaudindo o crescimento do PIB, do qual 
o Brasil pudesse se orgulhar no concerto internacio-
nal das nações. Todavia, não posso me calar quando 
o Governo, animado por um pequeno crescimento, 
deita falação para operar aquilo em que ele é mestre: 
o marketing; parecer o que não é.

Sr. Presidente, venho aqui trazer números – nú-
meros não mentem; números são números.

O Governo está alardeando, com enorme ufanis-
mo 3,4% de crescimento da economia brasileira em 
comparação com o último trimestre de 2005. É claro 
que é melhor do que 1%; é claro que é melhor do que 
menos 0,5%; é claro que é melhor do que 3%. Mas 
bem que poderia ser 10%.

V. Exª balança a cabeça. Senadora Heloísa He-
lena, podia ser 10%. Podia ser 9%. Mas 10% ou 9%, 
quem é que conseguiu isso? Só as superpotências, 
só os países endinheirados? Não! Não! Os números 
não mentem. A China cresceu, no mesmo período em 
que o Brasil cresceu, aproveitando a mesma bonança 
internacional, 10,3%. O Brasil cresceu 3,4%; a China 
cresceu 10,3%.

E quem é que cresceu 9%? Um país chamado 
Índia, com enormes problemas, com mais de um bi-
lhão de habitantes. Um megaproblema chamado Índia 
cresceu 9,3%. Um país pobre, que vem crescendo 
em cima de níveis pequenos. E o Brasil está aqui se 
vangloriando de ter crescido 3,4%. Podia ter crescido 

10%. E diriam: “Não; 10%, não dá!” Dá, sim; na China, 
deu! Então, 9%. “Não, não dá!” E digo: dá, sim, na Ín-
dia, deu! Então, vamos ficar com 5%, para raciocinar 
sobre países que estão crescendo e que apresentam 
número razoável sobre um crescimento que já vinha 
acontecendo. “Mas é difícil!” É difícil para o Brasil; para 
o México, não! O México cresceu 5,5% e já vinha cres-
cendo bastante. São 5,5% de crescimento, lembrando 
um crescimento grande que já vinha acontecendo, e 
não como o Brasil, de 3,4%, sobre um crescimento 
pífio que vinha acontecendo.

E os petistas e Lula ficam se vangloriando e pas-
sando isso na cara do Congresso Nacional? Para mim, 
não, Sr. Presidente! Os números não mentem, e aqui 
estou para trazer os números.

Vamos a eles, vamos a mais outros números: 
Em 2006, qual a expectativa de crescimento do mun-
do? É de 4,5%. Qual é a projeção de crescimento do 
Brasil em 2006? É de 2,4% e, na melhor das hipóte-
ses, 2,9%, 3%, contra 4,5% do mundo. E dirão: “Ah, 
não, mas a questão do crescimento do Brasil não é de 
conjuntura internacional, não! O Governo Lula é um 
Governo de craques”.

Vamos fazer uma comparação, lembrando que 
os números não mentem. Vamos fazer uma compara-
ção, nos três anos de Lula, entre o mundo e o Brasil. 
Nos últimos três anos, o mundo cresceu 4,75% – aí 
incluídos Biafra, Quênia, Suíça, México, Angola, Bot-
suana, Congo, Brasil, Paraguai, Argentina, Uruguai, 
Malásia, Ilhas Maldivas. O mundo todo cresceu 4,75%. 
E o Brasil, quanto cresceu? Dois e meio por cento, 
metade do que cresceu o mundo. E eles vêm se van-
gloriar? Não dá!

Sr. Presidente, não venho aqui fazer avaliação 
crítica nem exibir números. O que venho fazer aqui 
é trazer, com a minha modesta palavra, a palavra de 
alerta. Enquanto não vararmos – como já foi hábito no 
passado do Brasil – os investimentos em mais do que 
20% do PIB, não vamos crescer mais do que 4%. Ou 
se vara a faixa dos 20% de investimentos, ou o vôo de 
galinha vai ser permanente. E este Governo é craque 
em vôo de galinha, porque não sabe investir, não tem 
capacidade de operar a economia de forma a gerar 
dinheiro para investimentos com a poupança interna 
ou com a atração de investimentos externos.

Por que não atrai investimentos externos? Lula 
não é um conversador, um andarilho, um homem que 
vive na Líbia, em Angola, em Doha? Por que ele não 
atrai investimentos se ele é o andarilho do mundo? 
Porque não faz o dever de casa.

Qual é o dever de casa, Senador Geraldo Mesqui-
ta? Cumprir a palavra. Quais são os fundamentos que 
atraem com credibilidade os investimentos externos? 
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Uma carga tributária decente, e nunca 38%. Aí não 
vem ninguém! Empresa privada não vai trazer investi-
mento para um País que tem uma carga tributária de 
38%, que come o lucro da empresa e a capacidade de 
crescer. E Lula só faz crescer a carga tributária!

E não fez o dever de casa porque não aprovou a 
reforma tributária que fizemos no Senado e que está 
empacada na Câmara – está empacada na Câma-
ra! – por falta de vontade política. Não faz o dever de 
casa. Mas, como? Por que não aprova nem manda, 
nem remete as reformas sindical e a trabalhista como 
prometeu; porque as agências reguladoras não es-
tão disciplinadas. E quem é que vem para cá com um 
Governo que o que faz com as agências existentes é 
desmerecê-las, depreciá-las, desprestigiá-las, tirando 
delas o poder de mando que elas têm para merecer 
credibilidade, para atrair investimentos no setor elétri-
co, principalmente? O que nos falta? O que nos falta 
é o que sobra na China, na Índia, no México: são os 
fundamentos, são as reformas estruturais!

Em compensação, fica aí o Governo Lula deitando 
falação: “Nove milhões de inscritos no Bolsa-Família”. 
Ótimo! Mas será que isso é obra para o Governo? Será 
que isso não é apenas dar o anzol? Não é produzir uma 
geração de dependentes? Será que isso não é uma 
perversidade: nove milhões de inscritos no Programa 
Bolsa-Família. “Não, mas ele é craque em fazer reforma 
agrária!” Reforma agrária com um milhão de acampa-
dos em barracas com cobertura de lona plástica? É 
isso? É nisso que este Governo é craque? Não; ele é 
craque em outras coisas, Senadora Heloísa Helena. 
Ele é craque em Waldomiro, em produzir Paulo Oka-
motto, em produzir José Dirceu, José Genuíno; ele é 
craque nisso: no padrão ético defeituoso.

Faço este alerta para que o povo do Brasil refli-
ta, raciocine e veja o outro lado da moeda. Tivemos 
alguns ganhos? Tivemos modestos ganhos. Podíamos 
ter tido ganhos muito maiores? É claro que sim! Para 
isso bastaria que crescêssemos, não digo como a Chi-
na, nem como a Índia, mas como o Argentina, como o 
Paraguai, como o Uruguai; estaríamos muito melhor. O 
salário mínimo não estaria em R$350,00; estaria em 
R$580,00. Se tivéssemos crescido o que a Argentina 
cresceu nesses três anos, Lula teria podido cumprir 
a palavra dada ao povo brasileiro de dobrar o salário 
mínimo e nunca se vangloriar dos R$350,00 que deu, 
quando podia ter dado, sim, os R$580,00 com que se 
comprometeu.

E o pior, o que mais me preocupa é que essa 
onda toda está ameaçando voltar. Não digo voltar ga-
nhando eleição, não; digo voltar, porque aqueles, os 
do mensalão, aqueles que espertamente consegui-
ram se safar estão no Palácio do Planalto recebendo 

as benesses do Governo. José Dirceu está solto no 
meio do mundo. Os que foram liberados da acusação 
do mensalão, que estão comprometidos no Ministério 
Público e que a Câmara liberou, estão se preparando 
para voltar. Eles querem voltar para impor ao Brasil o 
vôo de galinha, para dar ao Brasil aquilo que o Méxi-
co não quis, aquilo que a China não quis, aquilo que 
os países emergentes, como o Brasil, não quiseram 
e fizeram diferente. 

Cabe-nos, pois, pedir a reflexão do povo brasi-
leiro, mostrar os números e a verdade e dizer: chega 
Lula! Basta!

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Com a palavra o nobre Senador Herá-
clito Fortes, como orador inscrito.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sábado passado, 
fui à Santa Catarina acompanhando o nosso candi-
dato a Presidente Geraldo Alckmin. Foi, portanto, a 
primeira viagem que Geraldo Alckmin e José Jorge 
empreenderam como pré-candidatos à Presidência e 
à Vice-Presidência da República. 

A maratona começou em Blumenau, onde par-
ticipamos de uma caminhada, pelas ruas da cidade, 
aproveitando a realização de um encontro tradicional 
naquela cidade. Quero confessar que desde aí me 
causou agradável surpresa ver a empatia entre o can-
didato e a população. A princípio, até que poderia ser 
uma manifestação localizada, mas não. Dirigimos-nos 
para Itapema, onde ocorria um encontro de diretores 
lojistas daquele Estado – aí já convivendo com outra 
categoria que são lideranças empresariais –, e vimos 
também a manifestação de apreço, a vontade de dis-
cutir e perguntar o que ocorria no resto do Brasil sobre 
a candidatura; enfim, a interação entre os candidatos 
e o povo.

Fomos à Nova Trento, berço da Irmã Paulina e, 
lá, participamos de um encontro com lideranças, além 
de fazermos uma visita, aí não mais política, mas uma 
visita de fé à nova Catedral de Nova Trento. Por sinal, 
quero registrar, já que estão presentes dois Senadores 
representantes de Santa Catarina, Jorge Bornhausen 
e Leonel Pavan – não vou me esquecer do nome de 
V. Exª: Leonel Pavan, a maravilha que é a Catedral; 
uma beleza de arquitetura, pela leveza, pela dimen-
são e, acima tudo, assistimos a uma missa e que fi-
éis do Brasil inteiro se manifestavam à todos aqueles 
que compunham a caravana formada pela coligação 
PFL/PSDB.

Antes de chegar a Camboriú concedo um aparte 
ao Senador Jorge Bornhausen.
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O Sr. Jorge Bornhausen (PFL – SC) – Senador 
Heráclito Forte em primeiro lugar, quero destacar o su-
cesso da viagem realizada pelo nosso candidato Ge-
raldo Alkimin e o nosso candidato José Jorge a Santa 
Catarina, que teve a coordenação do Senador Leonel 
Pavan. A recepção pública em Blumenau, o caminho 
na Strassenfest, com aplausos, abraços, manifesta-
ções de solidariedade. Todos os atos realizados foram 
de amplo sucesso, o que nos dá a sensação grata de 
que teremos uma grande vitória em Santa Catarina e, 
tenho certeza, também no Brasil. Queria, sobretudo, 
destacar a sua presença, que foi altamente homena-
geada no meu Estado, que acompanha a sua atuação 
como Senador da República, no Plenário, nas CPIs. 
As pessoas, a todo instante – tenho certeza que este 
é também o testemunho do Senador Pavan – procu-
ravam V. Exª para abraçá-lo, para tirar fotografias. Na 
bela Igreja de Santa Paulina, formou-se uma fila para 
que as pessoas pudessem tirar fotografias ao seu lado. 
Este largo prestígio é para o FFL, sem dúvida alguma, 
motivo de júbilo, de honra, por ter nos seus quadros 
um Senador da sua qualidade. Muito obrigado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Agra-
deço a V. Exª, nobre Senador Jorge Bornhausen. Que-
ro dizer-lhe que realmente me deixou muito feliz e 
gratificado a acolhida que recebi em Santa Catarina. 
As minhas ligações com Santa Catarina são antigas. 
Elas começam, Senador Pavan, com as famílias de 
catarinenses que foram desbravar o Piauí e, no Platô 
de Uruçuí plantar soja lá no sul do Piauí. Vários catari-
nenses se instaram em alguns Municípios do Estado, 
como Uruçuí, Bom Jesus, Baixa Grande do Ribeiro, e 
revolucionaram aquela região.

Para se ter uma idéia, há quinze anos – ou um 
pouco menos –, o Piauí colhia 40 mil toneladas de grãos; 
este ano, atingiu um milhão. Está aí o grande proble-
ma do Governo, que vira as costas para a agricultura: 
o preço lá embaixo e a dificuldade de escoamento. A 
famosa Operação Tapa Buracos, Senadora Heloísa 
Helena, que foi anunciada, transformou-se na famosa 
Operação Sonrisal; a primeira chuva desmanchou o 
que foi feito, e estamos vivendo, no Estado do Piauí, 
uma verdadeira calamidade por falta de condições de 
escoamento daquela produção.

Senador Leonel Pavan, antes de conceder o 
aparte a V. Exª, gostaria de dizer que é com muita ale-
gria que o Estado de Santa Catarina, depois do meu 
Estado, o Piauí, não sei por que motivo, é o que mais 
me envia e-mails, o Estado com que mais mantenho 
correspondência. Desde que assumi o cargo de Se-
nador da República, passei a ter uma ligação estreita 
com Santa Catarina. É evidente que a outra ligação 
que me une a Santa Catarina é a amizade que tenho 

com o Presidente do Partido, o Senador Jorge Bor-
nhausen, o que me orgulha muito.

Concedo o aparte ao Senador Leonel Pavan.
O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Senador He-

ráclito Fortes, em nome do PSDB de Santa Catarina, 
agradeço a V. Exª por ter nos acompanhado naquele 
roteiro de aprovação popular aos nossos pré-candidatos 
a Presidente e vice-Presidente da República, Geraldo 
Alckmin e José Jorge. V. Exª, para o Piauí não é no-
vidade nenhuma, nem aqui em Brasília ou em outros 
lugares, mas em Santa Catarina os jovens, assim como 
meu filho Leonel Júnior e seus amigos, ficaram imen-
samente felizes em conhecê-lo e conversar um pouco 
com V. Exª, que é uma pessoa carismática, querida, 
e conseguiu, por meio do Senado Federal, buscar a 
simpatia de muitas pessoas no Brasil inteiro e em meu 
Estado. A sua presença física nos deixou muito felizes, 
bem como a todos aqueles que puderam conhecê-lo e 
apertar a sua mão. Gostaria de registrar que, em San-
ta Catarina, tão logo foi confirmada a candidatura de 
Geraldo Alckmin, havia uma diferença muito grande da 
sua posição para a do Presidente Lula; mas em muito 
pouco tempo S. Exª ultrapassou Lula, com larga van-
tagem. Não falo isso apenas porque sou do Partido e 
defensor da candidatura de Geraldo Alckmin. Não. Falo 
porque V. Exª é a maior testemunha. Em uma festa de 
amigos de diferentes cores partidárias da população 
de Blumenau, ele percorreu todo o trajeto, passou por 
barracas, e não houve uma voz sequer que contestas-
se ou que demonstrasse algo contra Geraldo Alckmin. 
V. Exª sentiu. Foram quatro eventos marcantes na re-
gião do vale de Itajaí; quatro eventos importantes que, 
sem dúvida alguma, mostrou o índice de popularida-
de que Geraldo Alckmin e V. Exª têm naquele Estado. 
Agradeço também ao Senador Jorge Bornhausen por 
nos ter assessorado e ajudado a fazer com que a vi-
sita de Geraldo Alckmin fosse um sucesso. Parabéns 
ao meu amigo Heráclito Fortes, por nos ter brindado 
com essa visita...

(Interrupção no som.)

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – ...ao meu 
Estado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, tivemos a oportunidade de, ao chegar a 
Balneário Camboriú, por sugestão do Senador Leonel 
Pavan, sair da caravana oficial e passear no calçadão. 
S. Exª tem uma liderança entre seus ex-colegas, já 
que, com muito orgulho, o catarinense exalta a figu-
ra dele como ex-garçom que chegou ao Senado da 
República.

Jogamos bocha, participamos de uma reunião 
muito interessante com lideranças políticas e seguimos 
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para Itajaí. A reunião de Itajaí contou com a participa-
ção de empresários do setor pesqueiro, tão abando-
nado no atual Governo, tão desprezado, embora este 
Governo tenha criado, inclusive, órgãos e nomeado 
Ministro...

(Interrupção no som.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – ... para 
o setor da pesca.

Esses empresários, em uma recepção calorosa, 
em que as maiores representações apresentaram suas 
reivindicações de maneira cortês e civilizada, deram 
a todos nós uma demonstração de, como disse o Se-
nador Leonel Pavan, como o povo de Santa Catarina 
está consciente do momento que vive o Brasil.

Tivemos a alegria de, nesta caravana, além dos 
dois Senadores aqui citados, contar também com a 
presença do ex-Senador Esperidião Amin, do ex-Pre-
feito Raimundo Colombo*, de Deputados Federais, de 
Deputados Estaduais e, acima de tudo, de jovens.

Senador Leonel Pavan, para mim, o mais positivo 
aconteceu no ferryboat, ao atravessar de Itajaí para 
Navegantes, por volta de 1 hora. Senador Gilvam Bor-
ges, o ferryboat, naquele horário, transportava, na sua 
maioria, jovens que curtiam a noite naquelas duas ci-
dades. Por obrigação legal, todos têm que descer dos 
veículos durante a travessia. Fizemos uma roda ao me 
reconhecerem.

Aproveito para agradecer, mais uma vez, à TV 
Senado, pelo seu alcance. Senador Paulo Paim, é im-
pressionante como a vida do Parlamentar brasileiro se 
torna transparente e, acima de tudo, observada. É im-
pressionante como o eleitor, o cidadão, por mais simples 
que seja, sabe diferenciar a verdade da mentira...

(Interrupção do som.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – ... sabe 
diferenciar a calúnia do que é certo. E tem, acima de 
tudo, a consciência do que ocorre no Brasil em tempo 
real. Fico realmente feliz e emocionado quando vejo 
pessoas dos mais distantes pontos do País tratarem, 
com autoridade e igualdade de condições, os temas 
que este Plenário discute.

Contando com a generosidade de V. Exª, Sr. Pre-
sidente, encerro minhas palavras, dizendo que afirmo 
e assino embaixo do que foi dito pelo Senador Leonel 
Pavan. Já fui ao Pará, a Minas e a vários pontos do 
Brasil, e nunca vi um povo com tanta vontade de mu-
dar este País.

Sabe exatamente esse povo que a mudança 
passa por Geraldo Alckmin, em virtude da desespe-
rança que se plantou no País nestes quatro anos, das 
promessas não realizadas e, acima de tudo, do tem-
po perdido.

As PPPs, que eram, por exemplo, uma alternativa 
de envolver a empresa privada no desenvolvimento do 
País, ficaram no sonho. As promessas mirabolantes 
continuam acontecendo.

Senador Geraldo Mesquita, Senador José Agri-
pino, se assistirmos à televisão hoje, veremos uma vi-
nheta que diz que o Brasil inicia agora o maior progra-
ma de combate à fome da história. Esse programa foi 
inaugurado, anunciado, no primeiro ano, mas continua 
a ser uma ficção. Eu gostaria que um grupo de Sena-
dores do PT fosse às cidades anunciadas, cantadas 
em prosa e verso, como representantes do sucesso 
desse programa. 

Estamos vivendo um momento de ficção. Esta-
mos vivendo um momento de decepção em que se-
quer a nacionalidade brasileira é respeitada lá fora. O 
Presidente permite que soframos humilhações. Falo 
das humilhações que brasileiros sofreram na Bolívia, 
da refinaria da Petrobras sendo invadida enquanto os 
assessores internacionais do Palácio diziam: “A Pe-
trobras ganhou demais lá fora. É preciso perder um 
pouco.” É vergonhoso. O Governo anuncia gasodutos 
que são comparados à Muralha da China e não con-
segue livrar-se dos valeriodutos. 

Não tenho nenhuma dúvida de que o povo bra-
sileiro, que gosta e vive a política tanto quanto gosta 
e vive o futebol, saberá, no momento certo, livrar-se 
desse engodo em que nos envolvemos nos últimos 
quatro anos.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB – AC) – Agradeço-lhe, Senador Heráclito For-
tes.

Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvam 
Borges. (Pausa)

Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Paim, 
por cinco minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, o dia 15 de junho é 
reconhecido como o Dia Mundial de Conscientização 
da Violência contra a Pessoa Idosa.

Solicitei audiência pública para tratar desse tema 
aqui, no Senado, no próximo dia 12, por entender ser 
necessária uma grande mobilização, em todo o País 
e no mundo, em relação a abusos cometidos contra 
nossos idosos: abusos físicos, psicológicos e financei-
ros, abandono, negligência.

Sr. Presidente, Senador Geraldo Mesquita, infe-
lizmente, trata-se de quadro da maior gravidade. Essa 
questão tem de ser tratada com urgência. Uma nova 
postura frente ao envelhecimento tem de ser construída. 
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A família, a sociedade, todos têm de ser convidados a 
fazer uma reflexão sobre um novo modelo social.

Participei, recentemente, de conferência relacio-
nada ao envelhecimento. Para mim, foi triste constatar 
que, em 2002, morreram 14.973 idosos por acidente 
e por violência, o que representou 41 óbitos por dia. 
Os dados mostram também que os mais pobres e os 
mais dependentes financeira e fisicamente são os 
que mais sofrem violência. Há outro dado assustador: 
90% das agressões contra o idoso ocorrem no seio 
da própria família.

Sr. Presidente, por tudo isso, ao final conferên-
cia, deliberou-se por mais investimentos nos devidos 
Orçamentos da União, dos Estados e dos Municípios 
para nossos idosos.

Participaram também da conferência, como pales-
trantes, procuradores, juízes e advogados especialistas 
nessa área. Mas achei interessante a seguinte frase 
Presidente Lula: “Qualquer Governo do mundo, para 
ser um bom Governo, deve ter pressão da sociedade”. 
Tenho abordado muito esse aspecto nas palestras de 
que tenho participado, nas viagens com a Comissão 
Mista do Salário Mínimo, pelo País. Na próxima segun-
da-feira, estaremos debatendo esse tema em Manaus. 
Tenho dito que os movimentos sociais têm a obrigação 
de se mobilizar e de pressionar, para que, efetivamen-
te, seus direitos sejam assegurados.

Essa frase do Presidente é importante, porque 
mostra que não podemos permitir que os movimentos 
sociais fiquem parados, “vendo a banda passar”, sem 
serem eles os instrumentos a tocar a banda, sem serem 
os agentes desse processo. A sociedade deve exercer 
seu papel, deve reclamar e fazer com que o Governo 
tenha o olhar voltado efetivamente para o social.

Sr. Presidente, sinceramente, espero que a audi-
ência pública sobre a violência contribua para o des-
pertar da consciência coletiva quanto ao processo de 
envelhecimento, pois, afinal, esse processo diário não 
admite que fiquemos imóveis ante a violência contra 
os idosos.

Quando nos comportamos de forma a apontar 
efetivamente a incapacidade de outro, é bom lembrar-
mos de Buda, que dizia: “Quando aponto um dedo para 
o outro, dizendo que ele é incapaz, eu aponto, dessa 
forma, sem notar, três dedos para mim, dizendo que 
posso ser incapaz também”. Considero esse raciocí-
nio interessante, porque temos a mania de dizer que 
nosso idoso, nosso velho é incapaz, mas não perce-
bemos que três dedos apontam para nós. Posso ser 
três vezes mais incapaz do que ele.

Com essa mensagem de Buda, termino minha 
exposição, Sr. Presidente, pedindo a V. Exª que meu 
pronunciamento seja publicado na íntegra, já que, daqui 

a pouco, participarei de audiência em meu gabinete. 
No discurso, faço uma análise sobre a importância de 
fortalecermos todas as instituições na luta contra a 
violência a que é submetido hoje o nosso idoso.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Creio que me ative 
aos três ou quatro minutos, conforme me comprometi 
com a Senadora Heloísa Helena.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (BLOCO/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, tive a oportunidade de viver mais um mo-
mento muito especial junto a homens e mulheres de 
mais de 60 anos que participaram da I Conferência Na-
cional dos Direitos da Pessoa Idosa que aconteceu em 
Brasília no período de 23 a 26 de maio. Fui convidado 
a proferir palestra no evento e pude compartilhar das 
idéias, reflexões e deliberações que foram levadas.

Desejo fazer um breve relato sobre o evento e 
seus reflexos neste processo chamado envelhecer.

A Conferência objetivou definir estratégias para 
a implementação da Rede de Proteção e Defesa da 
Pessoa Idosa e vários especialistas nas mais diferentes 
áreas foram convidados para os debates que busca-
ram um melhor entendimento das questões referentes 
a essas estratégias.

Em um primeiro momento foi abordado o impor-
tante papel que os Conselhos de Idosos desempenham, 
como local de debate e deliberações sobre problemas 
que afligem os idosos. Foi feita menção sobre a rele-
vância da participação da sociedade que deve cobrar 
medidas por parte dos Conselhos. 

Foi trazida também a realidade do aumento da 
expectativa de vida. Até 2050 o Brasil terá 36 milhões 
de idosos, segundo o IBGE. 

Frente a esta realidade a Conferência trouxe à 
luz diversas questões. 

Os eixos temáticos debatidos foram:
Ações para efetivação dos Direitos da Pessoa 

Idosa e a Rede de Proteção
Controle democrático: o papel dos Conselhos
Violência e maus tratos contra a pessoa idosa
Assistência Social à pessoa idosa
Previdência Social à Pessoa Idosa
Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Foram subdivididos grupos para debater estes 

temas onde foram trazidos os Consolidados das de-
liberações das Conferências Estaduais que ao final 
foram votadas na grande plenária.

No que tange à educação, por exemplo, salientou-
se o papel fundamental que ela desempenha, sendo 
necessário que se firmem bases para a educação su-
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perior e o envelhecimento. A educação deve ser vista 
de dois modos: para idosos e para futuros idosos.

As questões do envelhecer devem ser mostradas 
para as crianças, de forma gradativa, assim como o 
próprio envelhecimento é.

As Instituições de Longa Permanência também 
foram trazidas ao foco, ressaltadas as necessidades 
de que sejam feitas contratações de pesquisas sobre 
estas Instituições e também a contratação de entida-
des para promover a capacitação dos cuidadores de 
idosos e gerentes das ILPI.

Em termos de saúde foram abordados os aspec-
tos das consultas médicas, das internações hospita-
lares, do consumo de medicamentos, da atuação do 
SUS, das doenças presentes na terceira idade, inclusi-
ve a parcela que cabe aos transtornos mentais, sendo 
as síndromes depressivas e demenciais os problemas 
mentais mais prevalentes na população idosa.

O tema que abordei em minha palestra foi Finan-
ciamento e Orçamento Público das Ações Necessárias 
para a efetivação dos direitos da pessoa idosa. Nele 
procurei trazer ao foco questões importantes como 
a defasagem nos proventos de aposentados e pen-
sionistas, o fator previdenciário e a necessidade da 
mobilização dos idosos em busca de seus direitos e 
de uma melhor qualidade de vida. Procurei frisar a im-
portância de que os orçamentos sejam acompanhados 
pelos Conselhos de Direito de Idosos, como órgãos de 
controle democrático.

Na temática sobre Violência e Maus tratos contra 
a Pessoa Idosa foram trazidos dados importantes que 
demonstram que a violência e os acidentes constituem 
3,5% dos óbitos de pessoas idosas, ocupando o sexto 
lugar na mortalidade.

Em 2002 morreram 14.973 idosos por acidentes e 
violências, representando 41 óbitos por dia. Os dados 
demonstram também que os mais pobres e os mais 
dependentes financeira e fisicamente são os que mais 
sofrem a violência e que mais de 90% das violências 
ocorrem no seio familiar. 

Sr. Presidente, o Dia 15 de Junho é reconhecido 
como o Dia Mundial da Conscientização da Violência 
contra a Pessoa Idosa. 

Solicitei a realização de Audiência Pública no 
Senado Federal, que acontecerá dia 12 de junho, 
para tratar do tema e espero que uma grande mobili-
zação seja empreendida no sentido de conscientizar 
a sociedade quanto à desumanidade levada à termo 
contra os idosos.

Abusos físicos e psicológicos, abandono, negli-
gências, abusos financeiros e autonegligências são 
violências e maus tratos aos quais os nossos idosos 

estão expostos diariamente. Sem dúvida é questão a 
ser tratada séria e urgentemente.

Uma nova postura deve ser construída frente ao 
envelhecimento. Cidadão, família, sociedade, todos 
estão convidados a fazer esta reflexão, a construir um 
novo modelo social. 

Na Conferência foram reforçados os desafios da 
sociedade frente ao envelhecimento. A sociedade deve 
acompanhar a aplicação dos recursos públicos e deve 
também avaliar a efetividade dessas ações em relação 
à política para a pessoa idosa.

A mobilização necessária para a efetiva imple-
mentação de direitos foi lembrada a todo instante.

E para finalizar Senhoras e Senhores Senado-
res quero registrar ainda que a Conferência, em seu 
encerramento, contou com a presença do Presidente 
da República Luiz Inácio Lula da Silva e sua esposa 
Mariza Letícia.

O Presidente ratificou em seu discurso o que sem-
pre tenho dito sobre a importância da mobilização. E eu 
quero cumprimentá-lo por suas palavras que demons-
tram mais uma vez que ele é parceiro nesta luta assim 
como ele foi na aprovação do Estatuto do Idoso. 

Suas palavras foram: “Qualquer Governo do mun-
do para ser um bom Governo deve ter pressão da 
sociedade”

Ele disse ainda aos idosos, que não tivessem 
medo de reivindicar, que não pensassem nos custos 
que iriam gerar, mas que reivindicassem.

A sociedade deve exercer seu papel e reclamar 
a aplicabilidade de seus direitos. É seu dever e seu di-
reito legítimo buscar melhores condições de vida para 
seus cidadãos e cidadãs.

Espero sinceramente que a Audiência Pública 
sobre a violência contribua para o despertar da cons-
ciência coletiva quanto ao processo do envelhecimen-
to. Afinal, este processo diário não concerne somente 
ao outro, ele acontece a todo instante com cada um 
de nós! 

E quando nos comportamos de forma a apontar 
a incapacidade do outro é bom que nos lembremos 
das palavras de Buda que dizia: “Quando eu aponto 
um dedo para o outro dizendo que ele é incapaz, eu 
aponto três para mim dizendo que eu posso ser inca-
paz também”

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB – AC) – V. Exª será atendido na forma regi-
mental.

Muito obrigado, Senador Paulo Paim. Parabéns 
pela sua luta em favor dos trabalhadores, dos idosos, 
dos discriminados deste País!
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Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvam 
Borges.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, para os brasileiros 
que não a conhecem, a Amazônia ainda permanece 
um lugar mítico, distante e inalcançável, apesar de 
todo o esforço empregado em investigá-la e ocupá-la 
despendido por muitas gerações de desbravadores ao 
longo dos últimos 200, 300 anos. Mesmo aqueles que 
melhor a traduziram em nossa própria cultura, privile-
giaram as metáforas fortes, quase oníricas: o “Inferno 
Verde”, na imagem de Alberto Rangel, e o “Paraíso 
Perdido”, na de Euclides da Cunha.

Mas hoje, Sr. Presidente, neste início de século 
XXI, a Amazônia é mais que isso. E ela deve, em ver-
dade, tornar-se muito mais, sob o risco de que – caso 
não sejamos nós, brasileiros, capazes de entender, 
ocupar e desenvolver a Amazônia que lá existe de 
fato, a Amazônia real – venha ela a ser tomada de 
nossa guarda.

É por esse motivo que cresce a importância do 
Congresso Internacional de Proteção Jurídica da Bio-
diversidade na Amazônia, que será realizado em Ma-
capá, nossa querida capital do Estado do Amapá. 

Tive a honra de receber, no cafezinho desta Casa, 
o Prefeito João Henrique, que nos honra pela dedica-
ção, empenho e tenacidade desenvolvidos na busca de 
projetos para engrandecer a grande capital do Estado 
do Amapá, a nossa grande Macapá.

Sr. Presidente, esse encontro será realizado de 
11 a 14 de junho próximo. Faz-se urgente refletir so-
bre o tratamento que haveremos de dar aos recursos 
amazônicos nesse momento para garantir sua conti-
nuidade, sua utilidade e sua propriedade futura entre 
outros objetivos importantes.

É com imensa satisfação que constato o interes-
se demonstrado pelo Judiciário por toda essa temática 
que se reveste de grande importância e de enorme 
utilidade para toda a região Norte, sendo justo parabe-
nizar, pela iniciativa, os promotores do evento, dentre 
os quais destaco o Tribunal de Justiça do Amapá, na 
pessoa de seu Presidente, o Desembargador Raimun-
do Vales, a Associação dos Magistrados do Estado do 
Amapá, na figura do Desembargador Gilberto Pinheiro, 
que é um dos grandes alavancadores desse encontro 
tão importante para o Brasil e principalmente para a 
Amazônia.

Sediar esse encontro, Sr. Presidente, é uma honra. 
Na semana passada o Amapá sediou também o lança-
mento da primeira telenovela produzida na Amazônia 
e no Norte e Nordeste, e agora o Amapá sedia tam-
bém esse grande encontro internacional que trata das 

questões jurídicas sobre a biodiversidade, com apoio 
do Governo Estadual, por intermédio do Governador 
Waldez Góes, da Embaixada da França no Brasil e do 
Ministério do Meio Ambiente. Esse evento internacio-
nal se faz importante pela grande temática que será 
abordada lá em Macapá. 

Com palestrantes de grande renome, Sr. Presi-
dente, originário das áreas de pesquisa ambiental e 
jurídica de França, Portugal, Argentina, Venezuela e 
Brasil, o Congresso debaterá temas relevantes, tais 
como os aspectos jurídicos da proteção das florestas 
e da biodiversidade – no foco do Direito Interno e do 
Direito Internacional – e os papéis do Ministério Público 
e de outras instituições governamentais e não-governa-
mentais envolvidas com a grande região Amazônica.

Vimos em tempos recentes exemplos negativos 
de apropriação indébita – por parte de empresas mal-
intencionadas e de entidades oportunistas – de marcas 
amazônicas tradicionais e de bioformas nativas, verda-
deiros tesouros da cultura nortista, numa demonstração 
intolerável de roubo e de biopirataria. São igualmente 
impressionantes os relatos de abusos na retirada e 
na exploração comercial ilegal de madeira e de outros 
gêneros de mercadorias vegetais ou animais, sem que 
os mecanismos públicos de controle pudessem intervir 
de forma tempestiva e eficiente.

Urge, como se vê, desenvolver os instrumentos 
jurídicos e administrativos capazes de ordenar, por 
um lado, a exploração da biodiversidade e evitar, por 
outro, a ação predatória da pirataria organizada, seja 
ela de origem nacional, seja internacional.

Assim, Sr. Presidente, ao tempo em que registro, 
ante o Plenário do Senado Federal, a importância des-
se Congresso Internacional de Proteção Jurídica da 
Biodiversidade na Amazônia, relembro a todos os cole-
gas Senadoras e Senadores a urgência em estimular, 
ainda mais, o debate parlamentar sobre a Amazônia, 
sobre nossa biodiversidade e sobre as estratégias de 
desenvolvimento e de proteção ambiental, temas tão 
caros ao meu querido Estado do Amapá e tão rele-
vantes para o Brasil.

Nem paraíso nem inferno, a Amazônia é uma 
parte inalienável do presente e do futuro do Brasil. 
Cabe a nós, brasileiros, dela cuidar com o zelo e com a 
atenção que merece essa herança territorial, que vem 
se tornando, a cada dia, mais decisiva para os nossos 
concidadãos e para toda a humanidade.

Sr. Presidente, esse encontro que ocorrerá em 
Macapá é de suma importância para a Região Amazô-
nica, um encontro internacional que muito irá contribuir 
para o desenvolvimento do Brasil, para a proteção da 
flora, da fauna e da comunidade amazônica, de um 
modo geral.
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Sr. Presidente, para encerrar, gostaria de fazer um 
registro justo a uma grande mulher que muito tem con-
tribuído com o Brasil pela sua atuação, principalmente 
no Poder Executivo. Uma mulher de fibra, tenaz, capa-
citada e que é reconhecida pelo trabalho. Ela caminha 
entre as cadeiras desta Casa e tem um assento entre 
os 81 Senadores. Ela hoje aniversaria. Foi Governa-
dora do Maranhão e é Senadora pelo Maranhão. Está 
candidata ao Governo novamente, com a intenção de 
voto de quase 75%, pelo grande trabalho que fez lá no 
Estado do Maranhão: investimentos em infra-estrutu-
ra, recuperação de São Luís, transformando-a em um 
cartão postal. Essa não é uma mulher do discurso fá-
cil nem da palavra que, muitas vezes, sai com garbo, 
encantando o País. É uma mulher que tem trânsito e 
age nos bastidores, é uma executora. Por esse motivo, 
estendemos os parabéns à ex-Governadora e colega 
do Senado Federal, Roseana Sarney.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Eu con-
cederei, com a permissão da Presidência, porque sou 
homem disciplinado, Sr. Presidente. Se V. Exª disser 
que devo parar, eu o farei para dar oportunidade aos 
outros oradores. Mas V. Exª me permite conceder um 
aparte ao Exmo. Sr. Senador Heráclito Fortes?

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita. P-SOL 
– AC) – Com o maior prazer.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Con-
cedo, então, a V. Exª um aparte, Senador Heráclito 
Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Quero discor-
dar de V. Exª de maneira radical. Não quero discordar 
quando V. Exª diz que a Roseana é uma excelente Se-
nadora – o Brasil todo sabe que é. Não quero discordar 
quando V. Exª diz que ela transita por esta Casa com 
desenvoltura e com firmeza, tampouco quero discordar 
quando V. Exª diz que ela é uma grande administrado-
ra. Quero discordar quando V. Exª diz que não é uma 
Senadora da palavra fácil, V. Exª está completamente 
errado. Olhe, a Roseana tem tanto prestígio no Piauí 
quanto no Maranhão. E, muitas vezes nós requisitamos 
a Roseana, a pedido de candidatos a prefeitos, para 
que ela vá ao Piauí, que é uma extensão da sua lide-
rança, até porque o seu trabalho no Maranhão ecoa 
nas margens do Parnaíba. É palanqueira da melhor 
qualidade: discurso fácil e, acima de tudo, coerente. 
Agora, em 2004, na eleição municipal, tivemos o prazer 
de fazer alguns comícios juntos. E um ficou marcado, 
na cidade de Luzilândia, onde a candidata à prefeita 
era uma mulher, Janaína Marques, que ganhou a elei-
ção. E ela, em pleno meio-dia – e olha que o calor de 
meio-dia no Piauí a Senadora Heloísa Helena, que é 

nordestina, sabe o que é – juntou uma multidão para 
ouvi-la. De forma que não é à toa que está com mais 
de 70% nas pesquisas no Maranhão. E tenho certeza 
de que nós dois, V. Exª pelo Amapá e eu pelo Piauí, 
que somos vizinhos deste Estado, temos mais é que 
admirá-la pelo seu talento, pelo seu trabalho e, acima 
de tudo, pela vontade de viver. Que essa data seja co-
memorada por muitos e muitos anos, para alegria dos 
amigos e do povo do Maranhão.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Se-
nador Heráclito Fortes, já está registrado nos Anais e 
incorporado a minha fala.

Senador Leonel Pavan, antes de terminar, sugiro 
a V. Exª que peça a palavra pela ordem. 

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Queria aproveitar para cum-
primentar os inúmeros catarinenses presentes aqui, 
de São Miguel do Oeste, cidade de Santa Catarina, o 
Presidente do Tribunal de Contas de Santa Catarina, 
Gilson Santos, aqui presente, e seus familiares, pes-
soas de Blumenau, enfim, do nosso Estado, que estão 
vindo conhecer o nosso Congresso, em Brasília. Talvez 
eles tragam aqui a luz para o nosso Presidente, para 
que ele possa olhar mais pelo nosso Estado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador) – Senador Leonel Pavan, 
eu queria pedir a palavra, já que nós quebramos mesmo 
o Regimento – nós quebramos aqui e eles quebram lá, 
isso é democracia – para me associar aos catarinen-
ses, que me trataram tão bem no sábado, em Santa 
Catarina, que eu me sinto também daquela terra. Eu 
quero saudá-los e dizer que fiquei comovido, além do 
carinho com que fui tratado, com a educação deste 
povo e, acima de tudo, com a determinação.

Portanto, quero parabenizá-los e dizer que sejam 
bem-vindos a Brasília e a este plenário. Saibam que 
esta é a Casa de ressonância do Brasil. Ela, às vezes, 
erra. Mas procura sempre acertar.

Muito obrigado.
O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Se-

nador Leonel Pavan, V. Exª registra a presença deste 
povo catarinense muito justamente.

Quero dizer aos catarinenses que o Amapá tam-
bém se solidariza com todos vocês pela oportunidade 
de vê-los aqui, prestigiando o Senado Federal.

Acrescento que essa voz inconfundível que ante-
cedeu o Senador Leonel Pavan é do Senador Heráclito 
Fortes. S. Exª está mais afastado e não deu para vocês 
verem, mas, pela televisão, ele é muito conhecido por 
ser um tribuno muito persistente e inteligente. É uma 
das bochechas mais famosas do Brasil.
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Então, Sr. Presidente, encerro o meu pronuncia-
mento, dizendo que é uma honra ter o aparte do Se-
nador Heráclito e do Senador Leonel Pavan.

Que Deus nos proteja! Saúde e vida longa a Ro-
seana Sarney pelo dia do seu aniversário.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB – AC) – Senador Gilvam, eu é que agradeço.
Quero cumprimentar a galeria, ilustres visitantes 

de Santa Catarina, e me associar às felicitações que V. 
Exª formulou à Senadora Roseana Sarney. Que Deus 
a proteja e que ela tenha um feliz aniversário.

Com a palavra a Senadora Heloísa Helena.
A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, quero também saudar as 
mulheres e homens de bem e de paz de Santa Catari-
na que, com certeza, estão entre as mães que, como 
eu, querem continuar ensinando aos seus filhos que é 
proibido roubar e que não têm paciência nenhuma com 
a vigarice política, com o banditismo eleitoral.

Tenho certeza de que estão todas e todos feli-
zes, até porque conseguimos, há pouco, entregar as 
assinaturas, em 48 horas, apesar de toda a alucinada 
e revoltante articulação do Governo Lula com a sua 
Base de bajulação aqui no Congresso Nacional em 
liquidar a Comissão Parlamentar de Inquérito que in-
vestiga as sanguessugas. Foi um exercício cansativo. 
Conseguimos todas as assinaturas necessárias para 
reapresentar a Comissão Parlamentar de Inquérito 
para investigar os sanguessugas e, portanto, o povo 
brasileiro ter a oportunidade de identificar quais as 
personalidades políticas, Senadores e Deputados, 
membros do Ministério da Saúde ou do Ministério da 
Fazenda, que, de alguma forma, são parte dessa arti-
culação maldita e perversa de roubar até ambulâncias. 
Realmente, é preciso o cabra ser muito safado para 
roubar até ambulâncias!

Espero que nós consigamos abrir o procedimento 
investigatório da CPI.

Vou falar, mais uma vez, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, sobre a questão das crianças. Existe uma 
frase muito bonita de Martin Luther King. Ele dizia que 
o que mais o preocupava não era o grito dos violen-
tos, dos corruptos, dos desonestos, dos sem-caráter, 
dos sem-ética; o que mais o preocupava era o silên-
cio dos bons. Eu acho que isso é, sem dúvida, o que 
preocupa o País.

É por isso que digo sempre que, quando alguma 
Liderança da Base bajulatória do Governo Lula, diante 
de todas as avaliações e diagnósticos que nós fazemos 
sobre a violência do País, ou sobre os dólares nas pe-
ças íntimas do vestuário masculino, ou sobre bilhões 

de dólares ao exterior, insiste em dizer que o nosso 
problema é a frustração com as intenções de voto do 
Presidente Lula, digo – repeti várias vezes aqui – que, 
se o povo brasileiro quiser reeleger o Presidente Lula, 
tem todo direito de fazê-lo, mesmo sabendo que ele é 
corrupto. Agora, não poderá contar jamais com o meu 
silêncio, a minha omissão e a minha cumplicidade. 
Todos nós que respeitamos a democracia brasileira 
saberemos encarar o resultado das urnas da forma 
como ele for definido pelo povo brasileiro.

Mas, ao falar mais uma vez da violência no Brasil, 
quero dizer que já tive oportunidade de, várias vezes 
aqui, deixar claro que não compartilho com uma visão 
demagógica, oportunista do ponto de vista eleitoral, 
de tratar a questão da violência no Brasil sob a égide 
de uma matriz conceitual falsa, que estabelece a falsa 
polaridade entre repressão dos efeitos e tratamento das 
causas. Tenho dito várias vezes aqui que é essencial, 
ao mesmo tempo, o tratamento das causas e a repres-
são dos efeitos. É essencial garantir ações concretas 
na área de segurança pública e no sistema prisional 
brasileiro. É essencial, portanto, o monitoramento das 
nossas fronteiras, para impedir a desova dos estoques 
do narcotráfico; o monitoramento e a fiscalização dos 
laboratórios brasileiros, que manipulam matéria-prima 
para a fabricação de drogas sintéticas; a garantia de 
condições dignas de trabalho para os policiais civis, 
para os policiais militares; a disponibilização de tecno-
logia, de inteligência, para que o aparato de seguran-
ça pública e o sistema prisional brasileiro não estejam 
sob o comando do crime organizado e da corrupção 
do aparelho do Estado.

Mas, mais uma vez hoje, ao falar das crianças e 
dos adolescentes que estão sob o risco iminente de 
se transformarem, no futuro, em jovens vinculados à 
violência, quero também prestar uma homenagem, 
um voto de louvor, que já tive a oportunidade de apre-
sentar, a uma jornalista do Correio Braziliense que 
não conheço, pelo Suplemento publicado nesse Jornal 
sobre este assunto.

Falar de criança e adolescente é algo absoluta-
mente comum, vulgar, nos discursos políticos. Qualquer 
político bandido, ladrão de terno e gravata, vigarista, 
delinqüente de luxo, associado ao que há de pior da 
vigarice política e do banditismo eleitoral, fala sobre a 
criança. Até brinco e digo que não existe produção de 
óleo de peroba no Brasil capaz de lustrar tanto cara-
de-pau em relação ao debate.

Falar sobre crianças e adolescentes se transfor-
ma até em algo vulgar. E a violência articulada à dor, 
à miséria, ao sofrimento por que passam crianças e 
jovens do Brasil não é só um problema de São Pau-
lo, mas é um problema de São Paulo, de Alagoas, de 
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Brasília, do Norte, do Nordeste, do Centro-Oeste, do 
Sul do Brasil – só não vê quem não quer, só quem, 
por conveniência política ou por oportunismo eleitoral, 
não é capaz de enxergar isso.

Essa jornalista de Brasília, a Ana Beatriz Magno, 
juntamente com o José Varela, o fotógrafo que ilustrou 
com cenas tão tristes e malditas esse Suplemento do 
Correio Braziliense, mostra a vida de muitas crian-
ças e jovens que perderam seus pais ou suas mães 
vítimas da violência.

Graças a audiências públicas realizadas pela 
nossa querida Senadora Patrícia Saboya Gomes, 
pelos Senadores Pedro Simon, Cristovam Buarque 
e tantas Senadoras e Senadores que tratam do 
tema, tivemos a oportunidade de disponibilizar todo 
o conhecimento técnico e científico que mostra cla-
ramente, Senador Geraldo Mesquita Júnior, como a 
primeira década da vida de uma criança é essencial 
para o seu futuro.

Nos três primeiros anos de idade de uma crian-
ça, são feitas todas as conexões neurológicas. Nesse 
momento, inclusive, ocorre o que chamamos de nutri-
ção do afeto, que possibilita à criança, no futuro, além 
da linguagem, da percepção, da coordenação motora 
voluntária, julgar o que é certo e o que é errado e per-
ceber melhor o significado da violência.

Essa matéria foi realizada em Brasília, mas se-
ria o mesmo trabalho se fosse feito em Alagoas, em 
Santa Catarina, no Rio Grande do Sul, no Amazonas. 
Em todas as regiões e Estados brasileiros, o quadro 
é absolutamente este: órfãos da guerra, que não é a 
guerra no Afeganistão, no Iraque ou na Bósnia, mas 
uma guerra maldita e silenciosa e que têm como víti-
mas crianças e jovens brasileiros.

O testemunho dessas crianças abandonadas 
é muito triste. Uma criança de 11 anos, que viu o pai 
sangrar no bar até morrer, diz:

Entrei no bar, pedi benção ao meu pai, e 
ele falou ‘senta aqui do meu lado’. Eu sentei. 
Ele viu os três caras chegando, pulou para 
baixo da mesa de sinuca. Ele estava rendido, 
era meio aleijado, andava com uns ferros na 
perna porque tomou um tiro quando mataram 
meu tio. Meu pai não conseguia correr, mas 
os caras não tiveram pena.

Chegaram atirando, e eu não consegui 
fazer nada. Só me escondi embaixo da sinuca 
com ele. Meu pai já estava muito ferido quando 
os caras entraram para conferir se ele estava 
morto. Não estava. O maior de todos chegou 
bem perto e atirou mais um monte. Fiquei de-
sesperado. Saía muito sangue da cabeça dele. 
Tinha uma bala pendurada na bochecha, tentou 

falar, cuspiu um monte de sangue, ele ficava 
‘glu, glu, glu’. Comecei a chorar, os caras foram 
embora, corri para pedir socorro.

É um menininho de 11 anos, que vive em uma 
casa escura aqui ao redor do templo sagrado de tanta 
vigarice, de tanta beleza arquitetônica, que é isto aqui. 
Falo do Congresso Nacional, do Palácio do Planal-
to. Há tantos rituais cínicos e esnobes. O Presidente 
passeando com a Rainha da Inglaterra em uma car-
ruagem, enquanto meninos, jovens brasileiros, estão 
nessa situação.

O outro é um menino de seis anos. Ele diz:

Ouvi quando ele falou que a primeira a 
morrer ia ser minha mãe. Vi tudo, fiquei com 
o olhão aberto. Ele puxou a faca e passou na 
minha mãe. Ela caiu no chão. Aí, ele chegou 
de fininho na cama do meu pai e deu nove 
facadas. Meu pai estava dormindo e se arras-
tou do colchão até a porta. O homem estava 
vestido de ninja, todo de preto...

Aurélio mora aqui em Brasília, na Estrutural. Mo-
ram todos por aqui, perto de Brasília.

Um outro pequenininho, de quatro anos, diz:

Só tem um jeito de morrer: de tilo. Tudo 
morre de tilo. O pai da minha mãe morreu, 
o pai do meu tio e o meu pai também. Todos 
morreram de tilo de revólver. O tilo que ma-
tou meu pai entlou pelas costas e saiu pela 
barriga. Fez um bulaco na barriga. Eu vi. Vi 
quando ele estava deitado na caixa – naque-
la caixa que ele foi para o cemitélio. Eu fui 
no cemitélio também. Fizeram um bulaco de 
terra, cantalam palabéns, colocalam meu pai 
dentro do bulaco, todo mundo foi embola, e 
ele ficou sozinho.

Eu blinco de enterro com o Gabriel [o 
menininho que mora ao lado]. Ele também 
mola aqui. O pai dele também morreu de tilo. 
A gente pega uma caixinha de fósfolo ou de 
sapato, faz um bulaco de lama, pega umas flo-
les, põe as mulheles e as clianças para cholar, 
e pronto, fim.

Ele brinca de cemitério no quintal da casa.
Ele tem apenas quatro anos. A outra menininha, 

de cinco anos, disse:

Conheço dois lugares bonitos: o shop-
ping e o cemitério. No cemitério, vi meu pai 
vestido com roupa bonita, com uma roupa que 
eu nunca tinha visto. No shopping, vi sandália, 
batom, tamancos, não vi brinquedo. Eu tenho 
uma boneca. Ela não tem mãe nem pai. Os 
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pais dela morreram. O pai da boneca matou 
a mãe dela com um tiro. Aí, a boneca matou 
o pai. Foi todo mundo para o cemitério. Meu 
papai não morava com a mamãe. Ela mandou 
ele embora porque ele batia nela.

Um dia, vi ele com o revólver em cima dela. Na 
cara dela. Ela chorou. Ela não tinha feito nada. Ela es-
tava só bebendo água quando começou a briga. Fechei 
os olhos, mas eu vi, assim pelo cantinho dos dedos. 
Fiquei triste nesse dia, mas fiquei mais triste no dia 
do cemitério, quando o papai foi para dentro da terra. 
Ele não está mais dentro da terra. Saiu. Ele foi para o 
céu porque Deus chamou.

E aí são várias e várias histórias de menininhas 
e menininhos explorados sexualmente, refugiados, 
órfãos dessa guerra, excluídos, invisíveis. Agora, por 
quê? Porque o Estado brasileiro só discute a ques-
tão da violência em dois momentos. Já disse isso 
aqui várias vezes. Eu disse isso no dia da aprova-
ção do Orçamento, quando este Governo corrupto, 
irresponsável e insensível, este Congresso corrupto, 
irresponsável e insensível aprovou um Orçamento, 
que já nem cumpria o Orçamento de 2005, uma re-
dução de 48% do sistema prisional, que já tinha uma 
execução orçamentária de menos de 12%, além de 
uma execução orçamentária pífia de menos de 12% 
para a segurança do País. Não estou nem falando 
das políticas sociais que adotem as crianças e jovens 
brasileiros antes que a prostituição, o narcotráfico e 
a violência o façam.

Em todas essas histórias que aqui estão, eles di-
zem: “vou matar quem matou meu pai; eu vou matar”. 
Porque querem matar quem matou o pai, quem matou 
a mãe; não é uma coisa qualquer.

O problema é que, quando é exibido o vídeo “Fal-
cões” no “Fantástico”, um monte de gente chora, sensi-
biliza-se. Mas nenhuma ação concreta foi feita para as 
crianças e jovens brasileiros. E o pior é que o Estado 
brasileiro sabe onde mora cada criança e cada jovem. 
Sabe! Não sabe o percentual de crianças de Brasília, 
ou de Alagoas, ou do Rio Grande do Sul. Sabe qual 
é o Estado, qual é a cidade, qual é a rua, o povoado, 
qual é o número da casa. Quem analisa, como eu, por 
obrigação, ou qualquer outra pessoa que entre na In-
ternet, se olhar o censo, os dados estatísticos oficiais, 
consegue saber o número da casa de cada uma das 
crianças brasileiras, se tem uma geladeira ou se tem 
um fogão.

Mas não se faz absolutamente nada! Depois, a 
mesma sociedade que chora, sensibilizada, que exi-
ge ações do Governo em relação às políticas para as 
crianças e jovens, depois silencia de forma cúmplice, 
e nada é feito. Nada!

Nenhuma ação concreta foi feita pelo Governo 
em relação a nossas crianças e jovens, que estão sob 
o risco cotidiano de serem adotadas pelo narcotráfico, 
pela criminalidade, pela prostituição e pela margina-
lidade. Nada! Aí, no futuro, vamos reclamar dos Mar-
colas. Marcola, como eu já disse aqui, tem que ficar 
encarcerado, porque ele não pode ter o direito de usar 
o presídio como faculdade para que as crianças e jo-
vens que lá entram virem bandidos no futuro. Mas o 
Marcola não nasceu Marcola. Ele era um menino pobre 
de seis anos de idade, que viu a mãe morrer afogada, 
que depois, com dez anos de idade, viu o pai morrer 
num acidente de carro, que foi apanhar na Febem e 
virou um dos chefes do crime organizado.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – V. Exª me 
permite um aparte?

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Pois 
não. Espero que o Governo Lula, corrupto, insensível 
e irresponsável, e este Congresso Nacional, onde a 
Base bajulatória do Governo Lula é igualmente cor-
rupta, insensível e irresponsável, ao menos olhe – já 
que é ano eleitoral e o oportunismo e a demagogia 
eleitoralista são muito fortes – para nossas crian-
ças e jovens, adote-os antes que o narcotráfico, a 
prostituição, o crime organizado e a marginalidade 
o façam.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Leonel 
Pavan.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Senadora 
Heloísa Helena, o seu pronunciamento não é único. 
Inúmeros Senadores já trataram deste tema. Contu-
do, V. Exª tem abordado o assunto com freqüência, 
no Senado, tentando pelo menos alertar o Gover-
no Federal, o Lula para a falta de investimentos na 
área social, nas pessoas. Hoje, qualquer homem 
público, inclusive V. Exª, pré-candidata à Presidên-
cia da República, sabe que, se não investirmos nas 
pessoas, não vamos resolver os problemas do País. 
Corrupção também é roubar o sonho de pessoas. 
Quantas crianças, quantos pais sonham em ter uma 
vida digna e melhor! Quantas crianças pensam em 
trabalhar, em ser atendidas pelo Governo, e não 
o são! Quem é que rouba a esperança e o sonho 
das crianças? Os Governos, que cobram impostos 
em demasia. Quarenta por cento do que se produz 
destina-se ao Governo. E o Governo, que tem or-
çamento, que tem a caneta, que tem o poder, tem 
tudo para resolver os problemas, não o faz. Portanto, 
ainda vamos ter muitos Marcolas, Escadinhas, mui-
tos desses marginais, se não tivermos uma política 
consistente e eficaz na área social. Milhares e mi-
lhares de crianças estão por aí jogadas, sem rumo. 
Os pais estão desempregados, sem moradia, sem 
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alimentação, porque essa demagogia dos R$ 90,00 
do Fome Zero é uma esmola. A cada dia, surgem 
mais e mais crianças desassistidas. E qual a política 
consistente deste Governo? Podem falar que estão 
investindo em infra-estrutura e rodovias, que não é 
o tapa-buracos, mas não investem em saneamen-
to. O Governo só investe em educação aquilo que é 
constitucional, e olhe lá. Mas não cria fatos novos. 
Não há uma política social. Tenho certeza absoluta 
de que, se pelo menos nos espelharmos e o futuro 
governante do País seguir alguns de seus exemplos, 
certamente, teremos uma política social mais firme, 
concreta e que dê resultados no futuro.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Agra-
deço o seu aparte, Senador Leonel Pavan, porque, 
igualmente a V. Exª, não tenho dúvida de que é pos-
sível fazer. Não tenho dúvida de que existam ações 
concretas, eficazes, de baixo impacto financeiro, de 
alto impacto social, para o Estado brasileiro adotar 
todas as suas crianças, na primeira década, que é 
essencial para produzir cientistas e jovens brilhantes 
no futuro, e até 18 anos de idade, onde há uma faixa 
de risco muito grande.

Então, não duvido que seja possível fazer. Se o 
Governo reduzisse em 0,002% a taxa de juros, pode-
ríamos garantir educação integral, música, esporte, 
cultura para todas as crianças brasileiras. Mas, infe-
lizmente, isso não é prioridade.

 Durante o discurso da Sra. Heloísa He-
lena, o Sr. Geraldo Mesquita Júnior, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa-se à

ORDEM DO DIA
Comunico à Casa que hoje não haverá Ordem 

do Dia, porque temos cinco medidas provisórias tran-
cando a pauta. Além delas, há matérias importantes 
que precisam ser votadas, dentre elas o Fundeb, a 
renegociação da dívida dos agricultores do semi-ári-
do nordestino, empréstimos de alguns Estados da 
Federação, autoridades várias, já temos mais de 30 
autoridades, embaixadores também.

Ontem fiz aqui um apelo ao Líder do Governo 
para que reunisse os Líderes Partidários a fim de que 
pudéssemos, minimamente, construir um consenso 
para votarmos na próxima semana porque, na sema-
na seguinte, teremos um feriado exatamente na quin-
ta-feira, o feriado de Corpus Christi, e vamos ter, a 
partir daí, muitas dificuldades para deliberar matérias 
no Senado Federal.

Como sabemos que 2005, apesar das Comissões 
Parlamentares de Inquérito, foi um ano diferenciado, foi, 
desde a Constituinte, o primeiro ano em que o Congres-
so Nacional votou mais leis originárias do Congresso 
do que do Executivo, apesar do excesso de medidas 
provisórias, nós precisamos, quem sabe, construir um 
acordo. Por isso faço, daqui da Presidência da Casa, 
um apelo aos Líderes Partidários para construirmos 
um acordo no sentido de avançarmos com os trabalhos 
da pauta e repetirmos, dessa forma, o desempenho 
que tivemos no ano que passou.

Sei que a proximidade da eleição exacerba ainda 
mais os ânimos, é natural, é da democracia, mas faço 
um apelo à Casa, aos Líderes para que façam uma 
reunião, e pedi ao Líder do Governo, Senador Romero 
Jucá, que faça uma reunião para que possamos, na 
próxima terça-feira, quarta-feira e quinta-feira, votar.

São os seguintes os itens sobrestados:

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 11, DE 2006 

(Proveniente da Medida Provisória nº 281, de 2006) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 11, de 2006 (prove-
niente da Medida Provisória nº 281, de 2006), 
que reduz a zero as alíquotas do imposto de 
renda e da Contribuição Provisória sobre Mo-
vimentação ou Transmissão de Valores e de 
Créditos e Direitos de Natureza Financeira 
(CPMF) nos casos que especifica; altera a 
Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996; e dá 
outras providências.

Relator revisor: Senador Luiz Otávio
Prazo final: 15-6-2006

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 282, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 282, de 2006, que abre crédi-
to extraordinário, em favor do Ministério dos 
Transportes, no valor de cinqüenta e sete 
milhões, quinhentos e cinqüenta e quatro 
mil, setecentos e dezoito reais, para o fim 
que especifica.

Relator revisor: Senador Paulo Paim.
Prazo final: 23-6-2006
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3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 12, DE 2006 

(Proveniente da Medida Provisória nº 283, de 2006) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 12, de 2006 (proveniente da Me-
dida Provisória nº 283, de 2006), que altera a Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos 
civis da União, das autarquias e das fundações 
públicas federais; a Lei nº 10.233, de 5 de junho 
de 2001, que dispõe sobre a reestruturação dos 
transportes aquaviário e terrestre, cria o Conselho 
Nacional de Integração de Políticas de Transporte, 
a Agência Nacional de Transportes Aquaviários 
e o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 
Transportes; a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 
2003, que dispõe sobre a organização da Presi-
dência da República e dos Ministérios; a Lei nº 
11.171, de 2 de setembro de 2005, que dispõe 
sobre a criação de carreiras e do Plano Especial 
de Cargos do Departamento Nacional de Infra-
Estrutura de Transportes – DNIT; a Lei nº 11.233, 
de 22 de dezembro de 2005, que institui o Plano 
Especial de Cargos da Cultura e a Gratificação 
Específica de Atividade Cultural – GEAC; cria e 
extingue cargos em comissão no âmbito do Po-
der Executivo; dispõe sobre servidores da extinta 
Legião Brasileira de Assistência; sobre a cessão 
de servidores para o DNIT; e sobre controvérsia 
concernente à remuneração de servidores do De-
partamento Nacional de Obras Contra as Secas 
– DNOCS; a Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, 
que dispõe sobre a regularização, administração, 
aforamento e alienação de bens imóveis de do-
mínio da União; e o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 
de setembro de 1946, que dispõe sobre os bens 
imóveis da União; a Lei nº 11.182, de 27 de setem-
bro de 2005; a Lei nº 11.046, de 27 de dezembro 
de 2004; e a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 
1973; e revoga dispositivos da Medida Provisória 
nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001; da Lei 
nº 10.871, de 20 de maio de 2004; e da Medida 
Provisória nº 280, de 15 de fevereiro de 2006; e 
autoriza prorrogação de contratos temporários 
em atividades que serão assumidas pela Agência 
Nacional de Aviação Civil – ANAC.

Relator revisor: Senador Gilberto Mes-
trinho

Prazo final: 23-6-2006

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 14, DE 2006 

(Proveniente da Medida Provisória nº 284, de 2006) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 14, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 284, de 2006), que al-
tera dispositivos das Leis nºs 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, 8.212, de 24 de julho de 
1991, 8.213, de 24 de julho de 1991, e 5.869, 
de 11 de dezembro de 1972; e revoga disposi-
tivos da Lei nº 605, de 5 de janeiro de 1949.

Relator revisor: Senador Edison Lobão
Prazo final: 4-7-2006

5

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 16, DE 2006 

(Proveniente da Medida Provisória nº 285, de 2006) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 16, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 285, de 2006), que 
dispõe sobre a repactuação de dívidas oriun-
das de operações de crédito rural na área de 
atuação da Agência de Desenvolvimento do 
Nordeste – ADENE; altera a Lei nº 7.827, de 
27 de setembro de 1989; e dá outras provi-
dências.

Relator revisor: Senador Fernando Be-
zerra

Prazo final: 4-7-2006

6

SUBSTITUTIVO À 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 64, DE 1999 
(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, do Substitu-
tivo à Proposta de Emenda à Constituição nº 
64, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Eduardo Suplicy, que acrescenta 
parágrafo ao art. 57 e dá nova redação ao 
inciso XI do art. 84 da Constituição Federal 
(comparecimento do Presidente da República 
ao Congresso Nacional na abertura da ses-
são legislativa).
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Parecer sob nº 1.941, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aloizio Mercadante, ofere-
cendo a redação para o segundo turno.

7

SUBSTITUTIVO À 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 12, DE 2003 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Terceira e última sessão de discussão, 
em segundo turno, do Substitutivo à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os artigos 21 e 22 da Consti-
tuição Federal, para definir a competência da 
União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 5, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, oferecendo a 
redação para o segundo turno.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 30, DE 2002

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 30, de 2002, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Paulo Souto, que acrescenta os 
§§ 12 e 13 ao art. 14 da Constituição Federal 
(dispõe sobre a elegibilidade dos substitutos 
das Chefias do Poder Executivo nos seis me-
ses anteriores às eleições).

Parecer favorável, sob nº 429, de 2003, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 9, de 2006 (nº 536/97, na Câmara dos 
Deputados), que dá nova redação aos arts. 
23, 30, 206 e 212 da Constituição Federal e ao 
art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e acrescenta § 5º ao art. 211 da 
Constituição Federal (dispõe sobre o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação – FUNDEB).

Parecer sob nº 486, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

10

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 64, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 64, de 2000 (nº 1.096/95, na 
Casa de origem), que determina a obrigatorie-
dade de as edificações possuírem sistema de 
aterramento e instalações elétricas compatíveis 
com a utilização de condutor-terra de prote-
ção, bem como torna obrigatória a existência 
de condutor-terra de proteção nos aparelhos 
elétricos que especifica.

Pareceres favoráveis, sob nºs 249 a 251, 
de 2006, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta; 

– de Serviços de Infra-Estrutura (em au-
diência, nos termos do Requerimento nº 711, 
de 2005), Relator: Senador Valdir Raupp; e

– de Assuntos Sociais, Relatora: Sena-
dora Lúcia Vânia.

11

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 31, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 31, de 2004 (nº 5.211/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 4.504, 
de 30 de novembro de 1964, dispondo sobre 
parcelamentos de imóveis rurais, destinados 
à agricultura familiar, promovidos pelo Poder 
Público.

Parecer sob nº 995, de 2005, da Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: 
Senador Osmar Dias, favorável ao Projeto e à 
Emenda de Redação nº 1-CRA.

12

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 79, DE 2004

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 79, de 2004 (nº 
708/2003, na Casa de origem), que altera 
dispositivos do Decreto-Lei nº 972, de 17 
de outubro de 1969, que dispõe sobre o 
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exercício da profissão de jornalista (altera 
a área de atuação de jornalistas e dispõe 
sobre suas funções).

Parecer sob nº 157, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Eduardo Azeredo, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS, de redação, que apresenta.

13

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2004 (nº 5.918/2001, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao 
§ 3º do art. 87 da Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996 (torna Estados e Municípios 
igualmente responsáveis pela matrícula de 
alunos, oferta de cursos, capacitação de pro-
fessores e integração dos estabelecimentos 
escolares no sistema nacional de avaliação 
de rendimento escolar).

Parecer sob nº 1.644, de 2005, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Cristovam 
Buarque, favorável, com Emenda nº 1-CE, de 
redação, que apresenta.

14

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 49, DE 2005

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 49, de 2005 (nº 
2.898/2004, na Casa de origem), que altera 
artigos da Consolidação das Leis do Tra-
balho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, para garantir aos 
aprendizes a conclusão do ensino médio e 
jornada reduzida.

Parecer sob nº 532, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CAS, que apresenta.

15

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 65, DE 2005

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 65, de 2005 (nº 
841/99, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a denominação de medicamentos a 
ser utilizada em prescrições de médicos e 
odontólogos.

Parecer sob nº 158, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 

Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-CAS 
(Substitutivo), que oferece.

16

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 89, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 89, de 2005 (nº 3.195/2004, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional, com relação a proces-
so seletivo de acesso a cursos superiores de 
graduação.

Parecer favorável, sob nº 1.870, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Roberto Saturnino.

17

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 3, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 3, de 2006 (nº 4.473/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia do Ra-
dialista.

Parecer favorável, sob nº 477, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Gerson Camata.

18

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 14, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 14, de 2006 (nº 
4.842/2005, na Casa de origem), que ins-
titui o ano de 2006 como o Ano Nacional 
dos Museus.

Parecer favorável, sob nº 479, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relatora: Sena-
dora Roseana Sarney.

19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 25, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 25, de 2006 (nº 5.180/2005, 
na Casa de origem), que declara o sociólogo 
Florestan Fernandes patrono da Sociologia 
brasileira.

Parecer favorável, sob nº 551, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Romeu Tuma.
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20

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 31, DE 2006

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 31, de 2006 (nº 
2.997/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Previdência So-
cial entre a República Federativa do Brasil e o 
Reino dos Países Baixos, celebrado em Bra-
sília, em 7 de março de 2002.

Parecer favorável, sob nº 150, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Flexa Ribeiro.

21

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 141, DE 1999 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso nº 9, de 2002)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 141, de 1999, de auto-
ria do Senador Pedro Simon, que acrescen-
ta um inciso XI ao art. 649 da Lei nº 5.869/73 
– CPC, dispondo sobre a impenhorabilidade 
das máquinas, equipamentos e implementos 
agrícolas.

Pareceres sob nºs:
– 425, de 2002, e 272, de 2004, da Co-

missão de Constituição, Justiça e Cidadania: 
1º pronunciamento, Relator: Senador José 
Fogaça, favorável, com voto em separado do 
Senador Bello Parga; 2º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 523, 
de 2002), Relator: Senador Marcelo Crivella, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo) que apresenta; e

– 1.071, de 2005, da Comissão de Agri-
cultura e Reforma Agrária (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 254, de 2005), Re-
lator: Senador Gerson Camata: favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo).

22

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 174, DE 2000 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso nº 21, de 2003)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 174, de 2000, de autoria 
do Senador Luiz Pontes, que altera a Lei nº 
9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre 
os planos e seguros privados de assistência 

à saúde (para assegurar a cobertura de des-
pesas de acompanhante, no caso de paciente 
menor de dezoito anos, inclusive quando se 
tratar de internação em unidade de terapia 
intensiva ou similar).

Pareceres sob nºs 711, de 2003, e 1.515, 
de 2005, das Comissões

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Mão Santa, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAE, que apresenta; e

– da Comissão de Assuntos Sociais (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
336, de 2003), Relator: Senador Leonel Pa-
van, favorável, com a Emenda nº 2-CAS, que 
apresenta, com voto contrário, em separado, 
da Senadora Ideli Salvatti.

23

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 138, DE 2002 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 138, de 2002 – Complementar, 
de autoria do Senador Francisco Escórcio, que 
autoriza o Poder Executivo a instituir, para efeitos 
administrativos, a região do complexo geoeco-
nômico e social denominada Corredor Centro-
Norte de Desenvolvimento, visando à redução 
das desigualdades regionais, por meio de seu 
desenvolvimento, nos termos do art. 43 da Cons-
tituição Federal, e dá outras providências.

Parecer sob nº 288, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Edison Lobão, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

24

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 43, DE 2005 – COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 7, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 43, de 2005 – Comple-
mentar, de autoria do Senador Antero Paes 
de Barros, que estabelece que a fiscalização 
das empresas de fomento mercantil (factoring) 
será feita pelo Banco Central do Brasil e pelo 
Ministério Público Federal.

Parecer sob nº 437, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Edison Lobão, concluindo contrariamente 
à matéria.
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25

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 390, DE 2005 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005 – Complementar, 
de autoria do Senador Renan Calheiros e outros 
Senhores Senadores, que altera os arts. 1º e 22 
da Lei Complementar nº 64, de 1990 – Lei das 
Inelegibilidades (dispõe sobre crimes e proce-
dimentos relativos a inelegibilidades e sobre o 
sistema de prestação de contas eleitorais).

Parecer sob nº 188, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado.

26

REQUERIMENTO Nº 462, DE 2006 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 462, de 2006, do Senador Eduardo 
Suplicy, solicitando seja consignado um voto 
de repúdio pela decisão do Tribunal Penal Cen-
tral do Iraque, que condenou à pena de morte 
o responsável pelo atentado que ocasionou a 
morte de Sérgio Vieira de Mello.

Parecer sob nº 490, de 2006, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Roberto Saturnino, favorável, 
com alterações que apresenta.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Há uma proposta para que as sessões dos dias 
13 e 22 do corrente sejam realizadas às dez horas, 
em virtude dos jogos da Seleção Brasileira na Copa do 
Mundo, porque são jogos marcados para as 16 horas. 
Não havendo objeção da Casa, vou deferir o pedido 
para que isso, exatamente, ocorra.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou conceder a palavra a V. Exª pela ordem. 
Antes, vou concedê-la ao Senador Heráclito Fortes, 
pela ordem, também, porque S. Exª havia pedido pri-
meiro. Simplesmente por isso.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, congra-
tulo-me com V. Exª pela preocupação que tem e que de-

monstra. Nós estamos exatamente vivendo momentos de 
paralisia nesta Casa. Sr. Presidente, além das matérias 
lembradas por V. Exª, temos casos como as agências 
reguladoras. Há agências que não estão funcionando por 
falta de número de diretores. Elas estão sem condições 
de funcionamento. O Governo sabe a responsabilida-
de que recai sobre os seus ombros em questões como 
essa, e não vi ainda nenhuma movimentação sincera 
do Governo para resolver o problema.

Sr. Presidente, se não bastasse, enquanto os bra-
sileiros são humilhados na Bolívia, nós estamos lá sem 
um titular na Embaixada. Votamos hoje o que deixou a 
Embaixada da Bolívia. O Embaixador que foi aprovado 
na semana passada para substituí-lo não teve ainda 
condições de ser votado neste Plenário.

V. Exª lembra muito bem: estamos no mês de junho, 
quando temos um feriado, temos a movimentação da 
Copa do Mundo, os festejos de São João e São Pedro, 
que, para o Nordeste, são festas sagradas. O Governo 
sabe que no Brasil temos esse calendário prático, do qual 
ninguém se livra, e não vejo nenhuma movimentação por 
parte das Lideranças do Governo no sentido de convocar 
o Colégio de Líderes para, pelo menos, propor uma pauta 
mínima em que se veja o que é possível votar.

Não condeno o Sr. Lula estar em Manaus fazendo 
demagogia e desafiando o País a mostrar que há cor-
rupção no seu Governo. Não sei a que horas da tarde 
ele deu essas declarações. Se foi depois do almoço, até 
compreendo. Mas não é possível que, enquanto ele diz 
o que bem quer e o que bem entende pelo Brasil, o seu 
Partido, no Congresso, não ajude o Brasil a funcionar.

O Brasil está paralisado, Sr. Presidente. E louvo, 
portanto, a sua preocupação em fazer com que a pauta 
flua. Agora, sem vontade do Governo não há boa von-
tade nenhuma da Oposição, que é minoria, nem de V. 
Exª, para que consigamos alcançar esse objetivo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL.) – Pela ordem, concedo a palavra à Senadora 
Heloísa Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, quero só 
deixar registrado que, embora haja uma só parlamentar 
do P-SOL no plenário, da nossa parte estamos aqui para 
votar, a qualquer hora, independentemente do São João, 
do São Pedro, do jogo da seleção, da eleição, porque, 
se não estivéssemos aqui para trabalhar, até em razão 
do processo eleitoral, ter-se-ia que suspender todos os 
salários de Senadores e Deputados.

Então, só para deixar registrado que estou aqui 
para votar as definições feitas em relação à pauta, a 
qualquer hora, em qualquer dia da semana.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao próxi-
mo orador inscrito. Temos inscritos, pela ordem que a 
Mesa acaba de me dar os Senadores Garibaldi Alves 
Filho, Marcos Guerra e Geraldo Mesquita e a Senadora 
Ana Júlia Carepa. A não ser que haja um entendimento 
e uma inversão dessa ordem – se ocorrer de maneira 
democrática e regimental, não haverá problema ne-
nhum –, vou ter que segui-la.

Portanto, concedo a palavra ao Senador Gari-
baldi Alves Filho.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srª e Srs. Senadores, a minha pre-
sença na tribuna na tarde de hoje é para lembrar que, 
numa boa hora, esta Casa voltou-se para o problema 
da segurança no País, principalmente naquela hora 
da comoção, naquela hora da consternação, naquela 
hora em que nos vimos diante de tantas pessoas que 
perderam as suas vidas naquele episódio que enlutou 
o País e, principalmente, a cidade de São Paulo.

Mas, Sr. Presidente, não podemos nos permitir, 
depois de passada aquela tragédia, não executar tudo 
aquilo que foi prometido à população diante da gravi-
dade do problema da segurança. Lembro ainda que 
foi S. Exª o Presidente Renan Calheiros quem reuniu 
as Lideranças desta Casa para fazer valer uma pauta 
de projetos voltados para a segurança do nosso País. 
E todos os Líderes concordaram.

Claro que imediatamente deveríamos colocar 
aqueles projetos em regime de urgência urgentíssima 
para que fossem aprovados. Os projetos certamente 
estão tramitando, mas não na velocidade desejada; 
não estão tramitando dentro daquilo que nós esperá-
vamos, da satisfação que devemos à opinião pública, 
à população, mas, sobretudo, que devemos àquelas 
famílias que perderam os seus familiares diante dos 
episódios violentos de São Paulo.

Mas São Paulo foi apenas um episódio que fez mais 
transparente a violência do dia-a-dia em nosso País.

Precisamos, portanto, estar mais atentos para 
tomar providências com relação ao problema.

O Governo Federal sinalizou, em 1997, que o 
tema se tornaria prioridade com a criação do Fundo 
Nacional de Segurança Pública. A iniciativa foi extre-
mamente louvável e significou um avanço nessa po-
lítica. Contudo, continuará a se constituir em ação de 
governo ineficaz enquanto não estiverem à disposição 
recursos necessários para a execução dos seus im-
portantes programas.

Sr. Presidente, quando fui Relator da LDO para 
2005, propus uma emenda de não-contingenciamento 
dos recursos desse Fundo, exatamente por compreen-

der que o esforço do Governo Federal para alcançar 
o superávit fiscal deveria vir do corte de custeio da 
máquina e não da execução de programas e fundos 
orçamentários importantes.

Entretanto, o Governo continua persistindo na 
sua meta de superávit. E agora, Sr. Presidente, o que 
vemos? O Senador Alvaro Dias apresentou um projeto 
com o mesmo teor da proposição que apresentei para 
modificar, para contribuir com a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias para 2005. O resultado é que esse projeto, 
que vai impedir – não é que vá dotar de maiores recur-
sos o Fundo Nacional de Segurança Pública – que vai 
impedir que os recursos possam ser contigenciados, 
parece que terá a mesma sorte da minha emenda à 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, que foi vetada pelo 
Governo. Terá o mesmo destino.

Então, Sr. Presidente, precisamos nos dar mais ao 
respeito quando acenarmos para a opinião pública com 
promessas, com anúncios; quando criarmos expectati-
vas que não possam ser confirmadas. Esse problema 
da segurança é apenas um exemplo do que acontece 
neste País. Mas hoje não é apenas um exemplo; é o 
exemplo. É o maior desafio que temos pela frente. Ou 
nós nos damos ao respeito, como eu já disse, e leva-
mos a sério este problema ou continuaremos a assistir 
ao medo paralisando as nossas cidades, perturbando 
a nossa vida e a vida dos nossos filhos.

Temos que debater este assunto à exaustão; 
temos que dar prioridade absoluta a esses projetos. 
Dizem que os projetos de lei não são suficientes para 
combater a violência. Meu Deus! Isso não é suficiente, 
não é tudo, mas não é nada. É uma contribuição que 
poderemos dar. É uma questão só de persistência, de 
obstinação, de sensibilidade.

Fui Governador e sei o quanto representa para 
este País a absoluta falta de prioridade que se dá ao 
problema de segurança, Senador Geraldo Mesquita, 
principalmente porque o Governo Federal não se vol-
tara para a questão, até então – e hoje ainda não se 
dá a ela a prioridade devida – e os governos dos Es-
tados se viam muitas vezes impotentes para oferecer 
segurança à população, que é uma função constitu-
cional dos Estados, mas que já deveria ter sido mais 
bem amparada pelos órgãos federais.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero dei-
xar, portanto, essas palavras. Farei um levantamento de 
como andam esses projetos. Confesso que hoje não 
o fiz, mas vou fazer o levantamento desses projetos 
para que possamos, pelo menos, dizer aos nossos con-
cidadãos que esta Casa, segundo o que está ao seu 
alcance, está tomando as providências devidas.

Nós temos que dar o exemplo. Aqui não podemos 
ser apenas os pregoeiros do que o Executivo não faz e 
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não fez. Nós não podemos ser apenas, nesta tribuna, 
os críticos, os questionadores.

Temos que ser também aqueles que dão o exem-
plo e não aqueles que persistem naquela hipocrisia de 
dizer “faça o que digo, mas não faça o que faço”. Temos 
é que dizer : “faça o que digo e faça o que eu faço”.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra à Se-
nadora Ana Júlia Carepa e, em seguida, ao Senador 
Geraldo Mesquita.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Sr. Presidente, para que a sociedade, aqueles 
que aqui nos ouvem, as Srªs e os Srs. Senadores e 
aqueles que ao vivo nos assistem pela televisão ou 
que, pelo rádio, escutam a nossa mensagem não te-
nham a impressão de que nada se faz, como alguém 
tenta repetir tantas vezes, seguindo o que dizia o Mi-
nistro das Comunicações de Hitler, Joseph Goebbels, 
ou seja, que uma mentira repetida centenas de vezes 
transforma-se em uma verdade.

Quero dizer, diferentemente inclusive do que se 
afirmou há pouco sobre investimento e saneamento, que 
a realidade é outra. O Governo Lula direcionou esses 
recursos para melhoria exatamente das populações 
mais carentes do nosso País. Essa é a destinação dos 
recursos que vão para o Fundo Nacional de Habitação 
de Interesse Social, que é o FNHIS.

Foi liberado agora um bilhão de reais para cons-
trução de casas para a população de baixa renda, em 
especial para a parcela dessa população que vive em 
palafitas e também em assentamentos precários. Com 
esses recursos, calcula-se que serão atendidas entre 
90 mil a 100 mil famílias, já que a previsão é que esse 
investimento por habitação seja em torno de R$11 
mil. Logicamente, esse valor varia, conforme a região, 
portanto é uma projeção que se faz do que esse um 
bilhão de reais vai causar de impacto neste País, prin-
cipalmente nas populações mais carentes.

Quero lembrar que o Fundo Nacional de Habi-
tação de Interesse Social foi votado aqui, neste Con-
gresso, Senador Geraldo Mesquita, e lembro-me de 
que muitos não acreditavam, diziam que não queriam 
votar – não sei se V. Exª se lembra disso – e que não 
ia funcionar. 

O Fundo Nacional de Habitação de Interesse 
Social, criado em 2005 – a lei é recente –, é destina-
do principalmente à recuperação ambiental de áreas 
degradadas, à pavimentação de ruas, a ligações de 
água, de luz, de esgoto e também à reforma e cons-
trução de habitações.

A criação do Fundo é uma vitória da sociedade 
organizada. Foi o primeiro projeto de iniciativa popu-
lar apresentado no Congresso Nacional. O projeto foi 

apresentado a partir da permissão constitucional de 
que a sociedade também apresentasse projetos com 
número de assinaturas definido. Foi fruto de uma gran-
de luta dos movimentos pela moradia.

Sabem quantos anos o projeto de criação do 
Fundo Nacional de Habitação por Interesse Social 
tramitou no Congresso Nacional? Treze anos. Ele foi 
aprovado somente agora. Por quê? Outros governos 
não tiveram coragem de aprová-lo porque ele se torna-
ria letra morta. Sinto-me, então, orgulhosa de termos 
conseguido aprovar, no Congresso, o Fundo Nacional 
de Habitação por Interesse Social.

A lei foi aprovada no ano passado e o Governo 
já está fazendo funcionar o Fundo. Ele é formado por 
recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador e também por 
recursos do Orçamento Geral da União.

O Fundo possibilita a retomada do planejamento 
para o setor habitacional e, principalmente, fortalece 
essas parcerias entre o Governo Federal, os governos 
estaduais e os governos municipais, melhorando as con-
dições de vida da população mais pobre deste País.

O déficit habitacional é muito grande, de sete 
milhões de moradias. A importância maior do Fundo 
Nacional de Habitação para Interesse Social é a des-
tinação dos recursos. Esse bilhão de reais inicialmen-
te liberados é destinado exclusivamente à população 
de baixa renda.

Logicamente, esse fato também tem um impacto 
na saúde pública. Sabemos que cada real investido em 
saneamento faz com que o País economize R$4,00 em 
saúde. Isso também atinge nossas crianças, pois são 
as crianças que moram em palafitas ou em habitações 
igualmente péssimas as que mais sofrem.

O Governo Lula permitiu a aprovação desse Fun-
do e já destinou, neste primeiro momento, um bilhão de 
reais para vários municípios deste País. Entre as várias 
medidas anunciadas pelo Presidente Lula para habitação 
popular está a desoneração do Imposto sobre Produtos 
Industrializados que incide sobre os materiais da cons-
trução civil. Essa redução, além de aquecer o mercado, 
vai incentivar mais ainda a construção de casas.

Sessenta por cento das casas deste País não 
são construídas por empreiteiras, não são construídas 
por construtoras, não têm financiamento. Sessenta por 
cento das casas deste País são construídas por cida-
dãos comuns, que, no final de semana, fazem mutirão, 
com a ajuda da família. Primeiro fazem a base, depois 
colocam os esteios, fazem o telhado, depois constroem 
um quarto. É assim que se constroem 60% das habi-
tações em nosso País. 

Ainda neste ano de 2006, a Caixa Econômica 
Federal tem R$18,7 bilhões direcionados para o fi-
nanciamento de habitações. Sabemos que a casa é o 
sonho de todo cidadão, de toda cidadã. Todos sonham 
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ter uma casa própria, um chão, um teto, um local digno 
para morar junto com sua família.

Dados do Siafi mostram as cidades que vão re-
ceber a verba oriunda desse Fundo. A distribuição dos 
recursos obedece a critérios de seleção, segundo pro-
postas encaminhadas por Prefeitos e Governadores. 
Entre os critérios estão o Índice de Desenvolvimento 
Humano e também a falta de moradias apropriadas. 
Ou seja, quanto menor o IDH, quanto maior a falta de 
moradias, mais chances têm esses Municípios e esses 
Estados de obter recursos do Fundo.

Senador Luiz Otávio, V. Exª já sabe, como Sena-
dor do Pará, que o nosso Estado teve cinco Municípios 
contemplados nessa primeira liberação de um bilhão 
de reais para o Fundo Nacional de Habitação por In-
teresse Social. Belém está recebendo do Governo 
Lula, o Prefeito Duciomar está recebendo R$33,459 
milhões desse Fundo. Sei que esses recursos serão 
usados inclusive na Vila da Barca, para onde, inclusi-
ve, fizemos um projeto. Licitamos, mas a empresa não 
conseguiu, pois foi no último ano de administração. Foi 
praticamente em 2004 que o Governo Lula conseguiu 
liberar recursos. Eram oito milhões de reais. Quer dizer, 
a administração do Prefeito Duciomar está recebendo 
muito mais recursos do Governo Lula. Isso mostra que 
temos um governo democrático, Senador Luiz Otávio, 
pois não interessa filiação partidária ou para quem o 
Prefeito faça campanha. Aliás, o Prefeito Duciomar tem 
que usar bem os recursos, em vez de ficar insinuando 
que aqui há alguém que o prejudique, porque estamos 
só ajudando, o Governo Lula só está ajudando.

Belém é a segunda cidade em volume de recursos 
no País. Só uma cidade no Brasil recebeu mais recursos 
que Belém. Cametá vai receber R$800 mil do Fundo Na-
cional de Habitação por Interesse Social; Conceição do 
Araguaia, R$400 mil; Juruti, no Baixo Amazonas, também 
R$400 mil; e Breves, no Marajó, R$500 mil.

Além de tudo isso, o Governo Federal repassou 
R$1,330 bilhão para obras de saneamento básico para 
onze Estados e mais o Distrito Federal.

E mais uma vez o Estado do Pará – no caso, a 
verba foi repassada para o Governo do Estado – foi 
contemplado. O Governo do Estado irá gerenciar R$71.2 
milhões para obras em todo o Estado. E eu espero, 
sinceramente, que se implemente essa política, vital 
para os Municípios paraenses que sofrem com a falta 
de saneamento, como aqueles que estão no arquipé-
lago do Marajó, entre eles Anajás e Afuá, e tantos ou-
tros que têm sofrido muito com a epidemia de malária, 
doença que sabemos ser fruto exatamente da falta de 
saneamento básico. 

Com esse repasse, o Governo estima que 670 mil 
famílias que moram nesses Estados deverão receber 
melhorias de saneamento básico. Ressalto, mais uma 
vez, o rigor no critério de escolha dos Estados e Muni-

cípios selecionados para receber os recursos, que con-
siderou o déficit de saneamento da localidade, o índice 
de mortalidade infantil e a precariedade na cobertura 
dos serviços de água e esgoto. Ou seja, procura-se 
fazer com que os recursos públicos venham atender 
primeiramente aqueles Estados cuja população mais 
necessite de saneamento, onde ainda exista um alto 
índice de mortalidade e onde a cobertura de serviços 
de água e esgoto seja extremamente precária. 

Essa medida integra um programa chamado Sane-
amento para Todos, que foi criado em 2005, exatamente 
com o objetivo de promover a melhoria das condições 
de saúde, da qualidade de vida da população. Esse pro-
grama substituiu quatro outros programas: Prosanea-
mento, Prosanear, Pró-Comunidade e o financiamento 
de concessionárias privadas de saneamento.

Ressalte-se que as regras foram alteradas. O pra-
zo para pagamento dos financiamentos foi ampliado de 
15 para 20 anos, e foram criadas duas novas modali-
dades para a obtenção desses recursos: preservação 
e recuperação de mananciais e manejo de resíduos 
de construção e demolição.

É mais do que justo enaltecer esse compromisso 
assumido e realizado pelo Presidente Lula, pelo nosso 
Governo, porque os governos estaduais e municipais 
que serão beneficiados terão o dever de cumprir com 
lealdade, com honestidade e com responsabilidade o 
desafio de levar à população mais necessitada quali-
dade de vida e, certamente, cidadania.

Embora se diga que não há recursos para sane-
amento, o que ocorre é exatamente o contrário. O Go-
verno Lula está destinando muito mais recursos para 
saneamento e para habitação popular, para atender 
exatamente à população de baixa renda.

É bom que a população reflita, porque grande 
parte de Parlamentares da Oposição esquecem – ob-
viamente não vão aqui falar – as coisas positivas do 
Governo. Mas não precisam também mentir descarada-
mente, dizendo que nada é feito e que os recursos não 
estão chegando para a população mais necessitada.

O Governo Fernando Henrique, durante oito anos, 
não teve a coragem de aprovar esse projeto de inicia-
tiva popular da criação do Fundo Nacional de Habita-
ção para Interesse Social. Não teve coragem porque 
não tinha interesse algum de realmente criar um fundo 
para atender à população mais pobre.

Todos sabemos que o Governo FHC jamais teve 
interesse de atender à população mais pobre. É bom 
que o povo reflita sobre isso quando o seu candidato 
é lançado e quer voltar com a mesma política para go-
vernar o nosso País. Deus queira – o povo é quem vai 
decidir – que essa desgraça não aconteça!

Obrigada.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao Se-
nador Geraldo Mesquita.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente, ilustre amigo 
Senador Renan Calheiros, o que me traz à tribuna hoje 
é um tema que me desperta, permanentemente, para 
a reflexão, deixando-me profundamente preocupado. 
Trata-se da situação das jovens e dos jovens nossos, 
particularmente no meu Estado, que residem na zona 
rural, nas matas, nas florestas.

Antes, Sr. Presidente, cobro do Poder Executi-
vo a indicação de um nome para fazer parte do STM, 
Superior Tribunal Militar deste País. Recentemente, o 
Poder Executivo indicou o Dr. Luiz Teles Barreto, atual 
Secretário Executivo do Ministério da Justiça. Em que 
pese os méritos daquela autoridade e sua capacidade 
jurídica, S. Sª não preenchia os requisitos constitucio-
nais para a indicação. Já se passaram três meses, Sr. 
Presidente, da indicação feita naquela oportunidade.

Não tenho procuração do STM para falar o que 
falo neste momento, mas creio que o Tribunal se res-
sente da ausência de um membro, pois os tribunais 
vivem abarrotados de processos. Creio que caberia ao 
Poder Executivo, de imediato, substituir tal indicação 
para que o tratamento de substituição de membros do 
STM fosse o mesmo do Supremo Tribunal Federal, do 
Superior Tribunal de Justiça. Com relação a essas Cor-
tes, com absoluta diligência, o Poder Executivo enca-
minha, indica, o Senado aprova e a posse do Ministro 
é feita em prazo absolutamente curto, como ocorreu 
recentemente com o mais novo membro do Supremo 
Tribunal Federal, a Drª Cármen Lúcia.

Fica a cobrança para que o STM se recomponha 
e possa dar curso a sua tarefa constitucional.

Sr. Presidente, na edição de 22 de setembro de 
2003, o jornal Folha de S.Paulo anunciou haver, ofi-
cialmente, 197.078 famílias acampadas em todo o País 
aguardando o assentamento pelo programa de refor-
ma agrária. Esse número era relativo a levantamento 
realizado nas 27 superintendências regionais do Incra. 
Como as superintendências de São Paulo e do Paraná 
ainda trabalhavam com dados parciais, a estimativa é 
de que o número efetivo chegasse a 210 mil famílias, 
o equivalente a cerca de 800 mil pessoas.

Na edição de 29 de maio deste ano, a quantida-
de de acampados, segundo o mesmo jornal, já havia 
ultrapassado um milhão de brasileiros.

Os dados do Governo não são diferentes. De 
acordo com o Incra, o número de famílias residentes 
nos precários acampamentos em beira de estrada e 
em locais improvisados passou de 60 mil, em outubro 
de 2002, para 162 mil, em outubro de 2003, e para 
230 mil, em maio de 2006. Tomando-se o módulo fa-

miliar de 4,5 pessoas por família, a estimativa é de 
que vivam hoje, de forma precária e subumana, 1,035 
milhão de brasileiros.

A matéria, que deveria estarrecer o País, adian-
ta que a solução aventada pelo Ministro da Reforma 
Agrária é a de conceder Bolsa-Família para os assen-
tados, em substituição ao total de 1,3 milhão de cestas 
básicas concedidas às 226,6 mil famílias acampadas 
no ano passado.

Depois de não ter cumprido suas próprias metas 
para o assentamento de famílias programadas para os 
últimos três anos e de ver passar de 120 mortes violen-
tas dos sem-terras, nos quatro últimos anos do Governo 
do seu antecessor, para 147, nos três primeiros anos de 
seu mandato, o atual Governo cogita transformar uma si-
tuação precária e provisória em precária e permanente.

A Reforma Agrária, que vem causando conflitos 
e confrontos no Brasil desde tempos imemoriais e que 
se agravou com as medidas adotadas em 1963 e 1964, 
quando o Governo João Goulart decretou a desapro-
priação de uma faixa de terras ao longo das rodovias e 
ferrovias federais, não vai encontrar solução no País en-
quanto não houver medidas efetivas não só para assentar 
os vocacionados para as atividades do setor primário da 
economia, mas sobretudo para evitar o êxodo rural que, 
no atual Governo, viu crescer de cinco milhões para sete 
milhões de unidades o déficit habitacional dos sem-teto 
nos maiores conglomerados urbanos do País.

Ressalvadas as peculiaridades regionais e a vo-
cação econômica das diferentes regiões fisiográficas 
do País, a fixação das comunidades rurais em que se 
desenvolve a atividade de agricultura familiar depen-
de da opção dos jovens, não só pelas atividades de-
senvolvidas por suas famílias, mas também de novas 
expectativas de aproveitamento econômico, através 
de adequado programa de assistência técnica e de fi-
nanciamento da agricultura familiar, este último a cargo 
do Pronaf. Em vez de propiciar uma renda que pode 
chegar a R$95,00 por mês por família, equivalente a 
pouco mais de R$3,00 por dia, é indispensável vincu-
lar os jovens à educação e ao ensino especializado, 
a fim de lhes assegurar condições de desenvolver o 
potencial econômico das áreas em que vivem.

Essa é a razão, Sr. Presidente, Senador Renan 
Calheiros, que me leva a propor emenda à Constitui-
ção a esta Casa. Se aprovada, resultará, na prática, na 
instituição do Agente Comunitário Rural – nos moldes 
do que já existe na área da saúde, em que há o Agen-
te Comunitário de Saúde. A referida emenda proposta 
acrescenta o § 3º ao art. 187 da Constituição Federal, 
com a seguinte redação:

§ 3º Para a execução das ações e serviços 
de assistência técnica e extensão rural de que 
trata o inciso IV, poderão ser admitidos, por tem-
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po determinado, através de processo seletivo 
simplificado e após treinamento e capacitação, 
jovens de 16 a 24 anos, domiciliados há mais 
de cinco anos nas comunidades rurais.

É simples a solução.
Ocorreu-me a idéia a partir do precedente aprova-

do pelo Congresso, com a promulgação da Emenda à 
Constituição nº 52, de 14 de fevereiro do ano em cur-
so, ao permitir a admissão de Agentes Comunitários 
de Saúde e Agentes de Combate às Endemias, por 
meio de processo seletivo público.

Ao contrário dessa última iniciativa, porém, o 
aproveitamento dos jovens que há mais de cinco anos 
convivam com suas famílias, no meio rural, se dará por 
tempo determinado, na forma que vier a ser estabe-
lecida na necessária regulamentação. Garantidos seu 
treinamento e sua especialização, poderão os benefici-
ários, atingida a maioridade, atuar como agentes mul-
tiplicadores dos conhecimentos adquiridos, auxiliando 
o sistema brasileiro de assistência técnica e extensão 
rural a dar à agricultura familiar, à pecuária, à pesca e 
ao extrativismo, a dimensão que só os conhecimentos 
técnicos e especializados podem propiciar.

Trata-se, também, de oferecer a milhares de jo-
vens que vivem nas matas e na zona rural deste País 
perspectiva de conhecimento, trabalho e renda. Com 
isso, estaremos dando aos jovens do meio rural tanto 
a educação e a formação profissional de que atual-
mente carecem, mas, também, habilitando-os a uma 
atividade produtiva da qual possam tirar o sustento 
para si e suas famílias.

Espero contar com a sensibilidade dos meus 
Pares, nesta Casa, para questão de tamanha impor-
tância, para o que já estou colhendo assinaturas a fim 
de protocolar a proposta de emenda à Constituição, já 
que se trata de assunto da maior gravidade.

Estive recentemente na Reserva Chico Mendes, 
em meu Estado, participando de uma confraternização 
em torno do aniversário de um grande companheiro, con-
temporâneo de Chico Mendes, que inclusive dá nome 
à reserva, Osmarino Amâncio. E lá, mais uma vez, Sr. 
Presidente, pude verificar a situação precária de jovens, 
moças e rapazes, que concluem o 1º Grau e o 2º Grau, 
e não têm no horizonte qualquer perspectiva de inserção 
no mercado de trabalho, de atividade remunerada. Esses 
jovens, numa grande quantidade, são presas fáceis do 
vício, da prostituição e da criminalidade.

Estarrece-me sempre, Sr. Presidente, o confronto 
com um fato que me deixa arrepiado, quando estou na 
zona rural de meu Estado: o de rapazes consumindo 
álcool puro. Eles nos pedem: “Senador, me dá uma 
grana para comprar um ‘tampa azul’”. É a cor da tampa 
da garrafa de álcool. É algo que me deixa arrasado, Sr. 
Presidente, e cada vez mais com vontade de, junto a 

V. Exªs, Senadoras e Senadores, nesta Casa, propor 
alguma ação que possa reverter o quadro degradante 
de miséria e de pobreza que alcança os habitantes da 
zona rural e, particularmente, os jovens que, em gran-
de número, estão sem qualquer perspectiva de futuro, 
de vida digna, de cidadania, em suma.

Espero contar com o apoio desta Casa no sentido 
da aprovação dessa emenda à Constituição.

O Poder Executivo passa a ter um instrumento 
interessante para envolver moças e rapazes que resi-
dem na zona rural em uma atividade. Eles, mais do que 
ninguém, morando com as suas famílias, têm conheci-
mento nato do que se passa na zona rural, do trato com 
a lavoura, do trato com o extrativismo, com a coleta de 
produtos da floresta. Se dermos a eles um treinamen-
to, uma capacitação a mais, eles certamente poderão 
prestar relevantes serviços às suas comunidades.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, agra-
decendo a atenção de todos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Luiz Otavio.

Em seguida, encerrarei a sessão.
O SR. LUIZ OTAVIO (PMDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna do Senado Federal, nesta 
tarde, para trazer um assunto de grande importância 
para o País, os 27 Estados, o Distrito Federal e os mais 
de 5.500 Municípios.

A partir de hoje, dia 1º de junho, passa a vigorar 
a Resolução do Senado que permite que os Estados, 
o Distrito Federal, e todos os Municípios brasileiros 
recebam recursos constitucionais, inclusive repasses 
do Fundo de Participação dos Estados, do Fundo de 
Participação dos Municípios e até mesmo de emprés-
timos externos ou internos feitos no Brasil.

Tais recursos, porém, estão condicionados ao 
fato de que o Estado, o Distrito Federal ou o Município 
não tenha qualquer pendência com relação à CNPJ 
– Certidão Negativa de Pessoa Jurídica.

Para que todos entendam claramente, principal-
mente o telespectador que nos assiste neste momento, 
todo Estado, o Distrito Federal e os Municípios têm o 
seu próprio CNPJ; mas têm, também, a sua estrutura 
administrativa, órgãos da administração direta e indi-
reta, empresas ligadas ao Governo, aos Estados, ao 
Distrito Federal e até mesmo aos Municípios. Os CNPJ 
são individuais de cada empresa, de cada secretaria 
de Governo. E existe um grupo enorme, dependendo 
do tamanho do Município e do Estado, que, no mo-
mento da assinatura do contrato, no momento do re-
passe do recurso, é obrigado a apresentar certidões 
negativas dos Governos ou dos Municípios que vão 
receber os recursos.
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A Resolução do Senado foi dada como vencida na 
data de ontem. Assim sendo, para que isso seja alterado, 
entrei em contato primeiro com o Presidente do Senado 
Federal, Senador Renan Calheiros, que me autorizou, 
e com a Equipe Econômica do Governo do Presidente 
Lula, com o Ministro Guido Mantega, o Secretário-Exe-
cutivo do Ministério da Fazenda, Dr. Bernard Appy, e o 
próprio Secretário do Tesouro Nacional, Carlos Kawall, 
para que equacionemos esse problema. 

Há um projeto de resolução do Senado Federal, 
iniciado na Comissão de Assuntos Econômicos, da qual 
sou Presidente, que propõe a prorrogação do prazo até o 
final deste ano. Há também, na mesma comissão, projeto 
de autoria da Senadora Iris de Araújo, do meu Partido, 
o PMDB, do Estado de Goiás, do qual serei Relator na 
próxima terça-feira. Depois de votado naquela comissão, 
o projeto será enviado imediatamente ao Plenário des-
ta Casa. Se aprovado aqui, o projeto permitirá que os 
milhares de municípios brasileiros, independentemente 
do seu tamanho, os governos dos Estados e o Distrito 
Federal recebam recursos, repasses federais, assinem 
contratos, tomem empréstimos, recebam dinheiro para 
investir nos Estados e Municípios independentemente 
das certidões negativas do CNPJ. Essa é uma matéria da 
maior importância para o País, que permitirá realmente 
que se legalize e se autorize essa situação..

Portanto, Sr. Presidente, é da maior importância 
o seu apoio e determinação, para conseguimos abrir 
a pauta de votação do Senado Federal na próxima se-
mana. Ao votarmos essa matéria, resolveremos esse 
grave e sério problema.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Luiz Otávio, se a comissão deliberar 
na terça-feira, imediatamente incluiremos o projeto 
na pauta, porque todos nós entendemos – acho que 
a Casa entende da mesma forma– ser ele fundamen-
tal para o País. 

O SR. LUIZ OTAVIO (PMDB – PA) – Agradeço 
a V. Exª. Com certeza, teremos esse projeto na pauta 
da Comissão de Assuntos Econômicos na próxima 
terça-feira. Posteriormente, ele virá ao Plenário do 
Senado Federal.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 634, DE 2006

Senhor Presidente,
Tendo sido indicado para participar do XXI Encon-

tro Del Parlamento Cultural de Mercosul – PARCUM 
– (Parlamento Cultural do Mercosul), no período de 8 
a 10 de junho de 2006, na cidade de Buenos Aires,

Argentina, venho solicitar, nos termos do inciso 
II, a, do Artigo 40 do Regimento Interno do Senado 
Federal, seja concedida licença para desempenhar a 
referida missão.

Comunico, por oportuno, que estarei ausente do 
País no período de 6 a 9-6-2006.

Sala das Sessões, – Senador Wellington Sal-
gado de Oliveira.

SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– O requerimento que acaba de ser lido será aprecia-
do oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência comunica ao Plenário o defe-
rimento do Requerimento nº 630, de 2006, lido na 
sessão de ontem, dia 31 de maio último.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Valmir Amaral, Marcos Guer-
ra, Luiz Pontes, Papaléo Paes, Sérgio Guerra, Alvaro 
Dias, João Batista Motta, a Srª Senadora Lúcia Vâ-
nia, e os Srs. Senadores João Tenório e Romero Jucá 
enviaram discursos à Mesa, que serão publicados na 
forma do disposto no art. 203, do Regimento Interno, 
combinado com o inciso I e o § 2º do art. 210 do Re-
gimento Interno.

S. Exªs serão atendidos. 
O SR. VALMIR AMARAL (PTB – DF. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a Organização das Nações Unidas (ONU) 
publicou, recentemente, relatório intitulado “Tendências 
para um Desenvolvimento Sustentável”, no qual são 
discutidas as desigualdades na utilização dos recursos 
energéticos em nível mundial, os avanços já alcança-
dos na redução da poluição atmosférica e os desafios 
ainda postos no sentido de assegurar o desenvolvi-
mento sustentável, a preservação do meio ambiente 
e a redução da pobreza em todo o planeta.

O documento da ONU alerta para a necessidade 
de que sejam redobrados os esforços internacionais 
para tornar a energia mais acessível, entendendo ser 
esse um passo fundamental para reduzir a pobreza. 
Conclama, também, a comunidade das nações a apro-
fundar as medidas voltadas para impulsionar o desen-
volvimento sustentável, e reclama uma abordagem séria 
e responsável do problema da mudança climática.

O texto indica terem ocorrido avanços na utiliza-
ção dos recursos energéticos e na redução da poluição 
atmosférica, mas deixa muito claro que ainda restam 
grandes desafios.

O consumo de energia, em nível global, continua 
aumentando. Ao contrário do que se poderia supor, con-
tudo, isso ocorre num ritmo mais lento do que aquele 
verificado no crescimento da economia mundial. Tal fato 
acontece porque os altos preços do gás e do petróleo 
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estão impulsionando a conservação da energia, além da 
busca de soluções alternativas e mais competitivas. Mas 
os autores do relatório da ONU não têm dúvida de que, 
se os preços continuarem subindo, essa alta terá efeito 
adverso para a economia mundial, e, especialmente, para 
o desenvolvimento sustentável das nações pobres.

Alguns dados constantes do documento são parti-
cularmente interessantes e reveladores. A partir de sua 
leitura, fica-se sabendo, por exemplo, que o consumo 
de energia elétrica nos países menos desenvolvidos, 
em especial naqueles localizados no sul e no leste da 
Ásia, aumentou num ritmo maior do que o do cresci-
mento do Produto Interno Bruto (PIB) desses países. 
A razão para esse incremento mais veloz no consumo 
de energia elétrica, comparativamente à ampliação 
do PIB, é o recente acesso, em muito maior escala, 
da população local a aparelhos eletrodomésticos que 
melhoram seu nível de vida.

Nada obstante à constatação desses avanços, 
Srªs e Srs. Senadores, é inegável a persistência de 
gravíssimas desigualdades no acesso aos recursos 
energéticos.

Nada menos que 1 bilhão e 600 milhões de pes-
soas ao redor do mundo continuam, nesta aurora do 
século XXI, privadas de acesso à energia elétrica, ao 
passo que 2 bilhões e 400 milhões ainda utilizam lenha 
para cozinhar ou se aquecer. Na África subsaariana, o 
fornecimento de energia elétrica chega a apenas 20% 
das casas. O consumo per capita de energia nos pa-
íses em desenvolvimento situa-se entre um quinto e 
um terço daquilo que utilizam os habitantes das na-
ções industrializadas.

Frente a esses dados, José Antonio Ocampo, Sub-
secretário para Assuntos Econômicos e Sociais da Or-
ganização das Nações Unidas, lembra que a ampliação 
do acesso à energia elétrica representa um grande desa-
fio, na medida em que constitui condição indispensável 
para permitir o desenvolvimento industrial, bem como o 
desenvolvimento econômico de um modo geral.

A correlação entre consumo per capita de energia 
e renda per capita transparece nitidamente nos dados 
estatísticos disponíveis. Ainda assim, esse consumo é 
menos intenso na Europa e no Japão do que nos Estados 
Unidos, país que importa nada menos que 20 milhões 
e 700 mil barris de petróleo por dia. No período mais 
recente, outros países – entre os quais se destaca a 
China – aumentaram sua dependência de energia, de-
vido ao crescimento industrial. Atualmente, o petróleo 
representa entre 40% e 59% das suas importações.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, as infor-
mações, constantes do relatório “Tendências para um 
Desenvolvimento Sustentável”, a respeito da situação 
atual do mundo no que se refere à poluição atmosférica 
são também merecedoras de muita atenção.

O documento comprova que houve certos avan-
ços, mas insiste em que ainda se fazem necessárias 
iniciativas mais contundentes se os governos desejarem, 
de fato, concretizar os objetivos fixados para 2012 pelo 
Protocolo de Kyoto. Nesse sentido, devem ser ressalta-
das as evidências de que os combustíveis usados em 
todo o planeta estão cada vez mais “limpos”, afirmativa 
que se mostra verdadeira mesmo no que tange aos com-
bustíveis fósseis. Graças a essa melhora na qualidade 
dos combustíveis utilizados em todo o mundo, o ritmo 
de crescimento das emissões de dióxido de carbono é 
inferior ao do aumento no consumo de energia.

Um aspecto que mereceu muita ênfase no rela-
tório da ONU foi a drástica redução nas emissões de 
dióxido de sulfureto que se verificou nos últimos vinte 
anos, fenômeno que deve ser creditado aos regulamen-
tos que foram implementados pelos diversos governos 
nesse período, bem como à aplicação de tecnologias 
mais limpas. Um passo decisivo para garantir esse 
avanço foi a eliminação do uso da gasolina contendo 
chumbo – até mesmo na África subsaariana.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a utilização 
dos recursos energéticos está tão intimamente incor-
porada aos mais diversos aspectos do cotidiano do 
homem que, por vezes, sequer atentamos para quão 
imprescindíveis são esses recursos para a própria ma-
nutenção das nossas condições mínimas de vida.

A cada dia, os grupamentos humanos consomem 
monumentais quantidades de energia não apenas 
para se locomover, para transportar produtos e para 
fazer funcionar seus parques industriais. O consumo 
de energia é também necessário para a irrigação dos 
nossos cultivos e para o funcionamento dos tratores e 
colheitadeiras que lá operam. Mesmo no recinto dos 
nossos lares, nas mais prosaicas e corriqueiras ativi-
dades, estamos sempre a consumir energia, seja para 
cozinhar nosso alimento, seja para o funcionamento 
dos eletrodomésticos que utilizamos para o lazer e o 
trabalho, seja, simplesmente, para iluminar o ambiente 
em que nos encontramos.

Do mesmo modo que acontece com as demais 
riquezas, também a posse e o uso dos recursos ener-
géticos estão distribuídos de forma tremendamente 
injusta entre os indivíduos e entre as nações. Um único 
país, cuja população corresponde a menos de 5% da 
população mundial, consome, sozinho, uma parcela 
gigantesca de toda a energia consumida no mundo.

Se pretendemos assegurar um futuro de paz e 
bem–estar para o conjunto da humanidade, é impe-
rativo reduzir as desigualdades entre os indivíduos e 
entre as nações, inclusive no que se refere ao acesso 
aos recursos energéticos.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado!
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O SR MARCOS GUERRA (PSDB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, no final da tarde de 24 de fevereiro 
do ano passado, em visita oficial ao Espírito Santo, o 
Presidente Lula oficializou o início das obras de am-
pliação e modernização do Aeroporto de Vitória. Em 
seu discurso, anunciou, sob aplausos, que o empre-
endimento, previsto para ser concluído em três anos, 
seria terminado no prazo de dois anos.

Pois bem, no mesmo dia, no mesmo final de tarde, 
o Ministério da Fazenda decidiu contingenciar os recursos 
destinados às obras do Aeroporto. É difícil acreditar que, 
enquanto falava em Vitória, o Presidente da República te-
nha sido desautorizado por sua própria equipe econômica 
em Brasília, mas, infelizmente foi o que aconteceu.

O empenho da bancada capixaba no Congresso 
acabou garantindo o início da construção, mas hoje, 
transcorrido mais de um ano, o novo Aeroporto corre 
o risco de tornar-se uma obra interminável, um monu-
mento à formidável falta de coordenação e ao desape-
go à palavra empenhada que parecem ser duas das 
características da atual administração federal.

Dos 148 milhões de reais que deveriam ser des-
tinados ao projeto este ano, só foram repassados 20 
milhões de reais, e não se espera que sejam liberados 
mais do que 6 milhões adicionais até o final do ano. Ou 
seja, quando 2006 terminar, o governo terá repassado 
pouco mais que 17 por cento do total prometido. Diante 
da falta de dinheiro, as empresas que formam o consórcio 
responsável pelas obras começaram a demitir trabalha-
dores: de um total de 370, já foram dispensados 75.

Para manter o cronograma assegurado pelo pre-
sidente Lula, seria necessário que, até o final deste 
mês de maio, pelo menos 40 milhões de reais fossem 
repassados. Ora, o valor liberado foi exatamente a me-
tade. Como não há garantia de que muito dinheiro adi-
cional seja empregado na obra este ano, é bem grande 
a possibilidade de que Vitória continue a depender de 
um aeroporto ultrapassado ainda por longo tempo.

Em termos de dimensões e infra-estrutura, o atual 
aeroporto da capital capixaba pertence aos anos 50 e 
60. Projetado numa época em que a capacidade má-
xima dos aviões era de 50 passageiros, hoje, recebe 
por ano uma média que supera 1 milhão 186 mil usu-
ários, 3.250 por dia.

Num Estado em que o comércio exterior é uma 
das bases da economia, existe apenas uma pista de 
pouso, que não suporta aviões cargueiros. Segundo 
pesquisa feita pela própria Infraero entre usuários, é 
considerado o terceiro pior aeroporto do País.

O descaso do Governo Federal com relação ao Es-
pírito Santo não se limita à quebra da promessa do presi-
dente Lula, de que Vitória teria um novo aeroporto no fim de 
2007. Acumulam-se sinais de que há mais compromissos 
destinados a serem desmentidos pela realidade.

Embora o presidente, em outra de suas visitas ao 
Estado, no final de janeiro deste ano, tenha dito que “o 
Espírito Santo deixou de ser o patinho feio da federação 
brasileira”, outras obras federais no Estado estão parali-
sadas ou não começam, à espera de verbas que não se 
materializam, ou simplesmente não saem do papel.

Apesar dos sucessivos anúncios de que os re-
cursos estão garantidos e os trabalhos prestes a se-
rem iniciados, quem percorre as estradas federais no 
Espírito Santo vê trechos interditados por desabamen-
tos, buracos e crateras no asfalto que se desgasta, e 
sinalização precária ou inexistente.

Na BR-262, que liga a região metropolitana de Vitória 
a Belo Horizonte – e hoje suporta um volume de tráfego 
que supera em muito a capacidade para a qual foi pro-
jetada – o trajeto é repleto de riscos para os motoristas. 
Na Rodovia do Contorno, trecho da BR-101 que corta 
os municípios de Cariacica e Serra, as obras de duplica-
ção se arrastam, sem previsão de que algum dia sejam 
concluídas. O Contorno de Colatina, onde se concentra 
o tráfego proveniente do Noroeste do Estado e do Leste 
de Minas, também está paralisado há anos.

Faltam recursos para a necessária ampliação do 
Aeroporto, para a restauração e duplicação de rodovias, 
para a construção de acessos e de novas ligações rodo-
viárias. Sobram promessas de que tudo isso será feito, 
mas, na atual administração federal, um abismo separa 
aquilo que é prometido do que é realmente executado.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. LUIZ PONTES (PSDB – CE. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, volto à tribuna na tarde de hoje para solicitar que 
seja encaminhada aos Anais do Senado Federal a matéria 
intitulada “Tudo vai ser explorado na campanha”, publicada 
no jornal O Globo de 14 de maio do corrente.

A matéria reproduz a entrevista do ex-Presiden-
te da CPMI dos Correios, o Senador petista Delcídio 
Amaral, que se diz decepcionado com as absolvições 
dos Deputados envolvidos no escândalo do mensalão 
e com as atitudes do Partido dos Trabalhadores em 
todo esse episódio. 

Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para 
solicitar que a matéria acima citada passe a integrar 
esTe pronunciamento, a fim de que conste dos Anais 
do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LUIZ PONTES EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna nesse momento para co-
mentar a matéria intitulada “Governo decide atacar Veja 
e poupar banqueiro”, publicada no jornal O Estado de 
S. Paulo de 15 de maio do corrente.

A matéria ilustra bem a desarticulação do governo 
Lula: “Sob fogo cerrado mais uma vez, o governo deci-
diu sair atirando, mas escolheu com extrema cautela o 
seu alvo. A ordem é poupar o banqueiro Daniel Dantas 
e centrar o ataque na revista Veja. No fim de semana, 
a revista publicou uma lista que teria sido produzida 
a mando de Dantas, com supostas contas bancárias 

mantidas no exterior por políticos, entre eles o Presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva”. 

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 

Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 

o registro do artigo intitulado “Entrevista com Dantas”, 

publicado na revista Veja de 17 de maio do corrente.

O artigo, de autoria do jornalista Diogo Mainardi, 

mostra com inteligência “o exato momento em que o 

Brasil acabou.”

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o re-
ferido artigo passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar o artigo do jornal O Estado de S. Paulo, “Lula 
senta ao lado do amigo Okamotto pela primeira vez 
desde início da crise”, publicado em sua edição de 16 
de maio do corrente ano.

O artigo destaca que durante a abertura do Fó-
rum Nacional das Cooperativas de Crédito, patrocinado 
pelo Sebrae, o Presidente Lula dividiu pela primeira 
vez, desde o início da crise do mensalão, a mesma 
mesa com seu amigo Paulo Okamotto.

Para que conste dos Anais do Senado, requeiro, 

Sr. Presidente, que o artigo acima citado seja conside-

rado como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-

NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada “Ingenuidade e 
ideologia”, publicada pela revista Veja em sua edição 
de 10 de maio do corrente.

A matéria comenta o fraco desempenho da políti-
ca externa do governo Lula. “Lula assumiu a presidên-
cia com planos megalômanos para a política externa”, 
porém, os resultados são péssimos, uma sucessão 
de prejuízos.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO BATISTA MOTTA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro do artigo intitulado “Lições de Morales”, 
publicado no jornal Folha de S. Paulo em sua edição 
de 13 de maio do corrente.

O artigo, de autoria do doutor em economia pela 
Universidade da Califórnia, Gesner Oliveira, afirma que 
“A nacionalização dos ativos petrolíferos promovida 
de maneira espalhafatosa pelo presidente boliviano, 
Evo Morales, encerra pelo menos quatro lições úteis 
para a discussão da integração regional e desenvol-
vimento”.

As quatro lições destacadas pelo economista 
dizem respeito à natureza da esquerda populista, à 

importância das regras e do respeito aos contratos, 
a predominância da logística doméstica nas políticas 
externas e a questão da liderança regional.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima ci-
tada seja considerada, na íntegra, como parte deste 
pronunciamento para que, assim, passe a constar dos 
Anais do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para regis-
trar a matéria intitulada “Pacote não resolve sem novo 
câmbio, diz Rodrigues”, publicada no jornal Folha de 
S.Paulo em sua edição de 23 de maio deste ano.

A matéria trata do pacote de medidas a ser apre-
sentado pelo governo com o objetivo de enfrentar a 
crise agrícola e destaca declaração do Ministro da 
Agricultura, Roberto Rodrigues, que “definiu o atual 
momento como ‘fundo do moço’ e acrescentou que, 
sozinho, o pacote não resolverá a situação”.

Sr. Presidente, requeiro que a referida matéria 
seja considerada como parte integrante deste pronun-
ciamento para que, assim, passe a integrar os Anais 
do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho acusar o recebimento do Relatório 
Social da Bolsa de Valores de São Paulo (a BOVESPA) 
para o ano de 2005.

Nunca é demais encarecer a importância da 
BOVESPA para a economia brasileira. Tendo seu qua-
dro social composto pelas corretoras que operam no 
sistema eletrônico de negociação de valores mobiliá-
rios administrado por ela, essa associação civil sem 
fins lucrativos é a maior bolsa de valores da América 
Latina, respondendo por cerca de 70% do volume de 
negócios dessa região.

O mercado de ações brasileiro, atualmente, se 
encontra totalmente integrado na BOVESPA. Num pro-
cesso de concentração legal e institucional que come-
çou no ano 2000 e se concluiu recentemente, todos 
os negócios com ações no Brasil, hoje, realizados por 
sociedades corretoras, ocorrem no pregão eletrônico 
da BOVESPA. Tal concentração permitiu ganhos de 
produtividade a corretoras e a investidores, que pas-
saram a contar com um sistema único de negociação, 
de telefonia, de liquidação e de custódia, o que acaba 
por fomentar maior concorrência, com conseqüente 
diminuição de custos.

Cumpre dizer que a BOVESPA se tem desin-
cumbido de seu dever de forma eficiente. Ela tem 
oferecido ao País um mercado seguro, regulado e 
tecnologicamente moderno. Um mercado com tais 
características, – sabemos todos, – é necessário para 
que as empresas brasileiras se capitalizem, cresçam 
e gerem empregos.

Sr. Presidente, não pára por aí, todavia, no cum-
primento satisfatório de seus objetivos precípuos como 
administradora dos negócios realizados no mercado 
de valores mobiliários brasileiro, a contribuição que a 
BOVESPA tem dado ao Brasil.

A BOVESPA tem tido, ainda, uma relevante atua-
ção no segmento social, em iniciativas com o objetivo 
de promover o desenvolvimento pessoal e econômico 
de parcelas da vasta população carente que temos no 
Brasil. A isso não a impele o dever de ofício, mas o 
dever de consciência e o dever de cidadania.

A BOVESPA, dando o exemplo a instituições 
congêneres pelo mundo afora, foi a primeira bolsa de 
valores a aderir ao The Global Compact, traduzido 
por O Pacto Global, que é uma iniciativa da Organi-
zação das Nações Unidas que busca o engajamento 
do mundo corporativo em favor do desenvolvimento 
econômico sustentável, da inclusão social e da redu-
ção da pobreza, alicerçado esse engajamento em dez 
princípios universais.

Com o mesmo grau de comprometimento, a BO-
VESPA participa de vários programas e iniciativas so-
ciais. Mas eu gostaria, neste momento, de enfatizar um 

deles, que, por seu vulto, assume especial importância. 
É a chamada Bolsa de Valores Sociais.

A Bolsa de Valores Sociais é uma iniciativa que 
conta com o apoio da Unesco e que vem chamando a 
atenção de personalidades nacionais e internacionais 
engajadas na luta por um mundo socialmente mais justo 
e menos desigual. Ano passado, por exemplo, a viúva 
do ex-presidente da França, a Sr.ª Danielle Miterrand, 
veio ao Brasil para conhecer o programa.

O papel que a BOVESPA e suas corretoras as-
sociadas desempenham nessa iniciativa é promover 
o encontro entre organizações da sociedade civil de 
reconhecida competência e seriedade na área social, 
por um lado, e investidores dispostos a apoiar os pro-
jetos dessas organizações, por outro.

O foco da Bolsa de Valores Sociais tem sido atuar 
na melhoria da formação sócio-educacional de crian-
ças, adolescentes e jovens adultos carentes. Educação, 
educação e mais educação! Quem, entre nós, duvida 
de que haja melhor caminho para impulsionar as pes-
soas a atingirem patamares mais altos de dignidade 
e de autonomia?

Pois é por esse caminho que trilha a iniciativa 
vitoriosa da BOVESPA. São dezenas de projetos já 
atendidos pela Bolsa de Valores Sociais, e tantos ou-
tros que foram ou estão sendo selecionados para re-
ceber aporte de recursos dos interessados, em vários 
estados da Federação.

Digno de nota, também, foi o convênio firmado 
entre a BOVESPA e a Brazil Foundation, que é uma 
entidade estadunidense de apoio a organizações não 
governamentais que trabalham para a transformação 
social do Brasil. Tal convênio resultará em doações de 
cidadãos dos Estados Unidos para os projetos listados 
pela Bolsa de Valores Sociais, podendo as doações 
ser abatidas, em parte, de impostos devidos ao Fisco 
daquele país.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ao me des-
pedir, louvo, mais uma vez, o exemplo que a BOVESPA 
dá ao segmento corporativo brasileiro. As injustiças 
sociais do Brasil, a pobreza de que vergonhosamente 
ainda padecemos deve engajar a todos nós, cidadãos 
comuns, políticos, empresários, estudantes, enfim ab-
solutamente todos, em sua solução. Hoje, felizmen-
te, têm assumido maiores e maiores proporções as 
iniciativas de caráter social por parte das empresas. 
Esperamos que muitas mais se conscientizem desse 
relevante papel a ser cumprido.

É realmente muito perspicaz da Bolsa de Valo-
res de São Paulo que ela tenha sabido usar seu reco-
nhecido expertise em intermediar negociações com 
valores mobiliários para intermediar investimentos em 
vidas humanas.
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Parabéns BOVESPA!

Era o que tinha a dizer.

O SR.PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 

encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 22 

minutos.)

(OS Nº 13371/06)

AGENDA DO PRESIDENTE 
DO SENADO FEDERAL

1º-6-2006 
quinta-feira

11:00 – Ministra Fátima Nancy Andrighi, Ministra 
do Superior Tribunal de Justiça 

Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal

16:00 – Ordem do dia – Sessão Deliberativa – pauta 
sobrestada 

Plenário do Senado Federal.
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Luiz Pontes* PSDB – Alvaro Dias * 
PRB – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** PMDB – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PMDB – José Maranhão ** BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PSDB – Marcos Guerra**S PTB – Antônio João **S 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra* PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Gilvam Borges** 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Iris de Araújo* S P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres ** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB – João Tenório** S PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza1 

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres1 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. Jonas Pinheiro2 (PFL) MT 2271 
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. Mª do Carmo Alves(PFL) SE 1306 
Juvêncio da Fonseca2 (PSDB) MS 1128 4. Leonel Pavan2 (PSDB) SC 4041 
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. Teotonio Vilela Filho 

(PSDB) 
AL 4093 

Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 
PMDB 

Ney Suassuna PB 4345 1. (Vago)³   
João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. Gilvam Borges2 AP 1717 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. Serys Slhessarenko2 (PT) MT 2291 
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 3.5.2006) 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

                                                
1 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética.  
2 Eleito na Sessão do SF do dia 18.4.2006. 
³ Vaga ocupada pelo Senador Gerson Camata (PMDB/ES) até 3.5.2006, licenciado de acordo com Of. GSGC – 
100/2006, de 3.5.2006, lido em Plenário nesse mesmo dia. 
 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotonio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 14.09.2005 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

sscop@senado.gov.br 
 
 
 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação 25.09.2003 
5ª Designação 22.03.2005 
6ª Designação 20.04.2005 
7ª Designação 16.05.2005 
8ª Designação 16.05.2005 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 

Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria  
Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria  
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 
sscop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PMDB 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 14.03.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Sigmaringa Seixas (PT-DF) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Alceu Collares (PDT-RS) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 3.5.2006) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

sscop@senado.gov.br  
 



 
CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho¹ 
 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO EMANUEL SOARES CARNEIRO 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso V) 

(VAGO)² CELSO AUGUSTO SCHRÖDER 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA 
CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS 

ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA 
FILHO 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) 

DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 
ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 

 
¹ Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 
D’Urso 
² Vaga ocupada por Daniel Koslowsky Herz, falecido em 30.5.2006. 



 
CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
 

 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA1 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

                                                   
1 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade 
da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas 
comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do coordenador 
(art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado ALCEU COLLARES (PDT)  

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. (vago) 
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 1. (vago) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO  HERRMANN NETO (PDT/SP) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 1. PAULO GOUVÊA (PL/RS) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 29.3.2006) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Deputado ALCEU COLLARES 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

ALVARO DIAS 
PSDB-PR 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ALCEU COLLARES 

PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 3.5.2006) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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